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Parir futuros, 
 

Partilhar amanheceres 
 

Há tanto tempo esquecidos. 
 

Lá no passado tínhamos um futuro 
 

Lá no futuro tem um presente 
 

Pronto pra nascer 
 

Só esperando você se decidir. 
 

Porque são tempos de decidir, 
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Tempos de dizer 
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RESUMO 

 

OLIVEIRA, Lígia Sampaio. A DANÇA DO TEMPO: retrocessos e (re)existências 
indígenas na metrópole paulistana. Dissertação (Mestrado) - Programa de Estudos 
Pós-Graduados em Serviço Social, Pontifícia Universidade Católica, São Paulo, 2020.  

Esta dissertação explora as particularidades da questão indígena na metrópole 
paulistana, buscando apreender os impactos dos retrocessos nos direitos para as 
identidades étnicas, tomando por referência a etnia Pankararu de São Paulo. 
Realizamos um estudo do surgimento da questão indígena no continente americano 
na perspectiva sócio-histórica, destacando episódios de acirramento dessa 
problemática no Brasil. Pesquisa qualitativa, orientada pela metodologia da história 
oral, mediante pesquisa de campo e utilização de roteiro para entrevista narrativa, 
fazendo avançar o conhecimento sobre a realidade dos povos originários no meio 
urbano. Os participantes da pesquisa são lideranças da comunidade Pankararu e 
assistentes sociais, atualmente compõem a presidência da Associação Indígena SOS 
Pankararu. Os entrevistados consideraram que a retirada de direitos indígenas vem 
se intensificando no último período, bem como os ataques a comunidade Pankararu 
em Pernambuco. Evidencia-se o retorno de uma política de retirada de direitos, 
paralisação da demarcação de terras indígenas, estímulo a invasões, degradação 
ambiental, perseguição a lideranças e fortalecimento de estereótipos. Entretanto as 
diversas etnias presentes em todo o território brasileiro vêm se organizando em âmbito 
nacional e internacional para este enfrentamento, como constatamos no diálogo com 
os participantes da pesquisa.  

Palavras Chave: História Oral; Pankararus; Questão indígena urbana.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

ABSTRACT 

 

OLIVEIRA, Lígia Sampaio. THE DANCE OF TIME: setbacks and indigenous (re) 

existences in the metropolis of São Paulo. Dissertation (Master's) - Postgraduate 

Studies Program in Social Work, Pontifical Catholic University, São Paulo, 2020. 

This dissertation explores the particularities of the indigenous issue in the metropolis 

of São Paulo, seeking to apprehend the impacts of the setbacks on rights for ethnic 

identities, taking as a reference the Pankararu ethnic group of São Paulo. We 

conducted a study of the emergence of the indigenous issue in the American continent 

from a socio-historical perspective, highlighting episodes of worsening of this problem 

in Brazil. Qualitative research, guided by the methodology of oral history, through field 

research and use of script for narrative interview, advancing the knowledge about the 

reality of the native peoples in the urban environment. The research participants are 

leaders of the Pankararu community and social workers, currently making up the 

presidency of the SOS Pankararu Indigenous Association. The interviewees 

considered that the withdrawal of indigenous rights has intensified in the last period, 

as well as the attacks on the Pankararu community in Pernambuco. There is evidence 

of a return to a policy of withdrawing rights, paralyzing the demarcation of indigenous 

lands, encouraging invasions, environmental degradation, harassing leaders and 

strengthening stereotypes. However, the different ethnic groups present throughout 

the Brazilian territory have been organizing themselves at national and international 

levels for this confrontation, as we have seen in the dialogue with the research 

participants. 

Keywords: Oral History; Pankararus; Urban indigenous issue. 
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INTRODUÇÃO 

 

“Toda viagem se destina a ultrapassar fronteiras, 
tanto dissolvendo-as como recriando-as. Ao 
mesmo tempo que demarca diferenças, 
singularidades ou alteridades, demarca 
semelhanças, continuidades, ressonâncias. Tanto 
singulariza como universaliza. Projeta no espaço e 
no tempo um eu nômade, reconhecendo as 
diversidades e tecendo as continuidades. Nessa 
travessia, pode reafirmar-se a identidade e a 
intolerância, simultaneamente à pluralidade e à 
tolerância. No mesmo curso da travessia, ao 
mesmo tempo que se recriam identidades, 
proliferam diversidades. Sob vários aspectos, a 
viagem desvenda alteridades, recria identidades e 
descortina pluralidades.”  
(Octavio Ianni)1  

Se todo cientista social realiza algum tipo de viagem quando estuda, ensina ou 

pesquisa, como afirma Ianni (2003, p.14 -15), aquele/a que parte rumo ao 

desconhecido, em busca da compreensão de temas, conceitos, categorias e 

interpretações é antes de tudo um/a corajoso/a. Mas ninguém chega de mãos vazias 

e ninguém vai embora sem ter adquirido algum conhecimento. Após ter se despojado 

das antigas vestes e retirados os espessos véus que encobrem a realidade factual, é 

que começamos a trilhar o caminho, sempre em um movimento de vai e vem reiterado 

e insistente.  

Os primeiros passos dessa “aventura do saber” começaram muito antes da 

construção desse projeto de pesquisa. A Professora Dra. Maria Lúcia Martinelli, 

sabiamente recorda-nos que: “nossos objetos de pesquisa não são episódicos, mas 

nos constituem”. Nesse sentido, para contar a história de outros/as, havemos de 

realizar um mergulho em nossa história particular, escavar, remexer e explorar as 

memórias representa, de certa maneira, um risco, um desafio, decidi-me por corrê-lo.  

Pesquisadores oralistas, leem os acontecimentos individuais e/ou coletivos sob 

uma perspectiva sócio-histórica, ou seja, essas trajetórias inegavelmente estão 

 

1 LEED, Eric J., The Mind of the Traveler (From Gilgamesh to Global Tourism), Basic Books, Nova York, 1991 

apud IANNI, 2003, p. 13-14. In: IANNI, Octavio. Enigmas da Modernidade - Mundo. 3° ed. -Rio de Janeiro: 

Civilização Brasileira, 2003.  
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entrelaçadas à história nacional, em um constante movimento de ressignificação de 

memórias e histórias, procurando “ver o tempo de ontem, com os olhos de hoje”. Trata-

se da incessante procura do eu, embaralhado em meio a nós, ambos atravessados 

pela curiosidade e o conflito.  

Nasci na década de 80 no município de São Bernardo do Campo - SP, na região 

do grande ABC Paulista, identificado como “terra de metalúrgicos”, reduto da classe 

trabalhadora e palco da maior expressão do sindicalismo brasileiro no século XX. 

Meus avós paternos e maternos são provenientes do estado da Bahia, lá pelas 

bandas de Ilhéus e Itabuna, trabalhadores rurais desde muito cedo, cultivadores de 

cacau e demais gêneros da terra, história que muito me orgulho. Minhas raízes vêm 

de longe, provavelmente uma confluência das três matrizes étnicas que fundaram o 

povo brasileiro, alguns vestígios ainda “pulsam em minhas veias”, ademais muitos 

relatos se perderam nas dobras do tempo. 

Como grande parte das histórias do povo nordestino, meus avós paternos 

cumpriram a sina do deslocamento territorial em busca de melhores condições de vida 

e trabalho, mudando-se com os filhos/as para a capital de São Paulo em meados da 

década de 1960-1970, durante o período de retração da produção cacaueira no sul 

da Bahia2. Instalaram-se em um bairro periférico da cidade e iniciaram a luta pela 

sobrevivência da família em um lugar hostil para que vem de tão longe, trazendo 

somente a força de trabalho a ser explorada nas grandes capitais e uma mala cheia 

de sonhos e de saudades.   

Os fragmentos que chegaram até meus ouvidos, discorrem sobre uma vivência 

marcada pela tríade luta, trabalho e resistência com episódios de tristeza como na 

maioria das famílias da classe trabalhadora, idas à escola sem chinelo, venda de 

bugigangas para ajudar no sustento da família, faxina na casa “das madames” e claro, 

mais trabalho! 

 

2 Segundo MARINHO (2002-2003), em “A exportação de cacau, crescimento e desenvolvimento regional no 

sul da Bahia (1965 – 1980)”, em meados da década de 60 a região cacaueira da Bahia já teria consolidado sua 

base de exportação e consolidação verificada historicamente, mas que, apesar de alguns aspectos positivos, a região 

não conseguiu, entre 1965-1980, dinamizar e propagar sua base de exportação, não conseguindo desencadear 

efetivamente um processo de desenvolvimento regional a longo prazo. Disponível em:< 

https://revistas.ufpr.br/economia/article/view/1992> Acesso em: 17 mar. 2019.  



19 
 

 

Alguns anos após se instalarem na capital começaram a receber outra parte da 

família, foi assim que minha mãe chegou, junto com sua pequena família de pai, mãe 

e mais duas irmãs menores, instalaram-se na casa de meus avós paternos como era 

de costume e imediatamente seguiram o ritmo estabelecido.  

Meus pais, tios/as e primos, como a maior parte da população nas décadas de 

1970-1980 viveram o período de desenvolvimento da indústria paulistana, ocupando 

espaço nas esteiras das fábricas e no chão das greves. 

Paralelamente ao crescimento industrial e urbano, desenvolveu-se na cidade 

um sindicalismo fortemente organizado e com grande poder reivindicatório, o que 

levou o município de São Bernardo do Campo durante as crises econômicas no final 

dos anos 1970 e início dos 1980, a ser o palco de alguns dos mais incisivos 

movimentos grevistas já ocorridos na história do país.  

As greves do movimento operário haviam produzido uma vitória política 

irreversível: a mudança do cenário político nacional. As forças de oposição cresceram 

e a ditadura civil-militar ficou sem condições de levar adiante seu projeto de 

institucionalização do regime. Adveio as eleições de 1982 com importantes vitórias 

para a oposição, refletindo essa nova correlação de forças. 

Em 1983, iniciou-se em São Paulo a campanha pelas eleições diretas para a 

presidência da República, que ficou conhecida como movimento “Diretas Já”.  

Retornando ao contexto local, a década de 1990 foi afetada pelo impacto das 

grandes alterações ocorridas na economia mundial. A abertura comercial e o 

acirramento da competição internacional impulsionaram transformações estruturais 

no mercado de trabalho e na organização da produção (que já se delineavam nas 

décadas anteriores). No município de São Bernardo do Campo o setor industrial sofria 

uma forte retração, ao mesmo tempo em que crescia o setor de serviços e explodia a 

economia informal3. 

Com o deslocamento das últimas plantas industriais para o interior de São 

Paulo, os impactos na economia local foram inevitáveis, o desemprego se fazia 

 

3 Fonte: <http://www.saobernardo.sp.gov.br/história-da-cidade> Acesso em 10 de abr. 2019.  
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presente obrigando a classe trabalhadora a se inserir no ramo dos serviços ou no 

setor da informalidade.  

Meus avós paternos, assim como na década de 1970, haveriam novamente de 

abrir novos caminhos para a família, assim em 1985, nos mudamos para a região do 

Vale do Paraíba, mais precisamente para o município de Pindamonhangaba que em 

Tupi significa “lugar onde se faz anzóis”.  

Meus pais optaram por migrar para o interior de São Paulo após o “confisco do 

Collor” e as alterações trabalhistas, foi a alternativa encontrada pela minha família 

para assegurar os mínimos necessários para o nosso sustento. 

Cresci de pés no chão, ou melhor, quando minha mãe não me flagrava assim 

e pedia para colocar os chinelos, subi em muitos “pés de frutas”, passei longas tardes 

tomando banhos de rio, cachoeira e brincando com as pedras nos ribeirões da 

Mantiqueira.  

Assim fomos criadas, com muita simplicidade, mas sem nunca faltar o pão em 

nossa mesa e a educação baseada na honestidade, sendo está a maior riqueza da 

classe trabalhadora transmitida com muito zelo pelos mais velhos.  

No período da adolescência surgiram questões próprias desta fase da vida, 

momentos de turbulência, dúvidas e transformações. Seguia os impulsos próprios da 

adolescência, questionava tudo ao meu redor, o porquê das regras sem fundamentos, 

as desigualdades do mundo e o sentido da vida. 

Na fase da juventude, essas perguntas foram se tornando cada vez mais sérias, 

mas esses degraus haveriam de ser transpostos com muito esforço e dedicação, 

afinal as condições econômicas não eram tão favoráveis e o trabalho já fazia parte da 

minha vida desde a adolescência. 

Resolvi então prestar o vestibular da Universidade de Taubaté – UNITAU no 

fim de 2009, indicando como única opção o curso de Serviço Social, nesse mesmo 

ano “o acaso” me conduziu para Rio Branco no estado do Acre. O contato com a 

floresta amazônica e o modo de vida das populações ribeirinhas me encantou e voltei 

decidida a lutar por melhores condições de vida e existência não só para mim, mas 

para todos os habitantes dessa nação, principalmente os esquecidos pelo poder 

público. 
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Ao iniciar o quarto semestre da graduação em Serviço Social na Universidade 

de Taubaté - UNITAU, era chegada a hora de adentrar à prática profissional da/o 

assistente social. Realizei dois estágios4 no principal complexo de saúde da minha 

antiga cidade, Pindamonhangaba localizada a 150 km da capital de São Paulo.  

Dentre as inúmeras ações desenvolvidas no Sistema Único de Saúde - SUS, 

tinha verdadeira paixão pelo trabalho que a equipe de Serviço Social desenvolvia junto 

as diversas clínicas: Neonatal, Maternidade e UTI - Adulto, mas considero que a minha 

verdadeira escola foi o Plantão Social realizado no Pronto Socorro Municipal de 

Pindamonhangaba - SP.   

As situações que presenciei nesse espaço sócio ocupacional forjaram-me para 

os futuros enfrentamentos no campo da Política de Assistência Social na metrópole 

paulistana, ou seja, foi no limiar entre a vida e a morte, na contradição entre o cuidado 

e o descaso, que vislumbrei o significado da essência humana. 

Trabalho acerca de quatro anos em um CRAS na zona leste de São Paulo, 

localizado no distrito de Sapopemba, que possui uma densidade demográfica de cerca 

de 284.524 habitantes. Contamos com uma equipe de 30 trabalhadoras/es, sendo 

sete assistentes sociais designadas para o atendimento social e seus 

desdobramentos: visitas domiciliares, atendimentos individualizados, trabalho de 

grupo, articulação intersetorial, discussão de casos, entre outros. Também, 

realizamos a supervisão técnica dos serviços socioassistenciais conveniados à pasta 

da SMADS5, contabilizando cerca de 28 Serviços de Convivência e Fortalecimento de 

Vínculos - SCFV de diversas tipologias, responsáveis pelo acompanhamento das 

famílias em situação de vulnerabilidade social.  

Inúmeras, complexas, dinâmicas e altamente significativas foram e são as 

experiências vividas nesse espaço sócio ocupacional e meu relato sobre os 

aprendizados e trocas realizadas cotidianamente junto aos sujeitos demandantes dos 

serviços e programas ofertados pela Política de Assistência Social mereceriam um 

 

4  Primeiro campo de estágio: Serviço de fornecimento de órteses, próteses e meios auxiliares de locomoção, 

integrado ao Centro de Especialidades Médicas do Município de Pindamonhangaba - SP; Segundo campo de 

estágio: Setor de Serviço Social da Santa Casa de Misericórdia de Pindamonhangaba.  

5 Secretaria Municipal de Assistência Social do Município de São Paulo - SMADS.  
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capítulo à parte, com admiração digo, que no espaço do silêncio e do indizível, as 

palavras se tornam insuficientes para exprimir a grandiosidade e a nobreza da classe 

trabalhadora.  

As inquietações provenientes do exercício profissional neste espaço sócio 

ocupacional me conduziram novamente à PUCSP, após um período de participação 

como aluna ouvinte na disciplina de Serviço Social e Cotidiano Profissional, ministrada 

pela Profa. Dra. Maria Lúcia Martinelli.  

A temática indigenista já fazia parte das minhas reflexões, interesses e 

preocupações desde o período da graduação, mas não havia uma proximidade do 

corpo docente à temática étnico-racial e a ausência desse debate na matriz curricular 

do curso de Serviço Social da UNITAU, me fizeram adiar o estudo. 

Em junho de 2017, já residindo em São Paulo prestei a prova de seleção para 

o curso de Mestrado em Serviço Social, apresentando o projeto de pesquisa “A 

questão indígena nos cenários urbanos e o protagonismo das mulheres na defesa de 

direitos sociais”, de acordo com as áreas de concentração e as linhas de pesquisa do 

PEPGSS6 da PUCSP. A perseverança em realizar esse estudo partiu da relevância 

social do tema e a oportunidade de contribuir para a ampliação do debate étnico-racial 

na área de Serviço Social. 

  Compreendendo que esse campo temático se apresenta como um desafio 

premente, requerendo a apreensão de perspectivas teóricas e categorias de análise 

que fundamentem a atuação profissional no enfrentamento à multiplicidade de 

expressões da questão social brasileira, e por termos como referência um projeto ético 

- político e profissional que explicita em seu primeiro princípio “o reconhecimento da 

liberdade como valor central e das demandas políticas a ela inerentes – autonomia, 

 
6 O Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da PUCSP, dispõe de duas áreas de 

concentração, sendo uma delas a de Política Social: nesta área concentram-se estudos e pesquisas sobre a 

política social e os direitos sociais no Estado capitalista, assim como estudos e pesquisas sobre os sujeitos coletivos 

e os modos de participação da sociedade civil na esfera pública, com destaque para os movimentos sociais e a 

Linha de Pesquisa – Movimentos Sociais e Participação Social - Esta linha concentra pesquisas sobre os 

movimentos sociais urbanos e outras modalidades de ações coletivas e formas de organização e participação nos 

processos de democratização da esfera pública e concretização dos direitos sociais. (Fonte: site da PUC/SP). 
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emancipação e plena expansão dos indivíduos sociais” (CE - 19937) sendo assim, não 

pude ignorar o tema que me convocava desde a graduação.   

Ainda segundo a publicação do CFESS Manifesta8, instância máxima de 

regulação de nossa profissão, devemos direcionar nossos esforços na construção de 

conhecimentos e mediações que possibilitem o enfrentamento a essas questões, 

como exposto:  

Por que essa temática vem demandando inserção na pauta da agenda do 
Serviço Social brasileiro? Sabemos que o/a assistente social teve, 
historicamente, seu campo profissional concentrado no espaço urbano. 
Todavia, esse campo profissional vem se ampliando, ultrapassando as 
fronteiras urbanas, seguindo o rastro do acirramento das desigualdades 
sociais no espaço rural, provocado pela expansão do grande capital nesse 
âmbito. Compondo as contradições dessa expansão, vê-se a crescente 
inserção das chamadas populações tradicionais (índios, ribeirinhos, 
quilombolas, pescadores etc.) nas políticas sociais brasileiras. (CFESS, 
2012). 

 

Nessa perspectiva, a defesa da política indigenista é uma questão de 

conservação dos direitos humanos e extrapola o espaço restrito da proteção de um 

único segmento populacional, dado que a luta pela emancipação de um grupo 

específico, amplia-se para a liberdade de todos.  

A construção deste estudo partiu do compromisso ético-político profissional na 

busca da apreensão das ambiguidades que perpassam a relação entre estado e 

sujeitos, no âmbito das políticas sociais e a expressão da questão social brasileira 

selecionada para estudo foi a problemática indigenista.  

 Para isso realizamos um estudo sócio-histórico, evidenciando os confrontos 

vivenciados pelos povos originários ao decorrer dos últimos cinco séculos e seus 

reflexos na atualidade.  

Nesse sentido, a centralidade da pesquisa foi o estudo da natureza da questão 

indígena a partir da relação sujeito e história, buscando conhecer o significado 

atribuído pelos sujeitos às experiências de conflito.  

            A consciência do papel que os povos originários exercem na preservação das 

riquezas naturais, dos recursos hídricos, minerais, fauna, flora, a diversidade cultural, 

 

7 Refere-se ao Código de Ética Profissional do/a assistente social de 1993.  

8 CFESS Manifesta, refere-se ao veículo de comunicação do Conselho Federal de Serviço Social que explicita os 

principais posicionamentos políticos. 
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social e a contribuição de seus sistemas políticos para as atuais sociedades e as 

futuras gerações,  justifica o esforço para proteger seus direitos e seus modos de vida, 

não como algo exótico e/ou estático, mas com seres humanos em pleno 

desenvolvimento.  

            Para tanto, há que se refletir sobre a recorrência das violências perpetradas 

contra os povos originários, contextualizando os períodos históricos que ocorreram 

grandes genocídios, a invasão europeia a partir de 1500 no Brasil Colonial, o período 

da Ditadura Civil-Militar ocorrida entre 1964 – 1985 e as ameaças do tempo presente, 

intensificadas após o golpe parlamentar de 2016 que levou ao afastamento da 

Presidente Dilma Rousseff (PT) e os retrocessos legais advindos da ascensão da 

extrema direita ao Poder em 2019, com a eleição do Presidente Jair Bolsonaro (PSL).  

Mediante a problemática do acirramento dos conflitos advindos das alterações 

constitucionais, como a Medida Provisória9 nº 870 de 1º de janeiro de 2019 e sua 

repercussão sobre os direitos dos povos indígenas e o Decreto10 n° 9.759 de 11 de 

abril de 2019 que coloca fim aos conselhos sociais no âmbito do governo federal, ao 

menos 35 conselhos, que integram a Política Nacional de Participação Social (PNPS) 

foram extintos. 

O presente estudo parte de uma análise sócio-histórica do surgimento da 

questão indígena no continente americano, centrando-se no caso brasileiro. 

Evidencia-se as conjunturas de maior acirramento da questão indígena e suas 

implicações na atualidade, tendo como objetivo central desvendar suas 

particularidades na metrópole paulistana, apreendendo os impactos dos retrocessos 

nos direitos para as identidades étnicas.  

Os objetivos específicos que nortearam o estudo, foram:  

1. Conhecer as sociabilidades tecidas no cotidiano da metrópole paulistana a 

partir das narrativas dos sujeitos;  

2. Compreender como a atual conjuntura de retrocessos nos direitos indígenas, 

incide nos modos de vida do povo Pankararu na cidade de São Paulo;  

 

9 Disponível em: < www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2019/Mpv/mpv870.htm> Acesso em: 2 jan. 

2019.  

10 Disponível em: <www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Decreto/D9759.htm> Acesso em:12 abr. 

2019.  
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3. Conhecer as experiências de resistência protagonizadas pelos sujeitos em 

busca de sua autodeterminação;  

4. Identificar as estratégias de organização dos sujeitos para a consolidação de 

seus direitos;  

Explorar as particularidades e problemáticas que permeiam o debate sobre a 

questão indígena na atualidade, requer o exercício crítico de apreensão dos 

tensionamentos presentes neste momento de agudização da luta de classe.  

 Visando este objetivo, elegemos a metodologia da história oral para o 

desenvolvimento do estudo em tela, devido ao seu caráter interdisciplinar, por 

contemplar as diversas áreas das Ciências Humanas e Sociais buscando apreender 

e valorizar narrativas e relatos orais de sujeitos singulares e coletivos, que expressam 

a totalidade do debate. Assim privilegiamos experiências de luta e resistência ante o 

cenário de retrocessos nos direitos sociais, buscando analisar como essa conjuntura 

incide nos modos de vida dessas populações residentes no meio urbano.  

Ante os objetivos propostos, optamos por trabalhar com um grupo étnico em 

situação urbana, que estivesse inserido em área periférica da cidade de São Paulo 

para avaliar o grau de acesso às políticas sociais para populações “desaldeadas”. O 

contexto da pesquisa se deu no bairro Real Parque localizado na zona sul da cidade, 

lugar onde reside o povo Pankararu, provenientes do estado de Pernambuco.  

Contamos com a participação de um casal Pankararu, que gentilmente 

contribuiu com nosso estudo. As características básicas, são: situam-se na faixa de 

30-40 anos; migraram para São Paulo a menos de duas décadas; possuem um grau 

instrução superior (ambos assistentes sociais) e são lideranças ativas do movimento 

indígena urbano, estando à frente da gestão da Associação Indígena SOS Pankararu.  

Esclarecemos que as narrativas dos participantes foram coletadas com 

gravador no próprio lócus da família e orientada por um roteiro de questões pré-

estabelecidas que nortearam o diálogo, assegurando a liberdade característica da 

metodologia da história oral.  A entrevista durou cerca de duas horas e a transcrição 

foi realiza pela pesquisadora, assim como a análise dos dados.  

Ressaltamos que indígenas na condição de “desaldeados” residentes em meio 

urbano, tendem a acessar menos seus direitos, contraditoriamente, alguns serviços 

públicos funcionam melhor na metrópole paulistana, do que na terra indígena 

Pankararu, como exemplo: a saúde indígena, segundo relato da participante.  
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 Esclarecemos que o uso de aspas na palavra “desaldeados”, refere-se à 

condição especial dessa família, que mantém uma estreita relação com a terra 

indígena Pankararu em Pernambuco.  

Para adensar o estudo, elegemos previamente as categorias fronteira, 

territorialidade e resistência, que serviram de ponto de partida teórico para a 

investigação qualitativa da temática, sendo inerentes ao objeto de estudo balizaram 

as reflexões acerca da natureza da questão indígena nos cenários urbanos, 

ultrapassando assim o conceito meramente geográfico.  

Para o alcance dos objetivos propostos, trabalhamos com a abordagem da 

história oral temática como suporte de investigação da realidade experienciada pelos 

sujeitos no âmbito da pesquisa qualitativa, o que possibilitou uma análise mais 

abrangente das narrativas.  
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Figura 1: ORGANOGRAMA 1 - EXPOSIÇÃO DA METODOLOGIA DE PESQUISA 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Figura 2: ORGANOGRAMA 2 - PERCURSO METODOLÓGICO 

 

                                                                                                                 

                                                                                                                   

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Apresentado o percurso de construção da pesquisa e os objetivos desta 

dissertação, os Capítulos I e II foram delineados da seguinte maneira:  

Capítulo I - Apresentamos algumas notas sobre a constituição da questão indígena 

no Brasil, relembrando o processo de ocupação do continente americano pelos 

colonizadores europeus, passando pela prática colonialista de escravização dos 
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povos originários, chegando ao período da ditadura civil-militar ocorrida entre 1964 - 

1985, que provocou o genocídio de inúmeras etnias.  

Capítulo II - Neste capítulo, apresentamos as características da questão indígena nos 

cenários urbanos, tendo como lócus de desenvolvimento da pesquisa a metrópole 

paulistana. Em seguida trazemos as ricas narrativas dos participantes da pesquisa 

para adensar o estudo em tela.  
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CAPÍTULO I -  ALGUMAS NOTAS SOBRE A QUESTÃO INDÍGENA BRASILEIRA  

1.1 ECOS DO PASSADO E OS DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS 

 

“Nosso tempo é especialista em criar ausências: do sentido de viver em 
sociedade, do próprio sentido da experiência da vida. Isso gera uma 
intolerância muito grande com relação a quem ainda é capaz de experimentar 
o prazer de estar vivo, de dançar, de cantar. E está cheio de pequenas 
constelações de gente espalhada pelo mundo que dança, canta, faz chover. 
O tipo de humanidade zumbi que estamos sendo convocados a integrar não 
tolera tanto prazer, tanta fruição de vida. Então, pregam o fim do mundo como 
uma possibilidade de fazer a gente desistir dos nossos próprios sonhos. E a 
minha provocação sobre adiar o fim do mundo é exatamente sempre poder 
contar mais uma história. Se pudermos fazer isso, estaremos adiando o fim”. 

Aílton Krenak11   

A memória histórica nacional ressoa em nossos tempos. Os ecos de um 

passado que insiste em nos confrontar, nos interrogando: O passado é mudo? Ou 

continuamos sendo surdos?  

Galeano nos questiona em sua obra “As veias abertas da América Latina”, 

expondo os fundamentos socioeconômicos das desigualdades latino-americanas,  

É a América Latina, a região das veias abertas. Do descobrimento aos nossos 
dias, tudo sempre se transformou em capital europeu ou, mais tarde, norte-
americano, e como tal se acumulou e se acumula nos distantes centros do 
poder. Tudo: a terra, seus frutos e suas profundezas ricas em minerais, os 
homens e sua capacidade de trabalho e de consumo, os recursos naturais e 
os recursos humanos. O modo de produção e a estrutura de classes de cada 
lugar foram sucessivamente determinados, do exterior, por sua incorporação 
à engrenagem universal do capitalismo. Para cada um se atribuiu uma 
função, sempre em benefício do desenvolvimento da metrópole estrangeira 
do momento, e se tornou infinita a cadeia de sucessivas dependências [...] 
(GALEANO, 2016, p.18)12. 

Nesse sentido, a história do subdesenvolvimento da América Latina é 

profundamente marcada pela história de desenvolvimento do capitalismo mundial. 

Nossa riqueza sempre gerou nossa pobreza por nutrir a prosperidade alheia, Segundo 

Galeno:  

 
11 KRENAK, Ailton. Ideias para adiar o fim do mundo: São Paulo: Companhia das Letras, 2019.   
12 O livro foi lançado em 1971, pelo escritor uruguaio Eduardo Galeano, em um período contextualizado pela 

Guerra Fria (1945-1991), e pelo início de um ciclo de regimes ditatoriais nos países latino-americanos. 
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“do mesmo modo e simetricamente, o bem-estar de nossas classes 
dominantes; dominantes para dentro, dominadas de fora - é a maldição de 
nossas multidões, condenadas a uma vida de bestas de carga” (Ibidem, p.19).  

Capturar as particularidades sócio históricas que compõem a nossa história 

nacional, visando a compreensão dos fenômenos a partir de seu acontecer histórico 

no qual o particular é considerado uma instância da totalidade social, significa adentrar 

nos espaços opacos e trazer à tona aspectos que foram intencionalmente relegados 

ao esquecimento, mas, necessitam ser revisitados nesses tempos anacrônicos. Na 

palavras de  KOSIK (1976, p.15), 

“O mundo da pseudoconcreticidade é um claro-escuro de verdade e engano. 
O seu elemento próprio é o duplo sentido. O fenômeno indica a essência e, 
ao mesmo tempo, a esconde”.  

Decifrar a miríade das narrativas que compõem o legado dos povos originários 

do continente americano, compreendendo a América Latina como o lócus específico 

onde nos situamos enquanto latino americanos, apresenta-se como uma tarefa 

inadiável nestes tempos de intensificação da luta de classes.   

  A formação de um discurso sectário de inferiorização das culturas 

tradicionais13 e a efetividade política na eliminação de seus entes, centra suas raízes 

no processo de ocupação colonial do continente americano, que reconfigurou 

territórios e marcou profundamente o destino desses povos.  

Os fundamentos sócio históricos da questão indígena brasileira, estão 

assentados secularmente no modelo de desenvolvimento predatório e  na exploração 

de uma classe por outra.  

Com o propósito de sedimentar nossas reflexões, serão levantados os aspectos 

centrais deste conflito que darão o chão sobre o qual vamos caminhar neste estudo.  

 
13 Destacamos que a língua é um campo privilegiado da luta de classes, expressão e registro dos valores e 

sentimentos contraditórios de exploradores e explorados. As nações imperialistas lutam para impor suas línguas e, 

através delas, propagar seus valores às nações dominadas, submetendo-as a uma ditadura linguística, que facilita 

e consolida o domínio social e econômico (Carboni; Maestri, 2012, p.12-13). Portanto, informamos que os 

conceitos “povos originários”, “povos tradicionais”, “povos nativos” e/ou “etnias” são mais adequadas aos 

objetivos do estudo, porém, nos deparamos com o termo “índio” ou suas derivações “indígenas” ou “povos 

indígenas” nas bibliografias consultadas, designando os habitantes de territórios considerados erroneamente como 

das costas extremo orientais das Índias, termo gerado pelo “engano geográfico” de Cristóvão Colombo (1451-

1506) e seus companheiros durante a travessia do Atlântico. Mais adiante abordaremos novamente essa questão, 

a fim de contribuir com a reflexão dos/as leitores/as na identificação das marcas colonialistas impregnadas em 

nossa língua e cultura. Optamos ainda, pela utilização do termo “questão indígena” para explicitar o conflito 

adjacente do encontro dos opressores europeus e as populações aqui residentes.   
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No complexo processo de formação do nosso país, cujas bases foram 

assentadas no modus operandi do sistema capitalista em sua fase expansionista, 

mais precisamente no século XV durante o processo de colonização do continente 

americano, as primeiras vítimas da cobiça desenfreada dos europeus foram os povos 

da terra, como constatamos no enunciado de Darcy Ribeiro (2015, p.20) 14, 

O povo-nação não surge no Brasil da evolução de formas anteriores de 
sociabilidade, em que grupos humanos se estruturam em classes opostas, 
mas se conjugam para atender às suas necessidades de sobrevivência e 
progresso. Surge, isto sim, da concentração de uma força de trabalho 
escrava, recrutada para servir a propósitos mercantis alheios a ela, através 
de processos tão violentos de ordenação e repressão que constituíram, de 
fato, um continuado genocídio e um etnocídio implacável. 

Contraditoriamente, as diversos povos nativos viviam sob regimes comunitários 

de organização da sociedade, caracterizado pela propriedade comum dos meios de 

produção, uso de instrumentos rudimentares de trabalho, organização dos afazeres 

em modo de cooperação e distribuição igualitária dos produtos, inserido em um 

sistema de divisão do trabalho por sexo e idade e ausência de excedentes da 

produção, logo a inexistência da exploração de uma classe por outra.  

A humanidade passou por diversos estágios de desenvolvimento, desde o 

último período da condição de selvageria e ao longo do período de barbárie, os 

diversos grupos, organizavam-se, em geral, em gentes15, fratrias e ”tribos”, 

espalhando-se por todos os continentes e mantendo a coesão social no mundo antigo. 

Mantinham a organicidade nas estruturas e relações, englobando as esferas dos 

direitos, privilégios e obrigações dos membros das gentes diversos grupos, explicando 

a ideia de governo na mente humana. As bases das instituições modernas, tiveram 

suas origens na selvageria e na barbárie, a própria família, atravessou inúmeras fases, 

criando grandes sistemas de consanguinidade, afinidade e avançando para a 

monogamia, passando por configurações intermediárias (MORGAN, 1877 apud 

CASTRO, 2016, p.13-14).  

 
14 Original de 1995. 
15 Castro (2016, p.13), insere na nota de rodapé o significado do termo gens (plural gentes) preservando sua grafia 

latina devido à ausência de um correspondente em português, ademais, aprofunda o conceito a partir de referenciais 

teóricos, que evidenciam o caráter de indivisibilidade da tríade “lar, túmulo e patrimônio”, caracterizando uma 

unidade familiar, evoluindo para a associação de gentes e em seguida em fratrias ou cúrias, estabelecendo suas 

próprias formas de culto e governo e agrupando-se em forma de tribo.  
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Havia de tudo entre os povos originários da América: “astrônomos e canibais, 

engenheiros e selvagens da Idade da Pedra, mas nenhuma das culturas nativas 

conhecia o ferro e o arado, o vidro e a pólvora, e tampouco empregava a roda”.  

A civilização que atracou no “Novo Mundo”, provenientes do outro lado do 

oceano, viviam a explosão criadora do Renascimento e, a América configurava mais 

uma invenção, incorporada a descoberta da pólvora, a invenção da imprensa, o papel 

e a bússola ao agitado nascimento da Idade Moderna (GALENO, 2016, p.35).  

Admite-se o prolongamento do genocídio e etnocídio dos povos originários da 

América. Diversas nações habitavam toda a extensão territorial do continente há 

época da chegada dos invasores16, dos quais foram vítimas, talvez um dos mais 

graves episódios de genocídio da História, segundo o historiador Tzvetan Todorov 

(1988, p., 129 apud PREZIA, 2017, p.13),  

Se a palavra genocídio foi alguma vez aplicada com precisão a um caso, 
então é esse. É um recorde, não somente em termos relativos (uma 
destruição da ordem de 90% ou mais), mas também absolutos, já que 
estamos falando de uma diminuição da população [indígena] estimada em 70 
milhões de seres humanos. Nenhum dos grandes massacres do século 
XX pode comparar-se a essa hecatombe (grifo nosso).  

Pierre Clastres (1979, pp. 77-9717, ao analisar registros da demografia 

ameríndia, verifica particularmente a mistura de meias-verdades, de erros e 

preconceitos que conduzem a imprecisões estatísticas. Discorre sobre as estimativas 

populacionais aferidas por diferentes estudiosos, tendo como base, muitas vezes os 

registros dos cronistas “testemunhas oculares” da história da ocupação europeia nos 

trópicos. 

Trata-se de examinar antes do mais o valor das críticas, directas ou implícitas, 
dirigidas às avaliações dos cronistas. Elas encontram-se, no essencial, juntas 
e expostas nos trabalhos do principal especialista de demografia ameríndia, 
Angel Rosenblatt. O método que este autor utiliza para calcular a população 
indígena da América do Sul no momento da Descoberta revela bem o pouco 
caso que ele faz das indicações fornecidas pelos cronistas. Quantos índios 
havia na América antes da chegada dos Brancos? A esta questão, desde há 
muito que os americanistas trouxeram respostas tão variadas quanto 
arbitrárias porque desprovidas de todo o fundamento científico. Oscila-se 
assim, para o Novo Mundo no seu conjunto, entre oito milhões e quatrocentos 
mil habitantes segundo Kroeber e quarenta milhões segundo P. Rivet. A. 
Rosenblatt, abordando por seu turno o problema da população pré-

 
16 O episódio é referido por Galeano (2016) no capítulo “Febre do ouro, febre da prata”, onde narra a chegada de 

Cristóvão Colombo às terras do “Novo Mundo” expondo a cobiça sanguinária dos europeus que deixavam um 

rastro de destruição e morte por onde passavam.  
17 CLASTRES, Pierre. A sociedade contra o Estado. Porto: Afrontamento, 1979, pp. 77-97.  
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colombiana da América, chega ao número de quase treze milhões e 
quinhentos mil, dos quais seis milhões setecentos e oitenta e cinco mil seriam 
da América do Sul (CLASTRES, 1979, p. 80 -81).  

Nessa perspectiva, Clastres (1979, p. 96) concordando com Pierre Chaunu, 

acrescenta:  

“Os resultados de Borah e Cook conduzem a uma revisão completa da nossa 
representação da história americana. Não são mais de 40 milhões de homens 
julgados excessivos pelo dr. Rivet que é preciso supor na América pré-
colombiana, mas 80, talvez 100 milhões de almas. A catástrofe da Conquista 
(...) foi tão grande como Las Casas a tinha denunciado”. Conclusão que gela: 
“... Foi um quarto da humanidade, aproximadamente, que terá sido aniquilada 
pelas razias microbianas do século XVI”. (CHAUNU, 1963, p. 117 apud 
CLASTRES, 1979, p.97).  

Sob o mesmo ponto de vista, Almeida (2010) em sua obra “Os índios na História 

do Brasil”, retoma a controvertida questão sobre o número de habitantes originários, 

neste caso, do Brasil quando os portugueses chegaram nestas terras, “as estimativas, 

de acordo com John Monteiro, podem variar entre 2 e 4 milhões de habitantes”. O 

autor destaca que o importante é admitir que eram muitos, quando comparados à 

reduzida população portuguesa estimada em cerca de 1.500.000 habitantes no século 

XVI e assinala: “que era uma população extremamente diversificada, com estimativas, 

segundo Aryon Rodrigues, de mais de 1.000 etnias no tempo da conquista”.  

Ante o violento impacto da invasão colonial, o resultado foi a altíssima 

mortalidade e a extinção de centenas de etnias, assim como, os alvos recorrentes 

entre os séculos XVI ao XIX foram os nativos mais hostis, que desafiavam ou mesmo 

impediam a expansão das fronteiras portuguesas, considerando a presença 

estrangeira constante e ameaçadora.  

A autora enfatiza que, as guerras coloniais se misturavam as guerras 

indígenas, na medida em que construíam alianças com os índios aliados, contra índios 

hostis. Europeus de diferentes nacionalidades e índios de diversas etnias lutavam 

como aliados numa mesma guerra, porém tinham motivações distintas que se 

alteravam, conforme as circunstâncias e a dinâmica das relações.  

No século XVI no Brasil, esses conflitos foram intensificados pela implantação 

do sistema de capitanias hereditárias. A criação de um governo geral responsável por 

executar as exigências da Coroa portuguesa era responsável por manter a soberania 

sobre a colônia; defendê-las de ataques estrangeiros; demarcar as fronteiras e 
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implantar legislações de regulação da vida e do trabalho nas aldeias, vilas e 

províncias.  

Seu maior desafio dos portugueses durante a formação da colônia, era 

submeter os indigenas inimigos a integrar a nova ordem junto aos indigenas aliados, 

nem que para isso tivessem que utilizar recursos violentos, como a guerra justa18 que 

servia para dominar os povos mais resistentes. Uma vez vencidos, os povos 

resistentes seriam escravizados e passariam a integrar os aldeamentos e, para  a 

manutenção, os portugueses utilizavam o sistema de descimentos19  que consistia no 

envio de “bandeiras” expedições armadas que além dos metais preciosos, buscavam 

principalmente indigenas que seriam vendidos como escravizados e ainda inúmeras 

expedições armavam-se com o objetivo explícito de punir grupos hostis (ALMEIDA, 

2010, p.47). 

Convém lembrar, que no século XVI a dependência dos portugueses em 

relação aos nativos era praticamente total e a política de alianças era indispensável, 

reconhecendo o processo complexo e dinâmico do contato e da rearticulação 

constante de interesses e alianças.  

O processo de implantação da política de aldeamentos foi essencial para a 

efetivação do projeto de colonização, assegurar as alianças com os povos nativos era 

indispensável, pois além de comporem as tropas militares, eles também deviam 

ocupar os espaços conquistados e contribuir como mão de obra para a construção 

das sociedades coloniais. Os aldeamentos que foram criados próximos aos núcleos 

portugueses foram, do século XVI ao XIX caracterizando o espaço privilegiado para a 

inserção destes na ordem colonial, preparando-os para o trabalho, promovendo a 

ressocialização e servindo de recurso para efetuar o apagamento cultural. Estes 

 
18 Duas formas de escravização indígenas consideradas legítimas mantiveram-se, com raras exceções, durante 

quase todo o período colonial: as guerras justas e as expedições de resgate. Ambas eram regulamentadas por leis 

que variavam conforme as disputas e as pressões dos interessados. As guerras justas eram, como visto, 

desencadeadas contra grupos hostis aos portugueses. As expedições de resgate trocavam com os grupos aliados 

seus prisioneiros condenados à morte chamados “índios de corda” que, salvos da execução, tornavam-se escravos 

por determinados períodos ou por toda a vida, de acordo com as variações das leis. (ALMEIDA, 2010, p.84).  
19 A prática de descimentos, era extremamente importante para a manutenção dos aldeamentos coloniais. 

Funcionavam de acordo com seus interesses e atuações dos diversos atores envolvidos. Essas expedições desciam 

os rios, do interior para o litoral, com o objetivo de deslocar os índios de suas aldeias de origem para assentá-los 

nas aldeias coloniais, próximas aos núcleos portugueses [...]. As expedições de descimento eram, portanto, 

atividades importantes e dispendiosas para o serviço da Coroa. Elas mereceram, além de copiosa legislação, 

cuidados especiais por parte das autoridades. Sua importância e frequência variavam, conforme regiões e períodos 

(Ibidem, p.76).  
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espaços foram estabelecidos e administrados por missionários, principalmente 

jesuítas.  

Normativas legais tiveram que ser implantadas e aperfeiçoadas para assegurar 

o sucesso da empreitada. 

Marquês de Pombal, secretário de Estado do Reino durante o reinado de D. 

José I, levou à cabo as mudanças impostas pela Coroa portuguesa. A política 

assimilacionista20 se intensificou no decorrer do século XIX, após a fixação da 

condição de vassalos do Rei, erigida no século XVIII. As reformas pombalinas, 

representaram uma grande inovação em relação às leis anteriores, propondo a 

transformação das aldeias em vilas e lugares portugueses, que seriam governados 

por juízes ordinários, vereadores e demais oficiais de justiça, sob a direção dos 

Diretores, aos indigenas lhe caberiam o posto de vassalos do Rei, sob o jugo e 

controle hierárquico (ALMEIDA, 2010, pp. 109-110).  

A partir da segunda metade do século XVI, teve início o tráfico negreiro no 

Brasil, devido a necessidade de ampliação de mão de obra no cultivo e processamento 

da cana-de-açúcar, nos engenhos da região nordeste.  

[...] a novidade seria agora a introdução de um sistema mercantil em que 
seres humanos viravam mercadoria e seu comércio resultava em vultosos 
lucros: primeiro para os negociantes africanos, depois para Portugal, e depois 
ainda para os próprios comerciantes brasileiros. A compra e distribuição de 
escravos, quando eram realizadas por mercadores da metrópole, 
representavam, ademais, uma espécie de adiantamento de parte 
considerável da renda gerada pela colônia. (SCHWARCZ; STARLING, 2018, 
p.65).  

Esse período foi marcado pela instituição no país de uma unidade territorial, 

política e ideológica, criando uma memória coletiva que pudesse unificar a população 

composta por brancos, nativos e negros, em torno de uma única identidade histórica 

e cultural. 

A ideologia predominante no novo estado brasileiro baseava-se em valores 

europeus de modernização, progresso e superioridade do homem branco, aos 

políticos e intelectuais da época colocava-se um grande desafio: como construir uma 

 
20 A mudança mais significativa foi a proposta de assimilação. Coerente com ela, algumas medidas foram 

inovadoras: a proibição dos costumes indígenas nas aldeias, incluindo a imposição do português que deveria 

substituir a língua geral, o forte incentivo à miscigenação e o fim da discriminação legal contra os índios, que 

deixavam de estar sujeitos às limitações impostas pelos estatutos de limpeza de sangue. (ALMEIDA2010, p.110).  
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nação e uma história de brancos a partir de uma realidade étnico-racial tão diversa? 

Ainda, buscava-se construir uma história universalista, na qual os chamados “povos 

primitivos” eram vistos como antepassados da humanidade, correspondendo aos 

ancestrais da raça humana, assim o lugar destinado aos indígenas nessa história só 

poderia estar no passado (op. cit., 2010, p.135-137).  

Na atualidade, esse processo de compreensão das origens; da afirmação dos 

modos de ser e de viver; dos crimes e abusos cometidos contra os povos tradicionais 

- nativos e africanos e as resistências contra os regimes autoritários, estão em plena 

reelaboração nos diversos campos da pesquisa, influenciados pelos movimentos 

étnico-raciais da contemporaneidade, que confirmam a obstinação desses agentes 

sociais na compreensão dos processos de exclusão por eles vividos e no 

enfrentamento das desigualdades e perseguições do presente.  

1.2 ESCRAVIZAÇÃO DOS POVOS ORIGINÁRIOS E A CONTINUIDADE DO 
PROJETO COLONIALISTA  

O sistema escravagista foi decisivo para o desenvolvimento capitalista na 

Colônia, não somente pela imensa quantidade de trabalho que se acumulou a partir 

dele, mas também porque estabeleceu um modelo de administração do trabalho 

fundamentado na divisão de classes.  

Um dos aspectos mais significativos para a compreensão da constituição da 

questão indígena brasileira, centra suas raízes no processo de escravização dos 

povos originários e o estabelecimento de mecanismos legais que justificavam os 

abusos e crimes cometidos em larga escala, a partir da expansão colonialista liderada 

pelas potências europeias no século XV.  

A conquista das Américas foi comandada pela coroa espanhola e o ano de 

1492 não foi apenas o ano de seu “descobrimento”. A realeza católica da Espanha, 

para livrar-se da cadeia de intermediários e revendedores que monopolizavam o 

comércio das especiarias, das plantas tropicais, das musselinas e das armas brancas 

que provinham do Oriente, decidiu financiar a aventura do acesso direto às fontes de 

riquezas, já que a Europa inteira precisava de metais preciosos. Assim, a Espanha 

ergueu suas espadas cujas empunhaduras traziam o signo da cruz e a rainha Isabel 

que se fez madrinha da Santa Inquisição. A façanha do descobrimento das Américas 
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não poderia acorrer sem a tradição militar da guerra das cruzadas e, a Igreja não se 

opôs a conferir o caráter sagrado à empreitada. (GALEANO, 2016, p.30).  

Segundo Capitán & Lorin (1948, apud GALEANO, 2016, p.31), três anos depois 

do descobrimento, Cristóvão Colombo comandou pessoalmente uma campanha 

militar contra os indígenas da Dominica, com um punhado de cavaleiros e cães 

adestrados realizaram o ataque e dizimaram os indígenas, mais de 500 foram 

vendidos como escravizados em Sevilha e morreram miseráveis. Alguns teólogos 

realizaram um protesto e a escravização dos indígenas foi proibida no século XVI. 

Conforme os autores, na verdade ela não foi proibida, mas abençoada. Antes de cada 

ação militar, os capitães teriam que ler para os indígenas um extenso Requerimento, 

na presença de um tabelião que os exortava a conversão à santa fé católica:  

“Se não o fizerdes, ou se o fizerdes maliciosamente, com dilação, certifico-
vos que, com a ajuda de Deus, agirei poderosamente contra vós e vos farei 
guerra da maneira que puder em todos os lugares, submetendo-vos ao jugo 
e à obediência da Igreja e de sua Majestade, e tomarei vossas mulheres e 
vossos filhos e vos farei escravos e como tais sereis vendidos, dispondo de 
vós como Sua Majestade ordenar, e tomarei vossos bens e farei contra vós 
todos os males e danos que puder [...]” (VIDART, 1968 apud GALEANO, 
2016, p. 31).  

Dentre os incalculáveis episódios de dominação e extermínio das populações 

ameríndias, também houve uma influência reciproca do processo denominado “caça 

às bruxas”, por meio do qual certas formas repressivas que haviam sido desenvolvidas 

no Velho Mundo, foram transportadas para o Novo Mundo21. 

Sílvia Federici (2017, p.381) descreve:  

a caça às bruxas22 configurou-se em uma estratégia deliberada, empregada 
pelas autoridades com o objetivo de propagar o terror, destruindo as 
resistências coletivas, silenciando comunidades inteiras e incitando conflitos 
entre seus membros. Utilizou-se da estratégia de cercamento, de terras, 
corpos ou relações sociais e assim como ocorrido na Europa, a caça às 
bruxas na América, serviu-se da justificativa de combate à idolatria para 
praticar a desumanização e repressão das populações originárias, 
culminando na escravização, genocídio e etnocídio sistemáticos.  

 
21 “Novo mundo” devido à ausência de registro nos mapas europeus; Novo, pela diversidade e quantidade 

incalculáveis de espécies de animais e plantas, ainda desconhecidos; Novo, pois povoado por homens estranhos, 

que praticavam poligamia, caminhavam nus e eram canibais, todas essas características causavam espanto, 

aguçavam a curiosidade e nutriam a imaginação pelo exótico (Schwarcs e Starling, 2018, p.21). 
22 Para aprofundamento da temática, consultar a obra “Calibã e a Bruxa: mulheres, corpo e acumulação primitiva” 

de Sílvia Federici, 2017, editora Elefante.  



38 
 

 

A profunda vinculação das práticas sociais ameríndias com a terra, suas 

religiões locais e a natureza, sobreviveram as perseguições devido à luta das 

mulheres, que desenvolveram estratégias de resistência anticolonial e subversão da 

ordem, assegurando a perpetuação de seu universo social, físico e cultural 

(FEDERICI, 2017, p.382).  

Os europeus haviam trazido a morte à América,  

[...] terra já habitada havia aproximadamente 35 mil anos. Desse período 
longínquo pouco se conhece, mas de 12 mil anos para cá uma temperatura 
mais amena teria interposto o mar entre os dois continentes. Por isso, 
tradicionalmente é aceita a hipótese de uma migração terrestre com origem 
no nordeste da Ásia, via estreito de Bering, que teria se espalhado de norte a 
sul da América. Há também a hipótese mais recente, e bastante polêmica, 
que localiza uma entrada marítima mais antiga no continente, pelo litoral 
nordeste do Brasil. Mas, por certo, às vésperas da conquista europeia 
diferentes sistemas sociais indígenas não se achavam isolados; ao contrário, 
articulavam-se local e regionalmente. Além do mais, vastas redes comerciais 
uniam áreas e grupos distantes entre si. (SCHWARCS & STARLING, 2018, 
p.44).  

Europeus desde a Antiguidade conheciam diversas formas de escravidão, 

sendo o recurso utilizado em larga escala na ocupação de novas terras. As situações 

de extrema violência se multiplicavam à medida que os conquistadores avançavam 

em sua tarefa colonizadora. A saga sanguinária em busca de minérios e recursos 

naturais não cessou durante os primeiros séculos de ocupação territorial, haviam 

ainda as disputas entre os invasores: portugueses, espanhóis, ingleses, entre outros 

se digladiavam para manter a liderança na concorrência internacional.  

Como consequência a perda das terras comunais23, subjugaram os povos 

nativos às regras da colônia. Os conflitos internos se intensificaram, interferindo nas 

relações intertribais e nos modos de subsistência dos povos nativos.  

Na história da acumulação primitiva, o que faz época são todos os 
revolucionamentos que servem de alavanca à classe capitalista em formação, 
mas, acima de tudo, os momentos em que grandes massas humanas são 

 
23 Terras comunais são antagônicas ao conceito de propriedade privada. Para além de um conceito, esses registros 

históricos fundamentam a proposta demarcatória das (TI) Terra Indígena. Trata-se da demarcação de uma porção 

do território nacional, de propriedade da União, habitada por um ou mais povos indígenas, por ele(s) utilizada para 

suas atividades produtivas, imprescindível à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e 

necessária à sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. Trata-se de um tipo 

específico de posse, de natureza originária e coletiva, que não se confunde com o conceito civilista de propriedade 

privada. (FUNAI, 2014). 
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despojadas súbita e violentamente de seus meios de subsistência [...]. Sua 
história assume tonalidades distintas nos diversos países e percorre as várias 
fases em sucessão diversa e em diferentes épocas históricas. (MARX, 2017, 
p. 787).  

A expropriação das terras indígenas no Brasil assume contornos específicos 

ao decorrer dos séculos, entretanto, não se abstém de sua primazia de acumulação 

de capitais, em uma lógica que desconhece fronteiras, ignora códigos de conduta, 

expropria, subjuga, persegue e assassina há séculos os povos da terra.  

As guerras internas ocorridas no período colonial, revelaram inúmeros 

episódios de resistência dos povos nativos, há uma extensa bibliografia onde são 

relatados esses acontecimentos. As táticas guerreiras desses povos eram diversas, 

dispunham do próprio arsenal bélico, desde flechas incendiárias feitas com mechas 

de algodão embebidas em cera, edificação de barreiras fluviais feitas com troncos de 

árvores que impediam a passagem de barcos, faziam fogueiras com arbustos, onde 

lançavam ramos de pimenta provocando uma fumaça ardida, afastando os inimigos 

em uma clara antecipação do gás de pimenta, tão usado pela polícia atualmente 

(PREZIA, 2017).  

Essencialmente, os grandes acontecimentos ocorridos nesta era, ao qual se 

convencionou chamar de “descobrimentos”, articulam-se num conjunto de fatos que 

estruturam um capítulo da história do comércio europeu. Todos os contratempos não 

passaram de incidentes da enorme empresa comercial ao qual os países da Europa 

se lançaram a partir do séc. XV, ampliando seus horizontes além do oceano, assim, 

foi a exploração da costa africana, a colonização das ilhas pelos portugueses, o roteiro 

das Índias e a ocupação das Américas. Este é o capitulo que mais nos interessa e não 

difere em sua essência dos outros, é sempre como traficantes que os diversos povos 

da Europa encaram cada um de seus empreendimentos. (PRADO Jr, 2012).  

É preciso ressaltar que, ao pensarmos os fundamentos do que se denominou 

“questão indígena” brasileira, precisamos analisar os fatores econômico, político e 

sociocultural, predominantes em cada período histórico e que influenciaram o 

surgimento e o prolongamento de um dos mais graves problemas da nossa sociedade, 

resultante de um longínquo processo de espoliação de recursos primários e 

essenciais a vida. Evidencia-se assim, o enorme abismo que ainda nos separa, mas 



40 
 

 

só seremos capazes de decifrá-lo, se conseguirmos descer aos porões da nossa 

história e encarar os “monstros” que ainda o habitam.  

1.3 A NOITE ESCURA DA DITADURA: O GENOCÍDIO E ETNOCÍDIO PERSISTEM  

Este trabalho não abarca toda a história brasileira, no entanto, se concentra em 

alguns períodos históricos onde a perseguição aos povos originários ocorreu com 

maior intensidade. Ainda existem marcas que não podem ser esquecidas e mesmo 

com limitações, rememoraremos brevemente o “episódio 1964”.  

Desde a independência, tivemos vários tipos de revoltas, tentativas de golpe 

de Estado e golpes efetivamente aplicados. Em 1° de abril de 1964 foi deflagrado mais 

um golpe civil-militar no Brasil, o qual derrubou o presidente João Goulart, liquidando 

o regime democrático, que apesar de restrito tinha vigência no país desde 1945.  

O Golpe promovido pelos setores mais reacionários da sociedade brasileira, 

composto pela burguesia industrial e financeira, pelos grandes proprietários de terras 

e as cúpulas militares, também contavam com o apoio inicial da alta hierarquia da 

igreja católica e de largas camadas da pequena burguesia, o golpe que se 

autoproclamou “revolução”, ocultando seu caráter reacionário, contou com a mais 

ativa colaboração dos Estados Unidos e das empresas norte-americanas que 

atuavam no país, abrindo um longo período de trevas que perduraria por duas 

décadas. (NOETTO, 2014).  

Foram vinte longos anos que impuseram à massa dos brasileiros a 
despolitização, o medo e a mordaça: a ditadura oprimiu (através dos meios 
mais variados, da censura à onipresença policial-militar), reprimiu (chegando 
a recorrer a um criminoso terrorismo de Estado) e deprimiu (interrompendo 
projetos de vida de gerações, destruindo sonhos e aspirações de milhões e 
milhões de homens e mulheres). Para durar por duas décadas, o regime do 
1° de abril teve que perseguir, exilar, torturar, prender e assassinar (e/ou 
fazendo “desaparecer”) operários e trabalhadores rurais, sindicalistas, 
estudantes, artistas, escritores, cientistas, padres e até mesmo burgueses e 
militares que tinham compromissos com a democracia - o que significa que 
aqueles vinte anos foram também anos de resistência. (op. cit., 2014, p.17).  

A tomada do poder pelos militares em 1964, significou o início de mais um 

período de “caça” aos povos originários. O Estado que estava sob o domínio político 

norte-americano, espraiava seus “tentáculos” sobre as áreas ocupadas por essas 

populações, com uma brutalidade já experimentada em outros tempos por seus 

ancestrais. Ocorreu uma nova abertura econômica, intensificou-se as construções de 
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grandes obras que se espalharam pelas diversas regiões do país e no caminho do 

“desenvolvimento” haviam inúmeros povos com suas terras, culturas e modos de 

viver, reconhecidos ou não, passaram a ser tratados como um obstáculo, 

inconveniente e prejudicial ao progresso tão almejado pelas elites brasileiras.   

Entre os anos de 1967 e 1968, o procurador da República Jader de Figueiredo 

Correia percorreu o país, presidindo a Comissão de Inquérito instaurada pelo extinto 

Ministério do Interior, para apurar denúncias de crimes cometidos contra os povos 

originários. Como resultado dessa investigação, produziu-se um extenso documento, 

denominado “Relatório Figueiredo”24 que apontou a existência de inúmeras cadeias 

clandestinas onde indígenas foram mortos, denunciando desaparecimentos e 

diversas práticas de tortura. O documento ainda descreve operações realizadas pelo 

Estado brasileiro que promoviam o extermínio de comunidades, a usurpação de suas 

rendas mediante a negociação de suas riquezas e o uso de mão de obra nativa em 

condições de escravidão, além de ações para a tomada de suas terras. 

Nos anos de chumbo25, esse progresso econômico espalhou um rastro de 

sangue à margem da construção das grandes estradas que cortavam florestas, 

invadiam comunidades indígenas e exploravam vastas reservas de minérios. A 

chegada dos exploradores estrangeiros, apoiados pelas políticas do regime militar, 

era acompanhada por uma série de ações prejudicais aos povos nativos, como a 

criação de parques ambientais onde as TI (terras indígenas) eram reivindicadas, 

 
24 Depois de 45 anos desaparecido, o Relatório Figueiredo, que apurou matanças de comunidades inteiras, torturas 

e toda sorte de crueldades praticadas contra indígenas em todo o país, principalmente por latifundiários e 

funcionários do extinto Serviço de Proteção ao Índio (SPI), ressurgiu quase intacto em abril de 2013. Supostamente 

eliminado em um incêndio no Ministério da Agricultura, ele foi encontrado no Museu do Índio, no Rio de Janeiro, 

com mais de 7 mil páginas preservadas e contendo 29 dos 30 tomos originais. Entre denúncias de caçadas humanas 

promovidas com metralhadoras e dinamites atiradas de aviões, inoculações propositais de varíola em povoados 

isolados e doações de açúcar misturado a estricnina — um veneno —, o texto, redigido pelo então procurador 

Jader de Figueiredo Correia, foi analisado pela Comissão Nacional da Verdade, que apura violações de direitos 

humanos cometidas entre 1946 e 1988. A investigação, feita em plena ditadura, a pedido do então ministro do 

Interior, Albuquerque Lima, em 1967, foi o resultado de uma expedição que percorreu mais de 16 mil quilômetros, 

entrevistou dezenas de agentes do SPI e visitou mais de 130 postos indígenas. Órgão criado em 1910, quando 

várias frentes de expansão avançavam para o interior do país, o SPI era ligado ao Ministério do Interior e funcionou 

até 1967, quando foi substituído pela Fundação Nacional do Índio (FUNAI). Os únicos registros do relatório 

disponíveis até então eram os presentes em reportagens publicadas na época de sua conclusão, quando houve uma 

entrevista coletiva no Ministério do Interior, em março de 1968, para detalhar o que fora constatado por Jader e 

sua equipe. O relatório encontra-se livre para consulta. Disponível em: http://www.mpf.mp.br. Acesso em: 30 

jan. 2019. 

25 Referente ao  período de maior repressão na Ditadura Militar Brasileira, tendo início em 1968 com o Ato 

Institucional número 5 (AI-5) até o final do governo Médici, e março de 1974 
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acentuando a ação de grileiros, fraudadores de negócios imobiliários, garimpeiros e 

seringueiros, velhos inimigos da causa indigenista.  

Para ilustrar o grau de violência ao qual esses povos foram expostos, 

sistematicamente através de décadas e séculos à barbárie capitalista, Gonçalves 

(2017) cita ao avaliar o caso “Reformatório Krenak” em seu Parecer Psicossocial da 

Violência contra os Povos Indígenas Brasileiros26:  

Com base nos estudos realizados pela Psicologia Social sobre os impactos 
psicossociais da violência política, em suas diferentes expressões, nas 
populações e nos indivíduos atingidos, foi desenvolvida a noção de 
traumatização psicossocial coletiva. [...] A traumatização psicossocial 
coletiva é um conjunto de sintomas psicossociais gerados em uma 
coletividade a partir de um processo histórico caracterizado por intensa 
violência política. A manifestação desses sintomas pode ser de ordem 
individual e coletiva. No caso dos sintomas individuais, é importante ressaltar 
que o psiquismo individual é personalização do sujeito social. São 
demonstrados casos nos quais a traumatização psicossocial coletiva se 
cristalizou em sintomas e patologias psíquicas individuais. Ou seja, são os 
casos em que o impacto psicossocial da violência política se singulariza e se 
manifesta através de adoecimento psíquico individual. (grifo nosso).  

As ações governamentais no regime ditatorial, visavam integrar os povos 

nativos à política desenvolvimentista, prevendo que com a realização das grandes 

obras a questão indígena estaria resolvida. A política indigenista integracionista 

concebia “o índio” como um ser que precisava ser convertido “lenta e 

harmoniosamente” ao status de trabalhador, para assim, integrar o projeto civilizatório 

nacional. O projeto integracionista, não passaria de uma retomada às antigas práticas 

colonialistas, agora sob nova roupagem.  

Entretanto, durante a vigência do regime, as comunidades tradicionais 

encontraram entre os antropólogos, sertanistas e missionários ligados aos conselhos 

de defesa, seus principais apoiadores para resistir às violências e às ameaças 

cometidas pelo regime, pelos donos de terras, pelos colonos e os trabalhadores do 

garimpo. 

Segundo Azanha & Valadão (1991), no período do Império, o Estado brasileiro 

definia os indígenas como “órfãos”, assumindo seus destinos e regulando suas 

relações com o restante do país. Durante a República, com a promulgação do Estatuto 

 
26  Para aprofundamento, consultar: Gonçalves, B. S. (2017). Parecer Psicossocial da Violência contra os Povos 

Indígenas Brasileiros: o Caso Reformatório Krenak. Psicologia: Ciência e Profissão, 37(n. spe), 186-196. 

Disponível em: http://www.scielo.br/. Acesso em: 17 set. 2019.  
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do Índio em 1973, poucas foram as mudanças, uma vez que, continuaram sob a tutela 

do Estado que se deteve a realizar pequenos ajustes no Estatuto de Órfãos que o 

Império lhes havia conferido. A classificação de “órfãos”, relegava ao indígena a 

condição jurídica de “relativamente capazes”, abrindo espaço para que mais tarde o 

Estado brasileiro os reconhecesse juridicamente como indivíduos “plenamente 

capazes”, alçando a condição de cidadãos brasileiros, como os demais.  

Uma questão se faz presente, ao compreendermos que as condições de vida 

que o Estado proporcionava, não permitiam a plena emancipação desses povos, visto 

que, foram “aceitos” na sociedade como cidadãos de segunda categoria, mediante a 

condição de renúncia de seus costumes, substituindo-os pelos códigos culturais do 

colonizador. 

De forma conflitante, o Estado funda a FUNAI (Fundação Nacional do Índio) em 

1967, como resposta ao escândalo de corrupção, esbulho de terra e renda, além de 

denúncias de violações de direitos humanos envolvendo políticos, empresas e a 

participação de funcionários do Serviço de Proteção ao Índio (SPI) fundado em 1910, 

responsável direta pela regulamentação e execução da política indigenista em todo o 

território nacional e com a incumbência institucional de proteger e promover os direitos 

dos povos originários, realizar a identificação, delimitação e demarcação de suas 

terras e registrar as tradicionalmente ocupadas, além de, monitorá-las e fiscalizá-las.  

Com a elaboração do Estatuto do Índio (1973), criaram-se as condições para 

que os povos originários pudessem acessar as instâncias governamentais, facilitando 

sua participação nas instâncias públicas de controle e decisão, relacionadas à 

implementação de programas e projetos destinados às suas necessidades.  

Segundo a FUNAI, a década de 80 foi marcada pela ampliação da discussão 

acerca da questão indígena, sua caracterização e as formas de superação, tendo a 

sociedade civil e as diversas etnias como protagonistas, organizando-se politicamente 

num processo de participação crescente nos espaços de decisão da Política 

Indigenista,  

Nas discussões e atividades políticas que envolveram o período de 
elaboração da Constituição, promulgada em 1988, foi intensa a atuação de 
entidades civis dedicadas à causa indígena, bem como de entidades 
constituídas pelos próprios índios. A Constituição de 1988 instaurou um novo 
marco conceitual, substituindo o modelo político pautado nas noções de tutela 
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e de assistencialismo por um modelo que afirma a pluralidade étnica como 
direito e estabelece relações protetoras e promotoras de direitos entre o 
Estado e comunidades indígenas brasileiras. Além disso, estabeleceu o prazo 
de cinco anos para que todas as terras indígenas (TIs) do país fossem 
demarcadas. Assim, estas mudanças de visão, de abordagem e dos 
princípios que devem orientar a ação do Estado exigiram uma reformulação 
dos seus mecanismos de ação relativos às populações indígenas. 

Porém, a demora na regulamentação do texto constitucional e na efetivação 
das imprescindíveis mudanças não permitiu o cumprimento do prazo 
supracitado, mas continua permitindo e facilitando a permanência da antiga 
política e, em muitos casos, da visão do início do século XX. Em seus mais 
de 40 anos de existência, a FUNAI foi objeto de diversas iniciativas de reforma 
administrativa que foram limitadas pela falta de estabilidade institucional e 
pela insuficiente decisão política de promover as mudanças necessárias em 
atenção aos preceitos da Constituição e da base legal vigente. (CNV) 

Em resposta aos crimes de lesa pátria cometidos durante a ditadura civil-militar 

brasileira (1964 - 1985), o Estado pressionado pela sociedade civil, pelas vítimas do 

regime, familiares e órgãos de defesa de direito humanos nacionais e internacionais, 

instaurou uma série de políticas públicas de memória e reparação, sobre o período 

que vigorou o regime, a saber: Comissão Especial sobre os Mortos e Desaparecidos 

Políticos, instituída pela Lei n. 9.140/95; Comissão da Anistia pela Lei n. 10.559/2002; 

abertura dos arquivos do regime pela Lei n. 12.527/2011 e a criação da Comissão 

Nacional da Verdade, pela Lei 12.528/2011 (BRITO, 2017).  

A imposição do esquecimento e do silêncio sobre os crimes cometidos durante 

este período começou a ser quebrado a partir da instauração desses mecanismos de 

justiça e reparação. No bojo dessas ações, a Comissão Nacional da Verdade (CNV) 

ampliou o foco dos atingidos, incluindo também aqueles que foram vítimas do modelo 

de desenvolvimento adotado pelo Estado. Os povos nativos e seus membros sofreram 

o impacto das violências cometidas pelo Estado, ao mostrar que a violência não ficou 

restrita aos grupos políticos que fizeram oposição ao regime após o golpe de 1964, 

diversas etnias foram atingidas brutalmente, novamente porque estavam no caminho 

do tão sonhado progresso.  

Rompendo o silêncio sobre as violências cometidas contra os povos originários 

e esquecidos, muitas vezes pelas autoridades oficiais e perseguidos com base na 

Doutrina de Segurança Nacional27. Os crimes apontados pelo Procurador da 

 
27 Foi um decreto elaborado pela Escola Superior de Guerra que permitiu ao regime ditatorial perseguir e eliminar 

os “inimigos internos”, ou seja, aqueles que eram considerados pela ditadura como ameaças à ordem estabelecida 

por questionarem e se oporem ao regime autoritário. A Doutrina surgiu na esteira da perseguição aos comunistas, 

no contexto da Guerra Fria, no entanto permitiu que não apenas comunistas e opositores fossem perseguidos, mas 
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República Jader de Figueiredo Correia no que leva o seu nome, emergiam das 

profundezas da memória nacional, expondo a brutalidade genocida e etnocída do 

sistema capitalista, que não admite empecilhos ao seu desenvolvimento.  

Apesar da debilidade desses processos, a Comissão Nacional da Verdade 

(CNV), conseguiu apurar como resultado dessas políticas de Estado28, a estimativa 

de cerca de 8.350 assassinatos de indígenas no período de investigação. Figueiredo 

aponta em seu Relatório29 (Volume 2 - Texto 5 - págs. 205),  

“o número real de indígenas mortos no período deve ser exponencialmente 
maior, uma vez que apenas uma parcela muito restrita dos povos indígenas 
afetados foi analisada e que há casos em que a quantidade de mortos é alta 
o bastante para desencorajar estimativas”.  

Perante às graves violações apuradas contra as populações originárias durante 

os “anos de chumbo”, a Comissão Nacional da Verdade (CNV) por meio do grupo de 

trabalho responsável em apurar “graves violações de direitos humanos no campo ou 

contra indígenas”, expressa Recomendações ao Executivo, Legislativo e Judiciário, 

cabendo as instâncias encaminhar as recomendações, promovendo a demarcação de 

suas terras e o respeito aos seus direitos junto a toda à sociedade. 

Nesse sentido, o Estado brasileiro, via CNV reconhece a sua responsabilidade, 

perante o esbulho das terras indígenas ocupadas ilegalmente no período investigado 

entre 1946-1988 e as gravíssimas violações de direitos humanos perpetradas contra 

os povos originários. Diante desse fato, são apresentadas as seguintes 

recomendações:  

- Pedido público de desculpas do Estado brasileiro aos povos indígenas pelo 
esbulho das terras indígenas e pelas demais graves violações de direitos 
humanos ocorridas sob sua responsabilidade direta ou indireta no período 

 
muitos outros que foram considerados “inimigos da nação” ou “ameaças à segurança do país”., a construção de 

estradas e hidrelétricas, os projetos de colonização de terras para a agricultura e pecuária, a mineração, resultaram 

em morte, expulsão e remoção forçada de comunidades indígenas inteiras de suas terras e no confinamento destes 

povos, muitos vivendo em meio a conflitos até hoje. Disponível em: http://memoriasdaditadura.org.br/cnv-e-

indigenas/. Acesso em: 17 jul. 2019.  

28 O processo metodológico de apuração dos casos segundo a CNV, deu-se da seguinte forma:  a pesquisa que 

embasa este texto estendeu-se pelo período de dois anos, por meio de interlocuções com povos indígenas afetados, 

organizações indígenas e indigenistas, acadêmicos e pesquisadores. Foram realizadas 11 viagens e quatro 

audiências públicas. Realizamos incursões e pesquisas de documentação em arquivos públicos; recebemos e 

sistematizamos ainda relatórios de pesquisa independentes produzidos por antropólogos e indígenas que 

descrevem com acurácia as violações aqui relatadas. (Arquivo CNV, Depoimentos de Indígenas, 

00092.003063/2014-40). Disponível em: http://cnv.memoriasreveladas.gov.br/. Acesso em: 17 jul. 2019.  

29 Disponível em: http://cnv.memoriasreveladas.gov.br. Acesso em: 15 ago. 2019.  
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investigado, visando a instauração de um marco inicial de um processo 
reparatório amplo e de caráter coletivo a esses povos. 

 - Reconhecimento, pelos demais mecanismos e instâncias de justiça 
transicional do Estado brasileiro, de que a perseguição aos povos indígenas 
visando a colonização de suas terras durante o período investigado 
constituiu-se como crime de motivação política, por incidir sobre o próprio 
modo de ser indígena.  

- Instalação de uma Comissão Nacional Indígena da Verdade, exclusiva para 
o estudo das graves violações de direitos humanos contra os povos 
indígenas, visando aprofundar os casos não detalhados no presente estudo. 

 - Promoção de campanhas nacionais de informação à população sobre a 
importância do respeito aos direitos dos povos indígenas garantidos pela 
Constituição e sobre as graves violações de direitos ocorridas no período de 
investigação da CNV, considerando que a desinformação da população 
brasileira facilita a perpetuação das violações descritas no presente relatório. 

 - Inclusão da temática das “graves violações de direitos humanos ocorridas 
contra os povos indígenas entre 1946-1988” no currículo oficial da rede de 
ensino, conforme o que determina a Lei no 11.645/2008. 

 - Criação de fundos específicos de fomento à pesquisa e difusão amplas das 
graves violações de direitos humanos cometidas contra povos indígenas, por 
órgãos públicos e privados de apoio à pesquisa ou difusão cultural e 
educativa, incluindo-se investigações acadêmicas e obras de caráter cultural, 
como documentários, livros etc. 

 - Reunião e sistematização, no Arquivo Nacional, de toda a documentação 
pertinente à apuração das graves violações de direitos humanos cometidas 
contra os povos indígenas no período investigado pela CNV, visando ampla 
divulgação ao público.  

- Reconhecimento pela Comissão de Anistia, enquanto “atos de exceção” 
e/ou enquanto “punição por transferência de localidade”, motivados por fins 
exclusivamente políticos, nos termos do artigo 2o , itens 1 e 2, da Lei no 
10.559/2002, da perseguição a grupos indígenas para colonização de seus 
territórios durante o período de abrangência da referida lei, visando abrir 
espaço para a apuração detalhada de cada um dos casos no âmbito da 
Comissão, a exemplo do julgamento que anistiou 14 Aikewara-Suruí.  

- Criação de grupo de trabalho no âmbito do Ministério da Justiça para 
organizar a instrução de processos de anistia e reparação aos indígenas 
atingidos por atos de exceção, com especial atenção para os casos do 
Reformatório Krenak e da Guarda Rural Indígena, bem como aos demais 
casos citados neste relatório.  

- Proposição de medidas legislativas para alteração da Lei no 10.559/2002, 
de modo a contemplar formas de anistia e reparação coletiva aos povos 
indígenas.  

- Fortalecimento das políticas públicas de atenção à saúde dos povos 
indígenas, no âmbito do Subsistema de Atenção à Saúde Indígena do 
Sistema Único de Saúde (Sasi-SUS), enquanto um mecanismo de reparação 
coletiva. 

 - Regularização e desintrusão das terras indígenas como a mais fundamental 
forma de reparação coletiva pelas graves violações sofridas pelos povos 
indígenas no período investigado pela CNV, sobretudo considerando-se os 
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casos de esbulho e subtração territorial aqui relatados, assim como o 
determinado na Constituição de 1988. 

 - Recuperação ambiental das terras indígenas esbulhadas e degradadas 
como forma de reparação coletiva pelas graves violações decorrentes da não 
observação dos direitos indígenas na implementação de projetos de 
colonização e grandes empreendimentos realizados entre 1946 e 1988. 
(RELATÓRIO VIOLAÇÕES DE DIREITOS HUMANOS DOS POVOS 
INDÍGENAS, 2014, p. 253- 254) 

 

E acrescenta:  

É notório ainda, e reconhecido no texto constitucional atual, que o “modo de 
ser” de cada povo indígena depende da garantia de suas terras, de forma a 
promover as condições para a proteção e o desenvolvimento de seus “usos, 
costumes e tradições”. Desse modo, enquanto não houver a reparação por 
todas as terras indígenas esbulhadas durante o período de estudo da CNV, 
não se pode considerar que se tenha completado a transição de um regime 
integracionista e persecutório para com os povos originários desta nação, 
para um regime plenamente democrático e pluriétnico. (Ibidem, p. 252) 

Com a finalidade de apurar os crimes de tortura, perseguição e assassinato 

perpetrados pelo Estado e seus agentes durante a ditadura civil-militar, a CNV por 

meio de suas Recomendações30 e  em parceria com o Ministério Público Federal, 

advertem para que o Estado brasileiro tenha uma atuação mais proativa e resolutiva 

na implementação dos mecanismos da Justiça de Transição31, assegurando o Direito 

à Memória e à Verdade; o Direito à justiça; o Direito à Reparação e o Direito à Reforma 

Institucional.  

Brito (2017) enfatiza, 

 
30 O Ministério Público brasileiro, por meio da “Resolução n° 164 de 28 de março de 2017”, explicita em seu Art. 

1°- A recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este 

expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o objetivo de persuadir o 

destinatário a praticar ou deixar de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e 

de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela instituição, atuando, assim, 

como instrumento de prevenção de responsabilidades ou correção de condutas. Disponível em: 

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes. Acesso em: 20 dez. 2019.  
31 A justiça de transição pode ser entendida como um conjunto de ações, dispositivos e estudos que surgem para 

enfrentar e superar momentos de conflitos internos, violação sistemática de direitos humanos e violência massiva 

contra grupos sociais ou indivíduos que ocorreram na história de um país. Dentro dos contextos mais distintos que 

cada país pode oferecer, alguns objetivos comuns podem ser estabelecidos como norteadores gerais da Justiça de 

Transição: julgar os perpetradores de crimes e das graves violações de direitos humanos; estabelecer a verdade 

sobre os fatos ocorridos no período; registrar, reconhecer, e dar visibilidade à memória como construção 

imprescindível da história do país; oferecer reparações às vítimas; reformar as instituições que participaram direta 

ou indiretamente das violações cometidas. Disponível em: http://memoriasdaditadura.org.br/justica-de-transicao/. 

Acesso em: 20 dez. 2019.  
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“o esquecimento não compreende um problema para a história, o perigo está 
na manipulação do esquecimento ou na violação do direito à memória que 
omite e oculta um passado”. 

 No entanto, destaca que o acesso às memórias do período ditatorial no Brasil, 

foram alvo da coerção estatal e de grupos que tinham interesse em escondê-las, 

sobretudo, através da criação de legislações32 que ocultaram e proibiram o acesso a 

esses documentos do período de 1964 - 1985, caracterizando-os como sigilosos e 

reduzindo a sua importância. Perante a alegação de proteção ao país, o ocultamento 

e sigilo dos arquivos da ditadura, foi considerado por muitos anos, uma questão de 

segurança nacional.  

Compreender esses processos não é somente importante para a definição de 

identidade étnica, mas na realidade, a questão indígena está cercada de elementos e 

interpretações que a reificam.  

No século XVI os povos indígenas eram bons selvagens segundo a filosofia 

moral europeia ou abomináveis antropófagos para o uso na colônia. Já no século XIX, 

foram elevados a símbolos nobres do Brasil independente, no entanto, nos dias de 

hoje para grupos de interesses específicos eles são considerados inimigos internos 

ou um empecilho ao desenvolvimento econômico e à cobiça internacional sobre a 

Amazônia brasileira (CUNHA, 1994). 

Após 30 anos da promulgação da Constituição Federal de 1988, a “Constituição 

Cidadã”, momento em que as diversas etnias lutaram bravamente para demarcar sua 

presença na institucionalidade do país, hoje, assistimos à retomada dessa velha 

política de ataque aos povos tradicionais, ao campo e à classe trabalhadora.  

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988, define-se o marco legal 

dos direitos sociais, da pluralidade e diversidade dos povos indígenas, avanço jurídico 

que assinala em seu Art. 231: 

 “são reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 
crenças e tradições, e os direitos originários sobre as terras que 
tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, proteger e fazer 
respeitar todos os seus bens”.  

 

32 Trata-se da Lei n. 11.111, de 5 de maio de 2005, atualmente revogada pela Lei n. 12.527 de 18 de novembro de 

2011.  
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Nessas condições, a CF em momento algum limita ou vincula esse direito a um 

território específico, não havendo a condicionalidade de que para ser “índio” deva 

estar ou não estar fixado em terra indígena legalmente demarcada. (CF, 1988, p.37).  

Contudo, permanecem inúmeras situações de conflito de interesses entre os 

povos originários e o Estado brasileiro, em detrimento da prevalência dos interesses 

de mercado e da concentração da propriedade privada nas mãos de grandes 

latifundiários, pecuaristas e do agronegócio, as situações de violação de direitos se 

ampliam espantosamente.  

Precisamente no início do ano de 2019, após um complexo processo de disputa 

eleitoral o candidato empossado Jair Messias Bolsonaro, sanciona a Medida 

Provisória n°870/2019, que dentre inúmeras incoerências, pretendia transferir a 

FUNAI, órgão vinculado à Secretaria da Justiça para o Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, atrelando sua administração à Secretaria da Mulher, 

Família e Direitos Humanos. No pacote das reformas ministeriais do Presidente e seus 

Ministros, o objetivo central era lançar “às mãos” da bancada ruralista e do 

agronegócio o poder de decisão sobre a demarcação das terras indígenas, 

quilombolas e demais povos tradicionais, grupos historicamente antagônicos à seus 

interesses.  

Essa medida deflagrou no país um processo ainda mais agudo de perseguições 

e assassinatos de lideranças indígenas e inúmeras invasões de territórios 

demarcados ou em fase de demarcação, seguindo o avanço e intensificação da lógica 

de expropriação da terra, da concentração dos meios de produção nas mãos da 

burguesia interna e do controle do capital internacional sobre os nossos recursos 

naturais.   

A resposta aos desmandos do governo Bolsonaro veio imediatamente com a 

ampla mobilização de inúmeros povos tradicionais, órgãos de defesa de direitos e 

amplos setores da sociedade civil no Brasil e no exterior, com a campanha intitulada 

“Janeiro Vermelho”33, que promoveu inúmeros atos e manifestações públicas 

denunciando a política genocida do governo e exigindo a demarcação dos territórios.   

 
33 Reportagem disponível em: <https://cimi.org.br>, Acesso em 04 de fev. 2019. 
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Os povos tradicionais obtiveram uma vitória histórica em maio de 2019, mas 

ainda não definitiva, contra o único governo eleito, nos últimos 30 anos, que anunciou 

que não oficializaria mais Terras Indígenas (TIs). De acordo com o relatório da Medida 

Provisória n° 870/2019 aprovado pelo plenário da Câmara a Fundação Nacional do 

Índio (FUNAI) volta a ter a competência de demarcar essas áreas e a ser subordinada 

ao Ministério da Justiça. 

O advogado Luis Eloy Terena, assessor jurídico da Articulação dos Povos 

Indígenas do Brasil (APIB) avalia que essa vitória também é resultado da pressão do 

movimento indígena, que lutou pela alteração da MP desde o primeiro dia do novo 

governo34. O tema foi um dos motes do Acampamento Terra Livre (ATL), manifestação 

que reuniu quase quatro mil indígenas em Brasília, no final de abril de 2019.  

A nefasta acumulação de riquezas e a centralização da propriedade privada, 

pilares fundamentais de manutenção do sistema capitalista, são frontalmente 

atacados pela lógica comunitária de reprodução dessas populações. A história da luta 

de classes está repleta de episódios onde fomos desafiados/as a reinventar novas 

formas de lutar contra os opressores do momento, para além do suor e das lágrimas 

os triunfos das pessoas comuns.  

 

  

 
34 Reportagem disponível em: https://www.socioambiental.org/. Acesso em 03 de jun. 2019.  
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CAPÍTULO II A QUESTÃO INDÍGENA NOS CENÁRIOS URBANOS: DA ALDEIA À 
METRÓPOLE PAULISTANA  

 

Figura 3: O Toré dos Praiá no Real Parque - SP 

 

Fonte: Antonio Scarpinetti - https://www.unicamp.br/unicamp/ju/noticias/2017/07/28/do-sertao-selva-

paulistana-o-rito-de-passagem-dos-pankararu 
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2.1 SAMPA: PORQUE ÉS O AVESSO DO AVESSO DO AVESSO DO AVESSO35  

 

Da minha aldeia vejo quanto da terra 
se pode ver no Universo... 

Por isso a minha aldeia é tão grande como outra terra qualquer 
Porque eu sou do tamanho do que vejo 

E não do tamanho da minha altura... 
Nas cidades a vida é mais pequena 

Que aqui na minha casa no cimo deste outeiro. 
Na cidade as grandes casas fecham a vista à chave, 

Escondem o horizonte, empurram o nosso olhar para longe de todo o céu, 
Tornam-nos pequenos porque nos tiram o que os nossos olhos nos podem dar, 

E tornam-nos pobres porque a nossa única riqueza é ver. 
Alberto Caeiro36 

 

 

Como pensar a “São Paulo Indígena” na contemporaneidade? Esta é a questão 

que me provoca e ainda move o interesse de muitos, além de surpreender os 

desavisados ao descobrirem que a grande São Paulo é Terra Indígena, desde 

sempre.  Tabatatyba Piratininga (Cidade do Peixe Seco de Vários Povos), dos campos 

do planalto, dos alagados, das várzeas, das ruas, dos becos, das favelas. Lugar onde 

José de Anchieta “rebatizou” a antiga Piratininga, acrescentando-lhe o nome do 

apóstolo Paulo - São Paulo de Piratininga. Será possível, ainda hoje, escutarmos suas 

vozes, ouvirmos seus cantos, apreciarmos seus saberes?    

Por que a questão indígena ainda é pouco notada ou compreendida em nossos 

tempos?  Esta interrogação direciona todo este estudo, não à procura de soluções 

mágicas, nem respostas fáceis, mas possibilidades de novos pensares, indo na 

contramão das tentativas de silenciamento e apagamento das culturas originárias 

deste nosso Brasil, de tantas idas e vindas. Neste sentido, buscaremos refletir a 

Paulicéia dos povos originários, apreendendo suas dimensões históricas, culturais, 

políticas, econômicas e sociais. 

 

35 O título deste item, faz uma alusão a canção “Sampa” do cantor e compositor baiano Caetano Veloso e expressa 

a dinâmica da cidade de São Paulo. (Álbum: MUITO - dentro da estrela azulada de 1978).  
36 PESSOA, F. O Guardador de Rebanhos, In: Poemas de Alberto Caeiro. Lisboa: Ática. 1946 (10ª ed. 1993). p. 

32. 

 



53 
 

 

Para isso, partiremos do mais abrangente “do jogo político e econômico” que 

move esta cidade, para pensarmos as cisões e contradições que fundam e perpetuam 

a questão indígena na metrópole paulistana.  

Prezia (2017) discorre sobre dois importantes episódios da história de São 

Paulo, a “Guerra de Piratininga” e a “Confederação dos Tamoios”, ambas ocorridas 

no início do século XVI, durante as primeiras investidas do projeto colonizador sob os 

territórios indígenas.  

Figura 4: Imagem de São Paulo de Piratininga 1554 

 

Fonte: Desenho de Debret da São Paulo - 1827 (https://www.al.sp.gov.br/noticia/?id=35500) 

 

Os jesuítas já haviam se instalado no planalto de Piratininga37, com apoio do 

cacique Tibiriçá, onde construíram uma casa e uma pequena escola onde ensinavam 

as crianças, parte dos Tupi rechaçavam essa presença. Enquanto os portugueses 

ocupavam as terras tradicionais, transformando seus povos em escravos, ao mesmo 

tempo acionavam a resistência guerreira dos grupos Tupi do sertão, dos Tupinambá 

do vale do Paraíba e os Tupi de Ururay, no planalto Piratininga, que se colocavam 

abertamente contra os padres e os portugueses.  

 

37 Local conhecido hoje, como Pateo do Collegio, onde a cidade de São Paulo foi fundada. Na época, localizado 

no alto de uma colina e cercado pelos rios Tamanduateí e Anhangabaú, o lugar, chamado de Vila São Paulo de 

Piratininga, era uma opção estratégica de segurança para os jesuítas. Disponível em: 

https://www.pateodocollegio.com.br/tag/historico/. Acesso em: 13 dez. 2019 



54 
 

 

Conforme alguns pajés “os padres trabalhavam para sua destruição, pois eram 

os grandes aliados dos portugueses”, havia o entendimento de que os missionários 

poderiam matar aqueles que não aceitassem o batismo, e os que haviam sido 

batizados se tornariam escravos.  

Na noite de 9 de julho de 1562, o povo Tupi atacou a missão jesuítica na colina 

de Piratininga, dividindo-se em duas frentes. Os portugueses contra-atacaram 

utilizando armas de fogo, e a cerca que protegia a fortificação se apresentava como 

uma muralha quase intransponível, diversas vidas indígenas foram ceifadas nesse 

conflito.  

A luta continuou madrugada à dentro, alcançou o sol intenso e o desfecho ainda 

era indefinido, o grupo Tupi foi surpreendido com a perda um de seus maiores 

guerreiros, Jaguanharon (o onça brava), havia sido golpeado com uma flecha certeira, 

assim parte do grupo rebelde começou a recuar. Tentaram ainda retomar o ataque no 

dia seguinte, mas sem conseguirem reverter a situação foram obrigados a se retirar, 

durante o retorno incendiaram as plantações e mataram o gado que encontravam pelo 

caminho. Mesmo derrotados nesta batalha, ocorreram ainda inúmeros ataques à São 

Paulo de Piratininga durante os anos posteriores.  

A Confederação dos Tamoios entrou para a história do Brasil, como um dos 

maiores episódios de resistência à ordem colonial. Não se tratou de uma aliança 

contra os invasores portugueses, mas uma “Guerra dos Tamoio ou Tamuya”, contra 

os portugueses de São Vivente e seus aliados, o povo Tupi.  

Esse povo guerreiro habitava o litoral norte de São Paulo, do Rio de Janeiro até 

Cabo Frio, os conflitos com os portugueses de Santos e de São Vicente eram 

constantes. A explosão da guerra se deu com a chegada dos franceses ao Rio de 

Janeiro em 1555, quando iniciaram a implantação de uma colônia chamada França 

Antártida. O confronto das potências coloniais europeias teve um alto custo para as 

populações nativas e seus líderes, com graves epidemias de varíola que acarretaram 

a morte de muitos, enquanto a guerra perduraria por mais algum tempo.  

Diante deste pequeno relato, percebemos a capacidade organizativa de alguns 

grupos, que se oporiam fortemente ao projeto assimilacionista europeu e resistiram 

bravamente às investidas violentas de seus opositores. A conquista de Piratininga, 
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região onde hoje é a cidade de São Paulo, certamente não foi tão pacífica como 

arquitetado pela história oficial.  

O autor acrescenta a “luta dos Kaingang do Oeste” do Estado de São Paulo, 

que tiveram que enfrentar com bravura a violenta ocupação paulista. Até o início do 

século XX, essa região, que correspondia a um terço da Província, era recoberta por 

uma densa mata, morada desta etnia. Há registros cartográficos, que indicavam essa 

área, como “vazia”, apenas considerando-as como “terrenos desconhecidos 

habitados por indígenas”. (PREZIA, 2017). 

Os conflitos se intensificaram com a construção de uma grande ferrovia a 

“Estrada de ferro Sorocaba”, que ligava a cidade de Botucatu às barrancas do Rio 

Paraná, num trajeto que margeava o Rio Tietê. Visavam a expansão da área cafeeira 

e uma maior conexão com o Mato Grosso, dando origem a Estrada de Ferro Noroeste 

Brasil.  

O contato inicial dos Kaingang com esses intrusos foi amistoso, e pareciam 
querer “pacificá-los”, na expressão de Darcy Ribeiro. Numa dessas tentativas 
de aproximação, um grupo indígena deparou-se com trabalhadores que 
derrubavam árvores para os dormentes da estrada de ferro. Assustados os 
peões reagiram, ameaçando atirar. Tentando mostrar suas intenções 
pacíficas, o líder gesticulava com uma criança nos braços, e mostrava que 
não tinha armas. Ignorando a mensagem, os trabalhadores iniciaram um 
tiroteio, atingindo a criança, que tombou morta. Este fato reforçou a fama de 
violência dos fog (os brancos). Os Kaingang diziam que eram coreg tauim 
(gente muito ruim). (Ibidem, p. 168).  
 

 
Em decorrência desse ato bárbaro, um grupo liderado pelo cacique Ereryn, 

resolveu se vingar. Reunindo um grupo de 20 homens, articularam um ataque ao local, 

onde hoje, se encontra a cidade de Promissão, o alvo era a equipe do engenheiro 

Sengner que trabalhava na construção do trecho que ligaria Araçatuba ao rio Paraná. 

O ataque noturno aos trabalhadores e ao engenheiro, foi brutal, quase todos foram 

executados, apenas um homem negro conseguiu escapar de trem. Pela manhã era 

possível ver os corpos estendidos no chão e alguns outros empalados ao longo da 

ferrovia. Os Kaingang pagaram um alto preço pelos enfrentamentos realizados, 

sofrendo um extermínio em massa, provocado pela combinação das armas, doenças 

infecciosas e a política integracionista do governo, hoje em dia, é possível contabilizar 

uma média de 80 Kaingang vivendo na região. (Idem).  
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Em qualquer período histórico do Brasil, as condições de sobrevivência e 

reprodução dos povos originários estiveram atreladas aos projetos de 

desenvolvimento da sociedade circundante. O permanente processo de aviltamento 

de suas terras e a destruição de suas fontes de recursos básicos, produziram um 

conjunto heterogêneo de problemáticas que incidem de diferentes formas na vida 

desses sujeitos, mas conservam uma base comum e histórica.  

Segundo a FUNAI, no Brasil atualmente existem 462 terras indígenas 

regularizadas, representando aproximadamente 12,2% do território nacional, 

localizadas em todos os diferentes biomas, com uma maior concentração dessa 

população na Amazônia Legal, assegurando os espaços necessários ao 

desenvolvimento dos diversos modos de vida tradicionais. Essa grande concentração 

populacional deve-se ao processo de reconhecimento e demarcação dessas terras 

indígenas, ocorrido durante a década de 1980, iniciada pela FUNAI na esfera da 

política de integração nacional e delineamento da fronteira econômica do Norte e 

Noroeste do país.  

Gráfico 1: Distribuição de Terras Indígenas Regularizadas por região no país 

 

Fonte:http://www.funai.gov.br/index.php/nossas-acoes/demarcacao-de-terras-indigenas 
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Nos termos da legislação vigente (CF/88, Lei 6001/73 – Estatuto do Índio, 

Decreto n° 1775/96), as terras indígenas podem ser classificadas nas seguintes 

modalidades: 

Terras Indígenas Tradicionalmente Ocupadas: São as terras indígenas de 
que trata o art. 231 da Constituição Federal de 1988, direito originário dos 
povos indígenas, cujo processo de demarcação é disciplinado pelo Decreto 
n.º 1775/96. 
Reservas Indígenas: São terras doadas por terceiros, adquiridas ou 
desapropriadas pela União, que se destinam à posse permanente dos povos 
indígenas. São terras que também pertencem ao patrimônio da União, mas 
não se confundem com as terras de ocupação tradicional. Existem terras 
indígenas, no entanto, que foram reservadas pelos estados-membros, 
principalmente durante a primeira metade do século XX, que são 
reconhecidas como de ocupação tradicional.  
Terras Dominiais: São as terras de propriedade das comunidades 
indígenas, havidas, por qualquer das formas de aquisição do domínio, nos 
termos da legislação civil. 
Interditadas: São áreas interditadas pela Funai para proteção dos povos e 
grupos indígenas isolados, com o estabelecimento de restrição de ingresso e 
trânsito de terceiros na área. A interdição da área pode ser realizada 
concomitantemente ou não com o processo de demarcação, disciplinado pelo 
Decreto n.º 1775/96. 
(Fonte:http://www.funai.gov.br/index.php/indios-no-brasil/terras-indigenas) 
 
 

Para ilustrar como as “raízes da exclusão” perduram historicamente e impedem 

o estabelecimento integral da política indigenista brasileira, exibimos o quadro atual 

de referência da FUNAI, sobre a situação da demarcação das terras indígenas, 

considerando suas modalidades. 

 

Quadro 1:  Situação demarcatória das TI no Brasil 

 

Fonte: http://www.funai.gov.br/index.php/indios-no-brasil/terras-indigenas 
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Segundo a FUNAI, a União poderá estabelecer em qualquer parte do território 

nacional, Reservas Indígenas, locais onde os grupos étnicos possam prover suas 

necessidades de subsistência, mantendo o direito de usufruto das riquezas naturais. 

Para constituição das Reservas Indígenas, adotam-se as seguintes etapas do 

processo de regularização fundiária: 

Encaminhadas com Reserva Indígena (RI): Áreas que se encontram em 
procedimento administrativo visando sua aquisição (compra direta, 
desapropriação ou doação).  

Regularizadas: Áreas adquiridas que possuem registro em Cartório em 
nome da União e que se destinam a posse e usufruto exclusivos dos povos 
indígenas. * inclui-se neste item, a área Dominial 

Quadro 2: Situação das Reservas indígenas no Brasil 

 

                     Fonte: http://www.funai.gov.br/index.php/indios-no-brasil/terras-indigenas 

 

O Brasil possuí uma extensão territorial de aproximadamente 851 milhões de 

hectares, especificamente 851.576.704,9 e as terras indígenas ocupam cerca de 

12,9% do território nacional, sendo essas as fases progressivas dos processos 

administrativos, segundo a FUNAI.  

Em estudo: Realização dos estudos antropológicos, históricos, fundiários, 
cartográficos e ambientais, que fundamentam a identificação e a delimitação 
da terra indígena. 
Delimitadas: Terras que tiveram os estudos aprovados pela Presidência da 
Funai, com a sua conclusão publicada no Diário Oficial da União e do Estado, 
e que se encontram na fase   administrativo ou em análise pelo Ministério da 
Justiça, para decisão acerca da expedição de Portaria Declaratória da posse 
tradicional indígena. 
Declaradas: Terras que obtiveram a expedição da Portaria Declaratória pelo 
Ministro da Justiça e estão autorizadas para serem demarcadas fisicamente, 
com a materialização dos marcos e georreferenciamento.  
Homologadas: Terras que possuem os seus limites materializados e 
georreferenciados, cuja demarcação administrativa foi homologada por 
decreto Presidencial.  
Regularizadas: Terras que, após o decreto de homologação, foram 
registradas em Cartório em nome da União e na Secretaria do Patrimônio da 
União. 

http://www.funai.gov.br/index.php/indios-no-brasil/terras-indigenas
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Interditadas: Áreas Interditadas, com restrições de uso e ingresso de 
terceiros, para a proteção de povos indígenas isolados38.  
 
 

Neste cenário de retrocessos políticos, econômicos e sociais, presenciamos a 

intensificação da questão indígena, sendo a PEC 2015 e a tese do “Marco Temporal” 

uma das maiores ameaças aos direitos indígenas desde a promulgação da CF de 

1988. 

A proposta ainda está em tramitação e vem enfrentando uma intensa onda de 

recusa e resistência por parte dos povos indígenas e seus apoiadores, inclusive a 

ONU. A chamada PEC 215 (proposta de emenda à Constituição) muda seu conteúdo 

e determina que a demarcação de terras indígenas passará a ser feita por lei de 

iniciativa do Executivo, e não mais por decreto, como acontece hoje. Na prática, essa 

medida dá ao Congresso Nacional a palavra final sobre novas demarcações. O texto 

também proíbe a ampliação das terras já demarcadas, garante indenização aos 

proprietários de áreas dentro dessas reservas e fixa o dia 5 de outubro de 1988, data 

da promulgação da Constituição Federal, como Marco Temporal para definir o que 

são terras permanentemente ocupadas por indígenas, quilombolas e demais 

comunidades tradicionais, propõe uma explicita violação de direitos já que vincula este 

direito à presença física dessas comunidades na terra até esta data.  

Cupsinski et al. (s/d p.6) concluíram em seu estudo que,  

 

Consolida-se assim o conceito fundamental de que os direitos dos Povos 
Indígenas sobre as terras são originários, anteriores inclusive as normas 
estabelecidas e que estes são imprescritíveis, ou seja, não prescrevem com 
o passar do tempo (Art. 231, § 4º). E, neste sentido, destaca-se o fato de que 
os povos indígenas não podem ser removidos de suas terras em função de 
interesses outros – incluem-se os econômicos, políticos, ambientais - que não 
sejam em casos de catástrofe, epidemia e ou de interesse da soberania do 
país, com o referendo do Congresso Nacional, garantindo, em qualquer dos 
casos supracitados, o retorno imediato da população indígena a sua terra, tão 
logo cesse o risco (Art. 231, § 5º).  
 
 

Verifica-se que o conceito de terra indígena não pode ser desvinculado das 

condições materiais, culturais e espirituais de reprodução desses povos, significa dizer 

que terra indígena e posse nativa são conceitos mais amplos de permanência física 

em certo espaço territorial, diante disso, 

 

 

38 http://www.funai.gov.br/index.php/indios-no-brasil/terras-indigenas 
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[...] não há que falar em aplicação do marco temporal por mais de um motivo: 
primeiro pela existência do esbulho e da titulação a particulares (nula e 
extinta, a partir da CF/88) e depois pela ininterrupta ocupação anímica, 
psíquica e de perdurabilidade para além do lugar de habitação, mas também 
aqueles necessários à preservação e física (caça, pesca, coleta,) e os 
necessários à reprodução cultural (religião, cemitérios, perambulação, 
rituais). [...] Diante da afirmativa extraída do art. 231 da CF/88, resta evidente 
que se haviam títulos sobre terras indígenas, a posse da terra era, em 05 de 
outubro de 1988, dos não-índios, seja por força de esbulho ou existência de 
títulos, que passaram a ser nulos e extintos a partir de então. (CUPSINSKI et 
al. s/d. p.10) 

 

Segundo PREZIA (2017, p.177) a história recente do Brasil foi marcada pela 

ditadura civil militar, que durante 21 anos manteve o país em um regime de exceção, 

imposto com o golpe de 1964. Existia censura à imprensa, perseguição política à 

intelectuais, estudantes, setores da igreja cristã e entidades que apoiavam os povos 

indígenas, defendendo seus territórios da ambição desenfreada de ocupação da 

Amazônia e abertura da fronteira agrícola do centro-oeste. 

Da saga histórica empreendida por tantos brasileiros e brasileiras que pagaram 

com a vida, na tentativa de consolidar um estado democrático, aos dias atuais 

aferimos que a América Latina possui um triste histórico de golpes que evidenciam as 

fissuras provocadas pelo desenvolvimento de um capitalismo tardio e altamente 

nefasto às economias periféricas.  

Não aprofundaremos os nexos causais entre os dois últimos golpes praticados 

contra o povo brasileiro, mas gostaríamos de expor um fragmento da fala do pensador 

marxista Michael Lowy, em entrevista ao blog da Boitempo em 17 de maio de 2016, 

onde diz:  

“Vamos dar nome aos bois. O que aconteceu no Brasil, com a destituição da 
presidenta eleita Dilma Rousseff, foi um golpe de Estado. Golpe de Estado 
pseudolegal, “constitucional”, “institucional”, parlamentar ou o que se preferir. 
Mas golpe de Estado. Parlamentares – deputados e senadores – 
profundamente envolvidos em casos de corrupção (fala-se em 60%) 
instituíram um processo de destituição contra a presidente pretextando 
irregularidades contábeis, “pedaladas fiscais”, para cobrir déficits nas contas 
públicas – uma prática corriqueira em todos os governos anteriores!”. 

Esse processo ainda está em curso, com uma séria de obstáculos, mas suas 

consequências já se evidenciam na concretude da vida cotidiana da população 

brasileira em especial as classes menos favorecidas. 

Em se tratando dos povos indígenas, o cenário de perseguições e violações de 

direitos se agrava drasticamente, ocorre o aumento de assassinatos de lideranças, a 

intensificação dos conflitos nas áreas urbanas e rurais com madeireiros, pecuaristas, 



61 
 

 

latifundiários, aparelhos de segurança do estado, entre outros e o agravamento das 

condições de vida, saúde, educação, trabalho, lazer, induzindo ao suicídio, à 

drogadição, entre outros problemas, a paralisação das demarcações de terra ainda 

em curso. 

Atualmente, assistimos à retomada de visões arcaicas em relação as culturas 

tradicionais e demais ações, como: enfraquecimento dos órgãos de proteção como a 

FUNAI; paralisação das demarcações de terras indígenas; perseguição à lideranças 

do movimento indígena; a escalada de ataques violentos às comunidades e o 

desenvolvimento de projetos econômicos que contrariam as legislações de proteção 

ambiental, atendendo aos interesses do agronegócio e da mineração. Falas como a 

do Presidente Jair Bolsonaro em um evento realizado na Zona Franca de Manaus em 

27 de novembro de 201939, reforçam esses atos e corroboram para que esta situação 

se agrave, ainda mais.  

O presidente da República, Jair Bolsonaro, voltou a defender a mineração e 
a exploração de pedras preciosas em territórios indígenas. Na avaliação do 
presidente, o vasto território da região Amazônia tem sido subutilizado devido 
ao que ele classificou como alto índice de demarcações de terras indígenas 
feitas pelos governos de esquerda. “Nossos índios, a maior parte deles, são 
condenados a viver como homens pré-históricos dentro do nosso próprio 
país. Isso tem que mudar. O índio quer produzir, quer plantar, quer os 
benefícios e maravilhas da ciência, da tecnologia. Todos nós somos 
brasileiros”, afirmou o presidente, questionando: “Por que reservar um espaço 
sobre uma terra onde você não pode fazer nada sobre ela? Nós queremos o 
índio fazendo na sua terra exatamente o que o fazendeiro faz ao lado. 
Podendo inclusive garimpar.” A uma plateia de empresários, políticos e 
lideranças da região amazônica, Bolsonaro disse inclusive que já tem projeto 
de lei, com essa finalidade, prestes a ser encaminhado ao parlamento. “É 
uma sugestão minha, o projeto está bastante avançado nesse sentido. Nós 
não queremos manter o índio como se fosse um homem pré-histórico dentro 
de sua terra”, acrescentou.  

Além de configurar uma interpretação distanciada do contexto histórico e social 

das culturas tradicionais, é explicitamente inconstitucional o conteúdo dessas 

propostas, é visível a predominância do interesse econômico de grandes mineradoras 

e magnatas do agronegócio, nacional e internacional sob as riquezas contidas nas 

áreas ocupadas pelos povos tradicionais. O aniquilamento das condições de 

sobrevivência dessas populações se expressa no desamparo e retirada de seus 

direitos, assim como, viola os compromissos de proteção e promoção de direitos e 

 

39 Entrevista disponível em: https://exame.abril.com.br/brasil/bolsonaro-diz-que-indios-vivem-pre-historicos-

dentro-de-suas-terras/. Acesso em 03 jan. 2020.  

https://exame.abril.com.br/noticias-sobre/jair-bolsonaro
https://exame.abril.com.br/noticias-sobre/indios
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garantias firmados junto à comunidade internacional, via assinatura de Tratados e 

Convenções ratificadas pelo Brasil. 

 Constatamos a partir dessas falas, a imposição de uma interpretação jurídica 

desvinculada dos sujeitos de direito, como se não houvesse relação entre passado, 

presente e futuro das 305 etnias que vivem no território brasileiro atualmente.  

O volume de conflitos decorrentes do modelo de desenvolvimento que privilegia 

os interesses econômicos, alimenta a cobiça sobre as terras tradicionais e as riquezas 

naturais que contêm, constata-se uma série de violações, vividas cotidianamente por 

essas pessoas nesses territórios em disputa do Sul ao Norte do País, com 

assassinatos, chacinas, massacres, envenenamentos, prisões ilegais, torturas, 

intimidação e ameaças, despejos violentos, atentados contra as aldeias, remoções 

forçadas, alto consumo de drogas, aculturação, escravização, delinquência, estupros, 

cooptação de lideranças, campanhas difamatórias, preconceitos e crimes que 

geraram e ainda geram traumas nos níveis individual e coletivo (Centro de Trabalho 

Indigenista, 2014).  

Retomando o foco do nosso estudo, no caso do estado de São Paulo 

verificamos que:   

Existem mais de 74 Aldeias no estado de SP aguardando a demarcação das 
terras, e essa situação se agrava com a recente decisão da FUNAI de proibir 
o deslocamento de seus funcionários para o atendimento das TIs que estão 
em processo de estudos para regulamentação. As paralisações destes 
atendimentos significam o descumprimento da Lei 5.371, de dezembro de 
1967, ou seja, de sua função de proteger e promover os direitos dos povos 
indígenas, por meio de estudos de identificação, delimitação, demarcação, 
regularização fundiária e registro das terras tradicionalmente ocupadas por 
esses povos40. 
 

Pensar a Paulicéia dos povos originários, requer uma imersão na dinâmica de 

desenvolvimento dessa cidade, buscando apreender as distintas nuances que a 

configuram e reconfiguram, cotidianamente. Como nos provoca a urbanista Raquel 

Rolnik, em seu texto sobre os 450 anos da cidade,  

Suburbia, Sprawling City, Metrópole Policêntrica, Megametrópole, 
Megalópole, Megacidade, Edge City, Cidade Dispersa, Cidade Global, 
Cidade Mundial, Cidade Região, Cidade Mundo, Cidade Informacional, 
Cidade Fluxo, Rede de Cidades, Cidade Mosaico, Cidade Caleidoscópica, 

 
40Reportagem publicada em 02 de dezembro de 2019. Disponível em: http://apib.info/2019/12/02/ocupar-para-

defender-7-dias-de-ocupacao-indigena-na-sede-da-funai/. Acesso em: 27 dez. 2019.  
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Cidade Fractal, Cidade Fragmentada, Cidade Neobarroca, Cidade Neogótica, 
Cidade Tela, Cidade Partida, Cidade Fechada, Cidade Fortaleza, Cidade 
Sitiada, Cidade Vertical, Cidade Pós-Moderna, Cidade Mutante, Generic City, 
Cidade Congestão, Cidade Estado. Dentre as expressões forjadas nas 
teorias do urbanismo contemporâneas, nas letras da música popular, nas 
histórias em quadrinhos, nos filmes, instalações artísticas, poemas, novelas 
e romances para designar o fenômeno urbano na virada do milênio, qual se 
aplicaria melhor a São Paulo dos 450 anos? (ROLNIK, 2004, s/n).   
 

  
 
 

 

  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: google.com.br 

 
A heterogeneidade é a principal marca desta cidade, mas oculta uma 

contradição em si mesma, ao negar a vastas camadas da sociedade o direito ao 

cultivo de suas raízes, relegando inúmeros segmentos a situações de invisibilização. 

Concebe-se assim, um campo de tensões onde a lógica mercadológica impõe seus 

interesses econômicos acima dos direitos humanos mais básicos, ditando as regras 

de distribuição e configuração dos territórios urbanos. A cidade se torna um espaço 

Figura 5:  A metrópole paulistana “no espelho” 
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privilegiado de acesso, produzindo segregação social, territorial e política, impondo a 

naturalização das situações de miserabilidade e injustiça social.  

Na concepção de Iamamoto (2011),  

A questão social expressa, portanto, desigualdades econômicas, políticas e 
culturais das classes sociais, mediatizadas por disparidades nas relações de 
gênero, características étnico-raciais e formações regionais, colocando em 
causa amplos segmentos da sociedade civil no acesso aos bens da 
civilização. Dispondo de uma dimensão estrutural, ela atinge visceralmente a 
vida dos sujeitos numa “luta aberta e surda pela cidadania” (Ianni, 1992), no 
embate pelo respeito aos direitos civis, sociais e políticos e aos direitos 
humanos. Esse processo é denso de conformismos e rebeldias, expressando 
a consciência e a luta pelo reconhecimento dos direitos de cada um e de 
todos os indivíduos sociais. (IAMAMOTO, 2011, p. 160).  

 

Apreendemos a questão indígena, como a mais antiga expressão da questão 

social brasileira, produzida historicamente pela ação colonizadora dos territórios 

nativos do continente americano.  

[...] a questão social não é um fenômeno recente, típico do esgotamento dos 
chamados trinta anos gloriosos da expansão capitalista. Trata-se, ao 
contrário, de uma “velha questão social” inscrita na própria natureza das 
relações sociais capitalistas, mas que, na contemporaneidade, se re-produz 
sob novas mediações históricas e, ao mesmo tempo, assume inéditas 
expressões espraiadas em todas as dimensões da vida em sociedade. 
Alteram-se as bases históricas em que ocorre a produção e reprodução das 
desigualdades na periferia dos centros mundiais, em um contexto de 
internacionalização da produção, dos mercados, da política e da cultura, sob 
o comando do capital financeiro, as quais são acompanhadas por lutas 
veladas e abertas nitidamente desiguais. (Ibidem, p. 161).  

Corre-se o risco de ao realizarmos a análise da questão social sucumbirmos a 

uma dupla armadilha, ou seja, admitir a desvinculação de suas múltiplas e 

diferenciadas expressões de sua base comum, sua gênese histórica, e/ou 

desprezarmos os processos sociais contraditórios, que criam e recriam a totalidade 

concreta. Outra armadilha é limitar a análise a um discurso genérico, que resvala em 

uma percepção unívoca e indiferenciada da questão social, apartada da dinâmica 

conjuntural e da vida dos sujeitos sociais. (Ibidem).  

Mas, como aprofundar essa reflexão sem antes apreendermos o significado do 

território para os povos originários? A tentativa de aproximação que se faz, parte da 

perspectiva de análise de Milton Santos, devido a sua capacidade de apreensão dos 

sentidos e significados humanos atribuídos a esta categoria de análise, considerando 

o espaço, a paisagem e o lugar como constituintes da realidade concreta dos sujeitos 

históricos, afirmando que:  
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Vivemos com uma noção de território herdada da Modernidade incompleta e 
do seu legado de conceitos puros, tantas vezes atravessando os séculos 
praticamente intocados. É o uso do território, e não o território em si 
mesmo, que faz dele objeto de análise social. Trata-se de uma forma 
impura, um híbrido, uma noção que, por isso mesmo, carece de constante 
revisão histórica. O que ele tem de permanente é ser nosso quadro de vida. 
Seu entendimento é, pois, fundamental para afastar o risco de alienação, o 
risco da perda do sentido da existência individual e coletiva, o risco de 
renúncia ao futuro. (SANTOS, 1998, p.15 - grifo nosso).  
 

Considerando o território como o lócus primordial das experiências humanas, 

conseguimos distinguir em meio a heterogeineidade da vida cotidiana as 

possibilidades de refazimento das relações socias, pautadas na colaboração mútua 

“mesmo nos lugares onde os vetores da mundialização são mais operantes e eficazes, 

o território habitado cria novas sinergias e acaba por impor, ao mundo, uma revanche” 

(Idem). 

Sob o mesmo ponto de vista, especifica: 

O território são formas, mas o território usado são objetos e ações, sinônimo 
de espaço humano, espaço habitado. [...] É a partir dessa realidade que 
encontramos no território, hoje, novos recortes, além da velha categoria 
região. (Ibidem, p. 16).  

  

Ainda sobre o conceito de território usado, acrescenta:  

O território não é apenas o conjunto de sistemas naturais e de sistemas de 
coisas superpostas; o território tem que ser entendido como o território usado, 
não o território em si. O território usado é o chão mais a identidade. A 
identidade é o sentimento de pertencer aquilo que nos pertence. O 
território é o fundamento do trabalho; o lugar da residência, das trocas 
materiais e espirituais  e do exercício da vida. O território em si não é uma 
categoria de análise em disciplinas históricas, como a geografia. É o território 
usado que é uma categoria de análise. [...] Assim é o território que ajuda a 
fabricar a nação, para que a nação depois o afeiçoe. (SANTOS, 2007, p.14 - 
grifo nosso).  

Nesse sentido, realiza a diferenciação entre os conceitos de espaço, paisagem 

e lugar, considerando sua dinâmica relacional.  

O autor inicia a exposição advertindo que paisagem e espaço não são 

sinônimos, ou seja, a paisagem41 é composta pelo conjunto das formas, herdadas de 

tempos passados, evidencia a dinâmica das relações entre homem e natureza. 

 
41 “A palavra paisagem é frequentemente utilizada em vez da expressão configuração territorial. Esta é o conjunto 

de elementos naturais e artificiais que fisicamente caracterizam uma área. A rigor, a paisagem é apenas a porção 

da configuração territorial que é possível abarcar com a visão. [...] A paisagem se dá como um conjunto de objetos 

reais - concretos. Nesse sentido a paisagem é transtemporal juntando objetos passados e presentes, uma construção 

transversal” (SILVA, 2006, p. 67).  
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Entretanto, o espaço caracteriza-se pela junção dessas formas concretas à vida dos 

sujeitos que as animam.  

No espaço, as formas de que se compõe a paisagem preenchem, no 
momento atual, uma função atual, como resposta às necessidades atuais da 
sociedade. Tais formas nasceram sob diferentes necessidades, emanaram 
de sociedades sucessivas, mas só as formas mais recentes correspondem a 
determinações da sociedade atual. ( Op. cit.).  
 

 

Ressalta que a centralidade do debate está na própria natureza do espaço, 

conformado pelas ações humanas através do tempo e de outro lado, mobilizado pelas 

ações contemporâneas que atribuem um dinamismo e uma funcionalidade. As 

variáveis paisagem e sociedade se correlacionam, formando uma síntese, o espaço 

humano, em constante movimento com os atores da sociedade, criam novas 

situações e pontos de partida para um novo movimento, descreve “a paisagem é 

testemunha da sucessão dos meios de trabalho, um resultado histórico acumulado. O 

espaço humano é a síntese, sempre provisória e sempre renovada, das contradições 

e da dialética social”. (Ibidem, p. 70).   

É a sociedade, isto é, o homem, que anima as formas espaciais, atribuindo -
lhes um conteúdo, uma vida. Só a vida é passível desse processo infinito que 
vai do passado ao futuro, só ela tem o poder de tudo transformar amplamente. 
Tudo o que não retira sua significação desse comércio com o homem, é 
incapaz de um movimento próprio, não pode participar de nenhum movimento 
contraditório, de nenhuma dialética. (Idem).  

O lugar é a síntese das relações sociais e suas criações, materializadas em 

uma espacialidade particularizada. 

No lugar, nosso Próximo, se superpõem, diale-ticamente, o eixo das 
sucessões, que transmite os tempos externos das escalas superiores e o eixo 
dos tempos internos, que é o eixo das coexistências, onde tudo se funde, 
enlaçando, definitivamente, as noções e as realidades de espaço e de tempo. 
No lugar - um cotidiano compartido entre as mais diversas pessoas, firmas e 
instituições cooperação e conflito são a base da vida em comum. Porque 
cada qual exerce uma ação própria, a vida social se individualiza; e porque a 
contiguidade é criadora de comunhão, a política se territorializa, com o 
confronto entre organização e espontaneidade. O lugar é o quadro de uma 
referência pragmática ao mundo, do qual lhe vêm solicitações e ordens 
precisas de ações condicionadas, mas é também o teatro insubstituível das 
paixões humanas, responsáveis, através da ação comunicativa, pelas mais 
diversas manifestações da espontaneidade e da criatividade. (SANTOS, 
2006, pg. 218).  

Reconstruir o urbano é antes de tudo assumir a complexidade gerada pela 

coexistência de grupos, de culturas, de línguas, de religiões, de faixas etárias, de 

ocupações, entre outros fatores. Esta coexistência é o fundamento da vida em 

sociedade e consequentemente da liberdade.   
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Acrescentamos a esta discussão o registro realizado por Santos (2017) sobre 

a organização da vida social na cidade de São Paulo na passagem do século XIX para 

o século XX. O autor reflete acerca dos conflitos étnico-raciais gestados no seio da 

sociedade paulistana durante o processo de incorporação de imigrantes europeus nas 

frentes de desenvolvimento econômico, situação que levou a segregação espacial e 

social das “populações nacionais pobres” compostas por indígenas, negros, caipiras, 

lavadeiras, entre outros. Por decisão dos governantes da época em conjunto com a 

classe mais abastada, a cidade foi sendo reconfigurada para atender aos interesses 

das elites paulistanas, seguindo sempre os parâmetros europeus de modernização e 

apagamento das identidades étnicas.   

Neste trecho em destaque podemos verificar a resistência cultural operada por 

essa população, 

Percebe-se desta forma que a busca pela especialização dos espaços 
urbanos, bem como o desejo de europeizar e modificar a configuração 
sociocultural da cidade de São Paulo, foi vivenciada das mais diversas 
maneiras por sua população. Apesar de parecerem invisíveis à percepção de 
muitos memorialistas e viajantes, esses sujeitos históricos estavam 
presentes, interagindo de forma contraditória com as normatizações. As 
várias datas dos relatos e das fotos apontam que os nacionais pobres, em 
grande parte nas ruas e praças, viveram essa experiência dia a dia, de forma 
variada e dinâmica, incorporando, rejeitando, influenciando e sendo 
influenciados por esse processo. (Ibidem p. 82).  

Inúmeras ações de repressão policial e de higienização social foram 

orquestradas contra essas populações, vistos continuamente como um obstáculo 

indesejado ao progresso cultural da cidade. 

O enquadramento, a perseguição e a resistência desses sujeitos sociais são 
entendidos como parte de um amplo processo que buscava excluir e apagar 
da memória da cidade a presença de caipiras, lavadeiras e outros que 
representavam um perigo de perturbação da ordem na Várzea e nos espaços 
mais centrais da Paulicéia. A tentativa de urbanizar São Paulo, buscando a 
europeização do meio urbano, a alteração na composição étnica de sua 
população, a constituição de um mercado de trabalho subordinado aos 
interesses das camadas mais abastadas e a especialização dos espaços, 
leva a entender a cidade não como algo harmonioso, em que ocorreu a vitória 
de um projeto urbano que era ao mesmo tempo social e cultural, mas como 
um palco de interações e de constantes lutas entre a ordem desejada e a 
experiência vivenciada no uso diário dos espaços. (Ibidem, p. 118 -119).  

 

Essa breve explanação, teve o intuito de sedimentar os dados que serão 

trabalhados a partir deste ponto. A questão indígena se conecta a dinâmica de 

separação de classes na metrópole paulistana, acentuam-se as barreiras sociais, 
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econômicas, políticas e culturais, impactando em seus modos particulares de 

organização social e uso compartilhado do território urbano.  

Conforme o Art. 231 da Constituição Federal é reconhecido aos índios sua 

organização social, costumes, línguas, crenças e tradições, e os direitos originários 

sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União demarcá-las, 

proteger e fazer respeitar todos os seus bens. Nessas condições, a CF em momento 

algum limita ou vincula esse direito a um território específico, não havendo a 

condicionalidade de índio ser ou não deixar de ser índio, por estar ou não estar fixado 

em terra indígena legalmente demarcada. (BRASIL, CF, 1988.p.37). 

Considerando o total da população brasileira 190.732.694 pessoas - a 

distribuição geral da população indígena rural e urbana, segundo dados do último 

levantamento censitário realizado pelo IBGE em conjunto com a FUNAI no ano de 

2010, registrava-se um total 305 povos e 274 línguas e/ou dialetos diferentes. 

Destacamos que no universo de 896,9 mil indígenas, 324,8 mil vivem em áreas 

urbanas, ou seja, 36,2% e somente 8% em Terra Indígena (TI).  Contabilizamos o 

maior contingente de indígenas, 63,8% vivendo na área rural42.  

 

 

 

 

 

 

 
42 De acordo com o Censo 2010 do IBGE, a população indígena no país atualmente soma 896,9 mil indígenas. 

Estão distribuídos em 688 Terras Indígenas e algumas áreas urbanas do território nacional. A denominação "povos 

indígenas isolados" se refere especificamente a grupos indígenas com ausência de relações permanentes com as 

sociedades nacionais ou com pouca frequência de interação, seja com não-índios, seja com outros povos indígenas.  

Atualmente, no Brasil temos cerca de 107 registros da presença de índios isolados em toda a Amazônia Legal. 

Estes números podem variar conforme a evolução dos trabalhos indigenistas em curso realizados pela Funai. 

Dentre estes 107 registros, existem: i) os "grupos indígenas isolados", com os quais a Funai desenvolveu trabalhos 

sistemáticos de localização geográfica, que permitem não só comprovar sua existência, mas obter maiores 

informações sobre seu território e suas características socioculturais; ii) as "referências de índios isolados", que 

são os registros onde há fortes evidências da existência de determinado grupo indígena isolado, devidamente 

inseridos e qualificados no banco de dados, porém sem um trabalho sistematizado por parte da Coordenação- Geral 

de Índios Isolados da Funai que possa comprová-la; iii) as "informações de índios isolados", que são as 

informações sobre a existência de índios isolados devidamente registradas na Funai, ou seja, que passa por um 

processo de triagem, porém sem ter ainda recebido um estudo de qualificação. Disponível em: 

http://www.funai.gov.br/index.php/nossas-acoes/povos-indigenas-isolados-e-de-recente-contato. Acesso em: 13 

dez. 2019.  
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Gráfico 2:  Distribuição da população indígena por regiões no país 

 

Fonte: http://www.funai.gov.br/index.php/indios-no-brasil/quem-sao?limitstart=0# 

 

Outro dado importante foi o aumento da proporção de indígenas urbanizados. 

O Censo 2010, revelou que em todos os Estados da Federação, inclusive do Distrito 

Federal, há populações indígenas. A Funai também registra 107 referências de índios 

ainda não contatados, além de existirem grupos emergentes que estão requerendo o 

reconhecimento de sua condição indígena junto ao órgão federal indigenista. 

 

Quadro 3: Distribuição da população indígena por situação do domicílio no país 

 

                                   Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010 
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As pessoas que se autodeclararam – indígenas, atendendo ao recorte étnico-

racial seguido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)43  nos 

municípios brasileiros, foram inseridas em escalas classificatórias com base nesses 

parâmetros:  

Um método de identificação racial é um procedimento estabelecido para a 
decisão do enquadramento dos indivíduos em grupos definidos pelas 
categorias de uma classificação, sejam estas manifestas ou latentes. Existem 
basicamente três métodos de identificação racial, que podem ser aplicados 
com variantes. O primeiro é a auto atribuição de pertença, no qual o próprio 
sujeito da classificação escolhe o grupo do qual se considera membro. O 
segundo é a heteroatribuição de pertença, no qual outra pessoa define o 
grupo do sujeito. O terceiro método é a identificação de grandes grupos 
populacionais dos quais provieram os ascendentes próximos por meio 
de técnicas biológicas, como a análise do DNA. Não há como garantir 
congruência entre as classificações dos sujeitos obtidas mediante a aplicação 
desses métodos. Todavia, é razoável esperar convergência quando os 
sujeitos da classificação se apresentarem de forma próxima ao estereótipo 
de um grupo, e o contrário se forem indivíduos na fronteira entre dois grupos. 
Nada impede que mais de um método de identificação seja empregado para 
a atribuição de pertença. No sistema classificatório do IBGE, são empregados 
simultaneamente os métodos do auto atribuição e da heteroatribuição de 
pertença. (OSORIO, 2003, p. 7-8, grifos nosso). 
 

Neste outro quadro, podemos verificar a progressão decenal dos registros de 

autodeclarações indígenas no país, para as categorias de cor e raça nos dois últimos 

períodos, 1991/2000 e 2000/2010, nota-se uma alteração substancial do primeiro 

período para o segundo, já em 2010 esses patamares mantiveram-se similares.  

  

 

43 Os estudos das categorias de classificação por cor ou raça se intensificaram substancialmente no final dos anos 

1990 e, principalmente, nos anos 2000, após a realização da III Conferência Mundial de Combate ao Racismo, 

Discriminação Racial, Xenofobia e Intolerância Correlata, realizada em Durban, na África do Sul, em 2001, 

quando foi adotada a “Declaração e o Programa de Ação de Durban”. Estudos específicos do IBGE, iniciados em 

1976 com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD1 , tiveram continuidade com as perguntas 

acrescentadas à Pesquisa Mensal de Emprego - PME, em julho de 1982 , e foram significativamente ampliados 

com a realização da Pesquisa das Características Étnico-raciais da População - PCERP, em 2008, e a publicação 

do volume contendo as tabelas de resultados, em 2011. (PETRUCCELLI; SABOIA, 2013, s/n).  
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Quadro 4: Progressão decenal dos registros de autodeclarações indígenas no país (1991; 2000; 2010) 

 

Fonte: IBGE. Os indígenas no censo demográfico 2010. 

 

Segundo Chauí (2000, p.90) o que dificulta o processo de autodeclaração dos 

povos indígenas são determinadas particularidades sócio históricas de caráter 

autoritário e excludente, que estão enraizadas nas estruturas da sociedade brasileira, 

tais como:  

 

• Estrutura de matriz senhorial da Colônia - as divisões sociais são naturalizadas 

em desigualdades, entendidas como uma inferioridade natural (no caso das 

mulheres, dos trabalhadores, negros, índios, migrantes, imigrantes e idosos) ou 

como anomalias no caso dos homossexuais; 

 

• Essa naturalização fruto do esvaziamento da gênese histórica fundamentada na 

desigualdade e na diferença, fomenta todas as formas visíveis e invisíveis de 

violência, pois não são percebidas como intencionais;  

 

• Uma sociedade estruturada a partir das relações privadas, alicerçadas no mando 

e na obediência. Disso decorre a dificuldade de lutar por direitos, contra formas 

de controle, repressão, opressão social e econômica, nas camadas populares 

ao contrário dos privilégios assegurados para as classes abastadas; 
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• A origem histórica da indistinção entre o público e o privado, iniciada com as 

“doações” de terras realizadas pela Coroa, que não dispunha de recursos para 

empreender sozinha a tarefa de colonização. Entregou-as a particulares, 

fundamentando o estamento burocrático do Estado, onde os governantes e 

parlamentares reinam como “donos do poder” mantendo com os cidadãos 

relações de favor e tutela, corroborando para o espraiamento da corrupção. 

 

Para dificultar esse processo, intensificam-se os conflitos gerados na luta por 

melhores condições de vida dos povos indígenas que residem nos centros urbanos. 

Apresentam-se situações um tanto obscuras, onde as necessidades desses povos 

são pouco enfrentadas pelos atores estatais e indigenistas, observa-se um discurso 

calcado em interpretações pertencentes à outra época da política indigenista, 

atribuídos por uma sociedade arcaica, que persevera em busca de uma “indianidade” 

estereotipada, que necessita preencher padrões para legitimar sua autodeclaração. 

(Comissão Pró-Índio, 2013).  

Segundo o artigo 1° da Convenção 169 da Organização Internacional do 

Trabalho – OIT, ratificada pelo Decreto legislativo n° 143, em vigor desde 2003, 

considera-se que: 

Povos em países independentes considerados indígenas pelo fato de 
descenderem de populações que viviam no país ou na região geográfica na 
qual o país estava inserido no momento da sua conquista ou colonização ou 
do estabelecimento de suas fronteiras atuais e que, independentemente de 
sua condição jurídica, mantém algumas de suas próprias instituições sociais, 
econômicas, culturais e políticas ou toda elas. (FAGGIANO; LUCHIARI, 
2013.p.56).  

  

 Constatamos duas principais situações de inserção dos indígenas nas áreas 

urbanas. A primeira ocorre devido ao processo de expansão urbana, suas terras 

acabam sendo abocanhadas pela lógica de valorização fundiária que confinou os 

indígenas em territórios estanques e menores que seus tradicionais territórios, 

constatamos na cidade de São Paulo ao menos quatro aldeias da etnia Guarani. A 

segunda situação refere-se ao processo de migração de membros de povos indígenas 

para os grandes centros urbanos em busca de melhores condições de subsistência 

e/ou acesso a serviços de saúde, educação, trabalho, moradia, entre outros, 

movimento verificado em São Paulo, Manaus, Boa Vista, Belém e Porto Alegre. Em 
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ambos os casos as etnias sofrem discrimição, racismo e desrespeito aos seus 

costumes. (Comissão Pró-Índio, 2013). 

Verificamos a distribuição de indígenas nas regiões Sudeste (97.960) e Sul 

(74.945) indivíduos, nesta ordem de proporção, possuem assim o menor número de 

populações declaradas indígenas, sendo São Paulo e o Rio Grande do Sul os estados 

com maior número de indígenas em suas regiões. 

 

Gráfico 3: Distribuição da população indígena nas regiões Sudeste e Sul do país 

 

Fonte: http://www.funai.gov.br/index.php/indios-no-brasil/quem-sao?start=6# 

 

Apresentamos no Gráfico 2 o mapa (IBGE, 2010) e no Quadro 5 os dados 

estatísticos de quantificação, distribuição e ocupação territorial das populações 

indígenas na capital de São Paulo e Região Metropolitana. 

http://www.funai.gov.br/index.php/indios-no-brasil/quem-sao?start=6
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 Figura 6 Figura 3 - Distribuição das populações indígenas na Capital e Região Metropolitana de SP  

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2010. 

 

  Quadro 5: Quadro 3 – Municípios com as maiores populações indígenas do Estado (São Paulo, 2010) 

 

Fonte: IBGE. Os indígenas no censo demográfico 2010. 

Segundo a Comissão Pró- Índio de São Paulo, a cidade é o 4° maior município 

com população indígena no país, de um total de 11.253.503 habitantes (Censo 2010) 

cerca de 11.918 são indígenas em situação domiciliar urbana. Uma pequena parte da 
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população indígena no município de São Paulo encontra-se em terras indígenas. São 

os 867 Guarani que ocupam as Terras Indígenas Jaraguá (zona oeste), Barragem, 

Krukutu e Tenondé Porã (zona sul) e a situação demarcatória que se encontram.  

Quadro 6:  Situação demarcatória das Terras Indígenas em São Paulo 

 

Fonte: Cartilha: A cidade como local de afirmação dos direitos indígenas. 

 

Apresentamos o Quadro de registro das demais etnias presentes no estado de 

São Paulo, considerando que o processo de identificação enfrenta um grande 

dificultador, a supressão da diversidade étnica em uma categoria genérica de 

“indígenas”.  

No estado de São Paulo, a população indígena conta com 41,8 mil indígenas. 
Desta população, 39,2 mil indígenas vivem fora de TI e/ou em centros 
urbanos. No quadro nacional, São Paulo é o quarto município em população 
autodeclarada indígena. Com relação ao quesito de indígenas vivendo em 
meio urbano, a cidade de São Paulo ocupa o primeiro lugar no país com 11,9 
mil indígenas. Desta população indígena que vive no município de São Paulo, 
o Censo IBGE 2010 não permite conhecer a diversidade étnica em sua 
totalidade. Assim, a reflexão sobre a população indígena vivendo na cidade 
de São Paulo é percebida em dois aspectos: 1) a presença indígena em meio 
urbano é concreta, numerosa e registrada pelos dados oficiais há pelo menos 
trinta anos; 2) os povos que habitam a cidade constituem duas perspectivas 
quantitativas: na primeira, estão os Guarani, estimados em 1,4 mil; na 
segunda, está uma população de aproximadamente 11 mil indígenas 
autodeclarados. 
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Quadro 7:  Etnias presentes no Estado de São Paulo 

 

Fonte: Comissão pró-índio de São Paulo.  A c idade como loca l  de af irmação dos direi tos 

indígenas .  2013 .  Disponível  em: <www.cpisp.org.br>.  Acesso  em: 15  out .  2018.  

 

Carneiro da Cunha (2009) ratifica que possam esses direitos estar assim como 

a cultura, em constante construção por seus atores e com a ampla participação dos 

indígenas, sem que para essa construção lhes seja imposto um modelo de identidade 

e “indianidade”. Nesse sentido, a cidade deve ser um lugar onde os indígenas não 

tenham sua identidade negada e onde não haja esvaziamento de seus direitos, mas 

ao contrário, que seja o local de construção política que repense o espaço urbano 

como o espaço legítimo dos povos indígenas. (Comissão Pró-Índio, 2013).   

  Observa-se que há um grande desafio a ser enfrentado pelas instituições 

públicas, indigenistas e sociedade civil para que ocorra a efetivação da política 

indigenista em nosso país. Trata-se da garantia do direito à cidade, do acesso as 

políticas públicas, sociais e urbanas, de modo que suas identidades e modos de viver 

não sejam anulados. Esse ponto do debate revela-se como a maior problemática a 

ser enfrentada nos centros urbanos, o que requer um olhar mais atento às suas 

especificidades étnicas e condições de reprodução social e cultural.  

Particularizamos, como objeto de análise desse item as dinâmicas de 

desenvolvimento e organização da cidade de São Paulo e as relações entre as classes 
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sociais constituintes dessa megalópole latino-americana. Consideramos 

imprescíndivel conectar as particularidades da questão indígena no estado e 

município de São Paulo à formação sócio histórica brasileira.  

2.2. SÃO PAULO VAI VIRAR BREJO E BREJO VAI VIRAR SÃO PAULO44 

A expressão “O sertanejo é, antes de tudo, um forte” célebre frase do escritor 

e jornalista brasileiro, Euclides da Cunha, concebida ao narrar as lutas de resistência 

na região nordeste em sua obra “Os Sertões” publicada em 1902. A obra de caráter 

regionalista narra os acontecimentos da “Guerra de Canudos”, liderada por Antônio 

Conselheiro, que ocorreu no interior da Bahia, durante 1896 e 1897. Essa é uma das 

inúmeras revoltas populares45 que abalaram essa região desde a colonização no 

século XVI.  

O Nordeste foi a primeira região a sofrer o impacto da chegada de Pedro 

Álvares Cabral e os colonizadores portugueses, a região costeira foi altamente 

explorada, para atender aos interesses de Portugal no empreendimento colonizador. 

Todo seu território foi dividido em capitanias e sesmarias, contribuindo assim, para o 

povoamento das terras, ampliando as ocupações no litoral e a migração pastoril para 

os sertões.   

Durante o início do processo de colonização do Brasil, a capitania de 

Pernambuco, chamada inicialmente de Nova Lusitânia, isto é, Novo Portugal, foi palco 

de inúmeras e constantes lutas de resistência indígena. Seu nome, Pernambuco 

(paraná-puka: mar furado), corresponde a características do mar da região, 

 

44 Expressão extraída da fala da participante da pesquisa.  
45 Vários foram os movimentos contestatórios ocorridos na história do Brasil que abalaram muitos governos e 

classes exploradoras, durante os períodos Colônia (1530-1822), Império (1822-1889) e República (1889-atual), 

tais como: Quilombo dos Palmares - ocorrido no final do século XVI, na capitania de Pernambuco, atual estado 

de Alagoas; Conjuração Baiana - ocorrida no final século XVIII, na então capitania da Bahia; Revolução 

Pernambucana - 1817 em Pernambuco; Guerra da independência da Bahia - movimento iniciado em 1822 com 

desfecho em 2 de julho de 1823, durante a Guerra de Independência do Brasil; Confederação do Equador - ocorreu 

em 1824, iniciado em Pernambuco, difundindo-se para outras províncias da região, como a Paraíba, o Ceará e 

o Rio Grande do Norte; Federação dos Guanais - foi uma revolução nativista ocorrida na Bahia, no ano de 1832; 

Revolta dos Malês - aconteceu em 1835, em Salvador - Bahia; Sabinada - ocorrida entre 1837 a 1838 na Província 

da Bahia; Balaiada - luta popular que sucedeu na província do Maranhão durante os anos de 1838 e 1841; 

Revolução Praieira - eclodiu na província de Pernambuco entre os anos de 1848 e 1850; Protagonismo nordestino 

durante a Ditadura Civil-militar de 64 - em 1963 existiam 64 Ligas Camponesas em Pernambuco, 15 na Paraíba, 

12 no Maranhão, 10 no Ceará e 9 na Bahia que cerraram fileiras contra o regime ditatorial; 

 

https://escola.britannica.com.br/artigo/Pernambuco/483453
https://escola.britannica.com.br/artigo/Para%C3%ADba/483436
https://escola.britannica.com.br/artigo/Cear%C3%A1/483167
https://escola.britannica.com.br/artigo/Rio-Grande-do-Norte/483516
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entrecortado por arrecifes, que dificultavam o atracar das embarcações europeias na 

comercialização do pau-brasil e da cana-de-açúcar (Prezia, 2017).  

A “história” dos grupos indígenas no Brasil é, quase sempre, a história de sua 
conquista, assumindo a forma de uma fronteira em movimento e adotando, 
em geral, uma visão de borda, de arco em expansão, que vai iluminando no 
tempo as regiões que vão sendo alcançadas pelo empreendimento colonial, 
para deixa-las na sombra no momento seguinte, muitas vezes pela 
constatação de que nelas os grupos indígenas teriam sido inteiramente 
extintos. Isso fez com que em alguns casos, como o do Nordeste, desde muito 
cedo essa história fosse considerada encerrada. Seus grupos teriam sido ou 
exterminados fisicamente ou assimilados completamente à cultura do 
caboclo ou sertanejo, aliás reserva folclórica do próprio país. [...] Mas esta 
representação histórica tem sua própria história. A partir da segunda metade 
do século XIX os grupos indígenas do Nordeste brasileiro passam a ser 
tratados, tanto pelo Estado quanto pelos pensadores sociais, como entidades 
extintas, tornando-se, nas primeiras décadas do século XX, objeto de 
interesse acadêmico apenas quando da reunião e comentário de textos e 
gravuras de missionários e viajantes dos séculos XVI, XVII e XVIII, onde eram 
procurados elementos que permitissem reconstruir antigas repartições 
geográficas, famílias linguísticas, fragmentos de vocabulários ou ainda 
avaliar a “contribuição” desses grupos para o avanço colonial (BALDUS, 1954 
s/n° apud ARRUTI, 1995, p.57) 
 

 

A história dos habitantes desta região do país está repleta de episódios de luta 

e resistência contra a opressão, o apagamento identitário, a fome, a seca e o 

abandono político dos governantes, entretanto, como resultado dessa permanente 

resistência, a região ainda abriga uma vasta diversidade étnica e cultural, manifesta 

sob as mais variadas formas. Contaremos mais uma dessas histórias - a história do 

povo Pankararu46 de Pernambuco e seu deslocamento para o Sudeste do país.   

A região nordeste conta com cerca de 25,5% da população indígena do país e 

possui no estado da Bahia sua maior concentração, são cerca de 77.584 indivíduos, 

segundo dados da Fundação Nacional do índio (FUNAI), como demonstrado a seguir.  

 
46 Em primeiro lugar, a construção da memória Pankararu tem efeito mesmo de desfazer a confortável unidade 

representada pelo seu próprio etnônimo, tornado designação oficial pelo órgão indigenista. Se na recriação da 

aldeia, a designação adotada oficialmente foi “Pancarú (depois Pankararu), todos os mais velhos sabem que seu 

verdadeiro nome é “Pancarú Geritacó Cacalancó Umã Tatuxi de Fulô”, onde cada um desses “sobrenomes” 

corresponde a uma das outras principais etnias que compuseram historicamente o grupo. (ARRUTI, 1996, p.33).  
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Gráfico 4: Distribuição das populações indígenas na Região Nordeste por Estado 

 

Fonte: http://www.funai.gov.br/index.php/indios-no-brasil/quem-sao?start=4# 

 

Pernambuco é o quarto estado com o maior número de indígenas se 

comparado com outros estados do Nordeste, são aproximadamente 25.720 pessoas 

autodeclaradas e sete grupos foram identificados, os Fulni-ô, em Águas Belas; 

os Pankararu, nos municípios de Petrolândia e Tacaratu; os Xucuru, em Pesqueira; 

os Kambiwá, em Ibimirim, Inajá e Floresta; os Kapinawá, em Buíque os Atikum, em 

Carnaubeira da Penha e os Truká, em Cabrobó, esses três últimos grupos foram 

identificados mais recentemente. 

Com a finalidade de circunscrever a temática da pesquisa, se faz necessário 

caracterizar os modos de ser da etnia estudada e suas principais características 

sociais, políticas, econômicas e culturais, considerando que “A categoria índios do 

Nordeste é marcada e mesmo viabilizada pelo fenômeno generalizado da emergência 

[...], que passa a perceber o Nordeste como um novo campo de observações, em 

expansão.” (ARRUTI, 1995, p.87).  

Segundo Arruti (1996, p.8), a localidade “Brejo dos Padres”, onde se encontra 

a comunidade Pankararu, corresponde a um pequeno vale de terras úmidas e férteis 

em pleno sertão pernambucano, às margens do rio São Francisco cercado pela Serra 

de Tacaratu. Ao final do século XVIII reuniram-se neste território, por obra de padres 

de uma missão da ordem de São Felipe Néry, grupos de indígenas de distintas etnias, 

transferidos de aldeamentos recém-extintos, fugidos da perseguição dos 

bandeirantes, ou recolhidos pelas estradas. De acordo com os registros do município 
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de Tacaratu, já existia nesta localidade uma maloca indígena conhecida por Cana 

Brava, formada pela junção de 350 índios Pancarus, Umaus Vouvês e Geritacós, 

provavelmente do grupo linguístico Kariri, mas por volta de 1878 esse aldeamento foi 

extinto por um ato imperial e as terras foram redistribuídas, cerca de 100 lotes, para 

os caboclos do Brejo e suas famílias.  

Dessa maneira, após 60 anos desse acontecimento o Serviço de Proteção ao 

índio (1910-1967), funda no mesmo vale, denominado Brejo dos Padres, o posto 

indígena Pankararu, reconhecendo a população local como remanescentes dos 

aldeados expulsos naquela ocasião. Atualmente os Pankararu ultrapassaram o 

número de 5.000 indivíduos, além do crescimento da população, tornaram-se mais 

presentes e visíveis no município de Tacaratu, no estado de Pernambuco e perante o 

país, saindo com frequência da aldeia para apresentar seu Toré nas capitais, como 

forma de reivindicação de seus direitos e contra a invasão de suas terras, também 

dando origem a novos grupos e suporte a outros emergentes.   

O aldeamento do Brejo dos Padres constituiu-se, assim, como fruto da 
estratégia de desterritorialização e reterritorialização que levou ora à 
repartição, ora à concentração de diferentes grupos étnicos num mesmo 
espaço restrito. Estes estavam geralmente bastante próximos a uma 
promissora povoação, no caso Tacaratu, à qual poderia servir como reserva 
de mão de obra. Assim, o aldeamento do Brejo dos Padres poderia ser 
progressivamente “misturado”, para transformar-se, num futuro próximo, ele 
também, numa próspera povoação, como qualquer outra. (ARRUTI, 1996, p. 
25).  

 

Em conformidade com a FUNAI a terra indígena Pankararu47, encontra-se 

regularizada48, após o registro em Cartório em nome da União, contando com uma 

superfície de 8.377, 2819 hectares, integra o município de Tacaratu situada a 15 

quilômetros de Petrolândia a maior cidade nos arredores.  

A seguir apresentaremos alguns dados quantitativos, relacionados a 

distribuição das populações indígenas nos municípios rurais e urbanos de 

 
47 Esclarecemos que “Apesar da designação “Brejo dos Padres” referir-se historicamente a toda a área 
do aldeamento, o brejo é um recorte ecológico retangular no interior daquele quadrado jurídico”. 
(ARRUTI, 1996, p. 124). Como será demonstrado no Mapa 1 - Delimitação da TI Pankararu e população 
indígena total.   

48 Relembrando que Terras Indígenas Tradicionalmente Ocupadas, são as terras indígenas de que 
trata o art. 231 da Constituição Federal de 1988, direito originário dos povos indígenas, cujo processo 
de demarcação é disciplinado pelo Decreto n.º 1775/96. 
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Pernambuco e as condições das declarações indígenas dos moradores da TI 

Pankararu.  

Mapa 1: Delimitação da TI Pankararu e população indígena total 

 

Fonte: https://indigenas.ibge.gov.br/graficos-e-tabelas-2.html 

 

Quadro 8: Distribuição total da população indígena nos municípios de Pernambuco (Urbano e Rural)

 

Fonte: https://indigenas.ibge.gov.br/graficos-e-tabelas-2.html 

 

 

https://indigenas.ibge.gov.br/graficos-e-tabelas-2.html
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Gráfico 5:  Condição indígena na TI Pankararu 

 

Fonte: https://censo2010.ibge.gov.br/terrasindigenas/ 

 

Em virtude das dificuldades enfrentadas no aldeamento “Brejo dos Padres”, o 

primeiro grupo de Pankararu se junta aos trabalhadores nordestinos, durante o fluxo 

migratório para as grandes cidades do Sudeste, em meados da década de 1940. O 

grupo de indígenas se inseriu nas frentes de desmatamento da Companhia de Luz do 

Estado, inicialmente agenciado por “gatos” que iam até a aldeia para persuadi-los e 

entrega-los “em lotes” aos empreiteiros das obras. Logo em seguida, um desses 

trabalhadores foi elevado ao papel de “gato”, promovendo diretamente o 

agenciamento de mão de obra indígena, consequentemente se instalou um fluxo 

direto e constante entre Brejo dos Padres e São Paulo nas décadas de 1950 e 1960. 

No início o grupo era formado exclusivamente por homens de 50 - 70 anos, que se 

deslocavam durante curtos períodos para São Paulo, como estratégia de reequilíbrio 

do orçamento doméstico, durante os períodos de seca ou em situações emergenciais, 

retornando à aldeia, logo que as necessidades fossem supridas ou as condições 

climáticas melhorassem para a retomada dos plantios. (ISA; Povos Indígenas no 

Brasil, 2005).  

A partir da segunda geração de Pankararu trabalhadores em São Paulo, no 
entanto, que coincidiu aproximadamente com a idade adulta das primeiras 
gerações de crianças alfabetizadas pelo posto indígena, as mulheres 
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intensificam suas viagens e aparentemente passaram a servir de base para 
permanências mais estáveis. A cada núcleo familiar instalado lá, tornava-se 
mais fácil e provável que novos jovens percorressem o mesmo caminho, 
fazendo com que essas viagens assumissem um caráter sistemático e 
familiar. O fato de construírem uma base espacial relativamente homogênea, 
logrando reproduzir uma organização política e ritual, diminuiu os custos 
materiais e afetivos dessas migrações, permitindo uma efetiva 
reterritorialização. (ISA, 2005).  
 
 

Essas viagens se tornaram uma alternativa para as famílias mais numerosas e 

com dificuldade em repartir suas terras entre os herdeiros, esse movimento se tornou 

quase uma fase no ciclo de vida dos jovens indígenas que vinham para São Paulo 

buscar recursos para constituir família, adquirir novos pedaços de terra na aldeia em 

Pernambuco ou investir em um novo negócio dentro ou fora da área indígena. 

Possivelmente um homem engajado nessas frentes de trabalho, aos 50 anos, tenha 

passado cerca de 15 anos fora da aldeia, repartindo seu tempo entre idas e vindas à 

São Paulo, com duração média de seis meses a dois anos. (ARRUTI, 1996).  

O primeiro grupo de Pankararu a se deslocar para a capital de São Paulo, foi 

alojado na antiga “favela da mandioca”, atualmente bairro Real Parque na zona sul da 

capital. Hoje em dia, estima-se que o grupo de Pankararu do Real Parque contabilize 

cerca de 1500 indivíduos, após o processo de reurbanização da favela, as famílias 

foram realocadas em conjuntos habitacionais da Prefeitura do Município de São 

Paulo, contraditoriamente, esse bairro faz divisa com um dos bairros mais nobres da 

capital, o Morumbi. 
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Mapa 2: Delimitação do bairro Real Parque na zona sul da capital de São Paulo 

 

Fonte: https://www.google.com.br/maps/place/Real+Parque,+S%C3%A3o+Paulo 

 

Os Pankararu de São Paulo, subdividem-se em duas regiões, além de estarem 

na Zona Sul no bairro Real Parque, encontra-se um segundo grupo na Zona Leste, 

próximos ao bairro de Sapopemba. Os Pankararu residentes no Real Parque 

conquistaram moradias e serviços de saúde adequados à sua cultura, através de sua 

organização e articulação política e social. Para os Pankararu que vivem na Zona 

Leste, essas conquistas ainda não chegaram, entretanto vêm empreendendo ações 

coletivas na luta pela garantia à moradia e espaço para o exercício de suas tradições. 

(Comissão Pró- Índio de São Paulo, 2013).  

Os Pankararu de hoje são fruto do arbitrário poder tutelar que, através de 
sucessivas adequações, ou atos de fundação e rotinização, transformou-os 
em índios, requisito prévio de seu exercício. O modelo da indianidade, no 
entanto, se é útil para delimitar o tipo de relação em que os grupos indígenas 
são introduzidos através da tutela, não resolve o problema das diferenças 
entre as soluções particulares. Estas, adaptando o modelo a populações 
específicas, gera formas originais de arranjos de poder. No coração da 
homogeneização emerge novamente a diferença: qual a forma Pankararu da 
indianidade? (ARRUTI, 1996, p.92).  
 
  

A nova condição do grupo de Pankararu residente na capital paulista, 

impulsionou sua articulação política e o fortalecimento da cultura tradicional, no 

sentido de transformar seu deslocamento em reafirmação identitária, através do 

processo de reterritorialização, criando uma ponte permanente entre as distintas 

regiões do país.  
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Para captar as nuances mais significativas do estudo de sociabilidades étnicas 

e a complexidade de desafios postos à sua permanência em áreas urbanas, 

apresentaremos a seguir a narrativa da/o participante da pesquisa, evidenciando as 

particularidades da questão indígena na vida das/dos sujeitas/os. “Relacionar vidas 

individuais e história constitui-se em um grande desafio do pesquisador. É uma 

relação que tem a configuração de um mosaico, no qual cada peça tem o seu 

significado, pois ali se articulam acontecimentos passados, lembranças narradas e 

vidas presentes.” (MARTINELLI, 2019, p.33).  

Esse é o convite que se faz! 

2.3 TESSITURA ANALÍTICA DAS NARRATIVAS: UMA COMPOSIÇÃO A TRÊS 
VOZES  

Talvez estejamos muito condicionados a uma ideia de ser 
humano e a um tipo de existência. Se a gente desestabilizar 
esse padrão, talvez a nossa mente sofra uma espécie de 
ruptura, como se caíssemos num abismo. Quem disse que a 
gente não pode cair? Quem disse que a gente já não caiu? 

Aílton Krenak49  

“Prefiro pensar que todos nós trazemos escritas em nossos 
corpos as histórias de outra gente que nos antecedeu.” 

Daniel Munduruku 

 

Estudar a história e a memória de uma cultura, em especial a da etnia 

Pankararu requer o suporte de uma metodologia de pesquisa que diminua as 

distâncias e possibilite a interação entre sujeitos pertencentes a mundos tão 

diferentes.  

A metodologia da história oral surge como escolha privilegiada para o 

aprofundamento de pesquisas qualitativas. Devido ao seu caráter interdisciplinar, 

contempla diversas áreas das Ciências Humanas e Sociais, valorizando narrativas e 

relatos orais de sujeitos singulares e coletivos, incorporando a análise histórico-crítica 

e a perspectiva de totalidade. 

No campo das questões étnicas, a metodologia da história oral revela sua 

potência questionadora, ao contrapor as grandes narrativas estabelecidas 

 

49 Ideias para adiar o fim do mundo (Krenak, 2019, p. 57) 
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historicamente aos fatos vivenciados por sujeitos políticos, construtores de 

experiências sociais coletivas, que movem a roda da história humana. A tradição oral 

caracteriza-se pelo testemunho transmitido oralmente de uma geração para outra, no 

transcorrer dos tempos. 

Elegemos neste trabalho o uso da história oral temática50 “se dá com pesquisas 

direcionadas a um tema específico que circunda toda a análise”. Propiciando o 

aprofundamento da questão indígena a partir da narrativa dos sujeitos que vivenciam 

esse fato em particular, segundo suas perspectivas individuais de sujeitos inseridos 

em um mesmo contexto histórico e cultural dado.  

Martinelli (2019) faz uma ressalva em relação a postura que as/os 

pesquisadoras/es devem assumir no contato com as diferentes realidades sociais.  

Penetrar nesse denso tecido e conhecer esses sujeitos e seus modos de vida 
exige do pesquisador uma postura política, teórico-crítica, no sentido de 
colocar-se à escuta, de interrogar os silêncios e de querer efetivamente 
conhecer a história a partir da narrativa acerca dos caminhos percorridos por 
aqueles que estiverem envolvidos com os acontecimentos que queremos 
estudar. (MARTINELLI, 2019, p.28).  

 

Por meio da coleta de relatos, o pesquisador oralista, ao utilizar os arcabouços teórico, 

ético e científico, busca acessar a memória do entrevistado. Como assinala Portelli 

(1997, p.16), a história oral diz respeito a versões do passado, à memória, “o ato e a 

arte de lembrar jamais deixam de ser profundamente pessoais”. A memória é processo 

individual, que ocorre em um meio social dinâmico, valendo-se de instrumentos 

socialmente criados e compartilhados. 

Em vista disso as recordações podem ser semelhantes, contraditórias ou 
sobrepostas. Porém em hipótese alguma, as lembranças de duas pessoas 
são – assim como impressões digitais, ou, a bem da verdade, como as vozes 
– exatamente iguais. 

Portelli (1997, p.16-17) dialoga que, 

A História Oral tende a representar a realidade, não tanto como um tabuleiro 
em que todos os quadrados são iguais, mas como um mosaico ou colcha de 
retalhos, em que os pedaços são diferentes, porém, formam um todo 
coerente depois de reunidos – a menos que as diferenças entre elas sejam 
tão irreconciliáveis que talvez cheguem a rasgar todo o tecido. Em última 
análise, essa também é uma representação muito mais realista da sociedade, 
conforme a experimentamos.  

 

 

50 Para aprofundamento dessa abordagem consultar: MEIHY, José Carlos Sebe Bom. Manual de História Oral. 

4. ed. São Paulo: Loyola, 2002.  
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O autor complementa ainda,  

 
Como historiadores orais, nossa arte de ouvir baseia-se na consciência de 
que praticamente todas as pessoas com quem conversamos enriquecem 
nossa experiência. [...] Cada entrevista é importante, por ser diferente de 
todas as outras. (PORTELLI, 1997, p. 17, destaque do original). 

 
 

Na publicação O que Faz a História Oral Diferente, Portelli (1997) destaca que 

a primeira característica da história oral é aquela que nos conta menos sobre eventos 

do que sobre significados. Também como diferencial, privilegia a subjetividade do 

expositor - fontes orais contam-nos não apenas o que o povo fez, mas o que queria 

fazer, o que acreditava estar fazendo e o que agora pensa que fez.  

O enredo contado pelos narradores é que organiza os materiais da história, 

de forma a contá-la, subjetivamente, e faz tanto parte da história quanto os “fatos” 

mais visíveis. No que os informantes acreditam é, na verdade, um fato histórico.  

Para Queiroz (1988, p.16), os relatos orais estão na base da aquisição de 

informações e antecedem outras técnicas de obtenção e conservação do saber, “a 

palavra parece ter sido senão a primeira, pelo menos uma das mais antigas técnicas 

utilizadas para tal, o desenho e a escrita a sucederam”.  

O caráter ontológico da linguagem se estabelece por meio de uma unidade 

básica de interação social, que prevê a existência de um narrador e um ouvinte, ou 

um grupo. 

Compartilhamos da visão da autora acerca da potencialidade e amplitude da 

metodologia de história oral,  

“História oral” é termo amplo que recobre uma quantidade de relatos a 
respeito de fatos não registrados por outro tipo de documentação, ou cuja 
documentação se quer completar. Colhida por meio de entrevistas de variada 
forma, ela registra a experiência de um só indivíduo ou de diversos indivíduos 
de uma mesma coletividade. [...]. A história oral pode captar a experiência 
efetiva dos narradores, mas também recolhe destas tradições e mitos, 
narrativas de ficção, crenças existentes no grupo, assim como relatos de 
contadores de histórias, poetas, cantadores, inventam num momento dado. 
Na verdade, tudo quanto se narra oralmente é história, seja a história de 
alguém, seja a história de um grupo, seja história real, seja ela mítica. 
(QUEIROZ, 1988, p.19, aspas do original). 

Como problematiza Minayo (1993), o objeto das Ciências Sociais é histórico, 

significando que as sociedades humanas existem num determinado espaço de tempo 

com uma formação social e configuração específicas. Vivem o presente marcado pelo 

passado e projetado para o futuro, num constante embate entre o que está posto e o 
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que está sendo construído, portanto, a provisoriedade, o dinamismo e a especificidade 

são características fundamentais de qualquer questão social.  

Para o alcance dos objetivos apresentados, contamos com o aporte dos 

dados quantitativos, mas privilegiaremos a abordagem qualitativa “por aprofundar-se 

no mundo dos significados das ações e relações humanas, um lado não perceptível e 

não captável em equações, médias e estatísticas”. (Minayo, 1993, p. 22).  

Nesse sentido, não são menos científicas do que as pesquisas quantitativas 

se nos atentarmos às exigências de um sistema de explicação mais amplo, por isso a 

metodologia deve ser pensada a partir das demandas inerentes ao objeto pesquisado.  

Segundo Martinelli (1999, p.23-24), a pesquisa qualitativa tem por objetivo 

evidenciar o que os participantes pensam acerca do assunto que está sendo 

pesquisado, não é só a visão restrita do pesquisador em relação ao problema o que 

importa, mas é também o que os sujeitos tem a nos dizer a respeito do tema. 

Após elegermos a história oral como metodologia de pesquisa, inferimos que 

a técnica da entrevista narrativa contribuiria para o alcance dos objetivos propostos, 

devido à natureza do estudo.  

Comunidades, grupos sociais e subculturas contam histórias com palavras e 
sentidos que são específicos a sua experiência e ao seu modo de vida. O 
léxico do grupo social constitui sua perspectiva de mundo, e assume-se que 
as narrativas preservam perspectivas particulares de uma forma mais 
autêntica. Contar histórias é uma habilidade relativamente independente da 
educação e da competência linguística; embora a última seja desigualmente 
distribuída em cada população, a capacidade de contar história não o é, ou 
ao menos é em grau menor. Um acontecimento pode ser traduzido tanto em 
termos gerais como em termos indexados. Indexados significa que a 
referência é feita a acontecimentos concretos em um lugar e em um tempo. 
(BAUER; JOVCHELOVITCH, 2002, p.91) 

Para os autores o ato de contar histórias é um exercício ontológico, 

independente e presente nas diversas culturas. Contém as vivências, experiências e 

aprendizados adquiridos nesses lugares, perpetua-se no tempo e opera trazendo 

sentido através do enredo.  

Contar histórias implica duas dimensões: a dimensão cronológica, referente 
a narrativa como uma sequência de episódios, e a não cronológica, que 
implica a construção de um todo a partir de sucessivos acontecimentos, ou a 
configuração de um "enredo". O enredo é crucial para a constituição de uma 
estrutura de narrativa. É através do enredo que as unidades individuais (ou 
pequenas histórias dentro de uma história maior) adquirem sentido na 
narrativa. Por isso a narrativa não é apenas uma listagem de 
acontecimentos, mas uma tentativa de ligá-los, tanto no tempo, como 
no sentido. Se nós considerarmos os acontecimentos isolados, eles se nos 
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apresentam como simples proposições que descrevem acontecimentos 
independentes. Mas se eles estão estruturados em uma história, as maneiras 
como eles são contados permitem a operação de produção de sentido do 
enredo. É o enredo que dá coerência e sentido à narrativa, bem como fornece 
o contexto em que nós entendemos cada um dos acontecimentos, atores, 
descrições, objetivos, moralidade e relações que geralmente constituem a 
história. (BAUER; JOVCHELOVITCH, 2002, p.92, grifo nosso).  

Ao contar suas histórias através das narrativas, as pessoas se recordam dos 

fatos que ocorreram, organizam a experiência em uma sequência, encontram 

possíveis explicações e interagem com uma cadeia de acontecimentos que constroem 

a vida individual e social. Contar histórias implica estados intencionais que aliviam, ou 

ao menos tornam familiares, acontecimentos e sentimentos que perpassam a vida 

cotidiana. (BAUER; JOVCHELOVITCH, 2002).  

Para captar as nuances mais significativas do estudo das sociabilidades 

tradicionais e a complexidade dos desafios postos à sua continuidade, nós apoiamos 

durante a realização da pesquisa de campo nas sínteses formuladas por Martins 

(2018), ao empregar o conceito de fronteira para o desvendamento das situações de 

conflito presentes na sociedade brasileira, recomenda:  

- O pesquisador responsável deve mover-se no interior do conflito e da 

conflitividade, realizar sua pesquisa como se estivesse num campo de batalha, por 

dentro e por fora; sobretudo a batalha em que os protagonistas se envolvem para 

desvendar os novos significados da vida decorrentes das mudanças sociais que os 

alcançam com a expansão da fronteira;  

- É preciso indagar, no interior da subjetividade da vítima, não apenas porque 

o pesquisador desenvolve seu trabalho em cenários de conflito, mas também porque 

essa luta põe em confronto, igualmente mortal, visões de mundo e definições do outro 

que expressam rica e difícil diversidade de concepções do gênero humano;  

- Longe de ser o território do novo e da inovação, a fronteira  revela-se como o 

lugar da morte e do renascimento dos arcaísmos mais desumanizadores, cujas 

consequências não se limitam a seus protagonistas diretos, mas se estendem à 

sociedade inteira, em seus efeitos conservadores e bloqueadores de mudanças 

sociais, em favor da humanização e libertação do homem de suas carências mais 

dramáticas; 
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- É praticamente impossível desvendar os segredos mais profundos da situação 

de fronteira, sua dimensão sociológica mais densa e significativa, com os instrumentos 

habituais da investigação reduzidos à ficção da neutralidade ética e da indiferença 

profissional e fingida do pesquisador; 

- Em face dos confrontos radicais do humano e da ameaça de morte, 

constantemente presente, é impossível pesquisar e conhecer, por meio da hipocrisia 

convencional e pasteurizada das recomendações de manual, sem assumir a 

radicalidade do confronto que define a situação social da fronteira; 

- Para alcançar o núcleo do conflito, o pesquisador deve ir, de preferência, 

sozinho, ao campo e limitar seus relacionamentos aos membros conhecidos da 

comunidade local, sobretudo para reduzir as ambiguidades que, nessas 

circunstâncias, costumam surgir em torno de sua pessoa; 

- Preferir deixar de lado pressupostos (e preconceitos) positivistas relativos à 

neutralidade do relacionamento entre o pesquisador e as populações que estuda; em 

uma situação de conflito; essa pretensa neutralidade bloqueia o acesso aos dados 

mais importantes, que zelosamente são guardados pelos protagonistas das 

ocorrências e dos acontecimentos;  

- Opção por assumir abertamente, ainda que criticamente, o lado da vítima, pois 

esse é o ângulo mais rico (e moralmente mais justo) para compreender de modo mais 

abrangente os complicados processos sociais da fronteira e a complexa inteligência 

que tem, a respeito da situação, os seus protagonistas;  

- Escolha por pesquisar ensinando o que sabe e aprendendo o que 

desconhece, de modo que o relacionamento com as pessoas e os grupos com os 

quais convive seja de duas mãos, de troca, e não, como é norma, de única via;  

- Um alerta que se faz necessário ao pesquisador envolvido com pesquisa 

sobre situações conflitivas, é deixar-se cercar por indefinições e ambiguidades, para 

ficar bem com todas as partes envolvidas, posição recorrente entre estudiosos que 

realizam seus trabalhos na fronteira; 

- Essa indefinição mais perturba do que beneficia o trabalho do pesquisador, 

privando-o do acesso a aspectos importantes da situação que os diferentes lados 

podem ocultar; 
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- Assumindo esses compromissos, o pesquisador competente e cuidadoso 

pode obter informações objetivas sobre as sociedades e situações sociais que estuda; 

conseguir informações mais qualificadas; e desenvolver interpretações mais sólidas e 

objetivas, por conseguinte, socialmente úteis também para as próprias populações 

que foram objeto de pesquisa e estudo; 

- Os cientistas sociais não trabalham somente com o imediatamente visível, 

mas lidam com realidades estruturais e processos de natureza histórica que não têm 

ampla visibilidade para quem não está munido do instrumental teórico adequado para 

interpretar o que há por trás da fala comum e cotidiana, para compreender os sobres 

significados de discursos e acontecimentos. 

Martins (2018) afirma que a fronteira se constitui em um pilar na estrutura da 

sociedade brasileira; uma cruz a ser carregada; o débito de uma vitória histórica que 

nos provoca a reconhecer que chegou o tempo de orientar para perto o olhar viciado 

no longe dos confins da sociedade, no limiar que temos sido. 

Nessa perspectiva, um dos elementos imprescindíveis para a compreensão da 

peculiaridade da temática em exposição, revela-se na preservação da identidade 

indígena, entendida como elemento principal da garantia de continuidade, de fluxo, ou 

seja, de uma memória nacional, cuja cultura não seria um conjunto de características 

estáticas, mas sim a fonte que os gera por meio de sistemas alternantes. (Cunha, 

1994). 

Os critérios para participação na pesquisa, obedeceram aos objetivos 

expressos no processo de elaboração do projeto de pesquisa, acrescidas as 

contribuições das/os examinadores/as no exame de qualificação, considerando a 

inclusão ou exclusão de itens. Após a realização de um mapeamento das etnias 

presentes na metrópole paulistana, optamos por trabalhar com sujeitos que não 

habitassem Terras Indígenas demarcadas, mas que estivessem inseridos 

cotidianamente em periferias urbanas da capital e que pudessem expressar a 

totalidade e relevância do tema observado, obedecendo os parâmetros éticos e os 

requisitos metodológicos para execução da pesquisa.  

Os sujeitos da pesquisa foram selecionados ao longo do processo de trabalho, 

considerando que a metodologia escolhida não comporta um número muito grande de 

participantes. Então recebi a indicação de uma família da etnia Pankararu residente 
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no bairro Real Parque, na zona sul de São Paulo e que eram jovens lideranças de seu 

povo. Após a realização de contato prévio por telefone e exposição do projeto de 

pesquisa via correio eletrônico, me coloquei inteiramente à disposição para maiores 

esclarecimentos, aguardando pacientemente o posicionamento da/do convidado.  

Conforme aponta Martinelli,  

Não se trata, portanto, de uma pesquisa com um grande número de sujeitos, 
pois é preciso aprofundar o conhecimento em relação àquele sujeito com o 
qual estamos dialogando. Podemos conceber instrumentos que nos 
aproximem de grupos maiores, mas essa não é a nossa busca nessa 
metodologia de pesquisa. Como não estamos procurando medidas 
estatísticas, mas sim tratando de nos aproximar de significados, de vivências, 
não trabalhamos com amostras aleatórias, ao contrário, temos a possibilidade 
de compor intencionalmente o grupo de sujeitos com os quais vamos realizar 
nossa pesquisa (MARTINELLI, 1999, p.25-26). 

Após a confirmação do aceite de participação no estudo em exposição, munida 

de prévia autorização da família foi realizar a primeira visita à residência da família, 

momento em que pude conhecer a Sra. Clarice Josivania da Silva de 31 anos, atual 

Presidente da Associação Indígena SOS Pankararu, mãe de dois filhos, casada com 

Aritano João da Silva, de 31 anos, Vice-Presidente da mesma Associação. Ambos 

residem na cidade há alguns anos, mas mantém uma estreita relação com a Terra 

Indígena Pankararu no estado de Pernambuco. 

A/O participante da pesquisa são do meio acadêmico, atuam diretamente na 

organização política do povo Pankararu em São Paulo, ambos são formados em 

Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo - PUCSP, na 

condição de bolsistas pelo Programa Pindorama51, que realiza a inclusão de 

estudantes indígenas nos cursos superiores.  

Neste momento, fui muito bem acolhida pela Sra. Clarisse que me recebeu 

pouco tempo depois do nascimento da sua filha caçula. Tivemos um ótimo diálogo, 

onde pude explicar com mais clareza os objetivos da pesquisa, expor o meu interesse 

pela temática e principalmente ouvi-la atentamente, confesso que me encantei mais 

ainda pela temática, após conhecer uma representante tão jovem e aguerrida como a 

Clarisse. Fiquei extremamente agradecida pela forma que me recebeu em seu lar, 

assim reiterei o convite, pois a partir deste contato a família teria a condição de avaliar 

 

51Para obtenção de mais informações, consultar: 

https://www.pucsp.br/mostracomunitaria/projetos/projeto_pindorama.html. Acesso em: 15 jan. 2020.  
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se poderiam dedicar uma parte do seu tempo, muitas vezes corrido, para contribuir 

com a pesquisa.  

A partir deste momento aguardei o contato da família, para agendarmos a data 

de realização da entrevista, com a aplicação marcada com antecedência e combinada 

previamente com a/o sujeita/o, reconhecendo a importância de que a/o participante 

esteja preparada/o no momento da entrevista narrativa e de posse antecipada do 

roteiro a ser utilizado no dia.   

Quanto ao uso dos nomes reais da/o entrevistada/o, foi realizada uma consulta 

prévia para verificar como gostariam de ser identificados ou não, optaram por se 

apresentarem com seus nomes verdadeiros, conforme o TCLE52.  

Esclarecemos que a entrevista foi realizada apenas pela pesquisadora deste 

estudo, a fim de manter um padrão mínimo de influência nas respostas.  

As entrevistas foram estruturadas com base nas orientações acadêmicas, nos 

estudos teóricos realizados, associado às experiências de campo da pesquisadora. 

Construímos um roteiro aberto, contendo questões disparadoras da narrativa, com o 

intuito de estimular a memória da/do depoente a contar as situações mais importantes 

na sua vida pessoal e social.  

A/O depoente dispôs do tempo necessário para responder as perguntas, 

respeitando a liberdade e a forma com que o diálogo foi sendo construído pelos 

envolvidos e sem sofrer interrupções. Um diálogo permeado por lembranças e 

memórias de vida onde os elementos teóricos se fundem a realidade existencial dos 

sujeitos.   

Após a realização da entrevista, as narrativas foram transcritas pela própria 

pesquisadora, atentando-se para o detalhamento das falas, entonações, pausas, 

silêncios, sentimentos e demais aspectos pessoais percebidos, assegurando a 

integridade do processo. Em seguida, o documento transcrito foi encaminhado via 

correio eletrônico para verificação do conteúdo pela/o depoente, sem maiores 

alterações e/ou supressão de texto.  

Apresentaremos a seguir a trajetória das lideranças do povo Pankararu que 

residem no bairro Real Parque, desde o final dos anos 2000 e que também passaram 

 

52 Trata-se do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE. Disponível nos Anexos da pesquisa.  
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pelo processo de deslocamento territorial, assim como seus antepassados. 

Pretendemos compreender os desafios vivenciados pelo grupo de Pankararus 

residentes na metrópole paulistana e os conflitos postos a sua permanência e acesso 

aos direitos indígenas, assegurados pela CF 88 e demais Legislações nacionais e 

internacionais.  

A análise dos depoimentos coletados foi dividida em três seções: 2.3.1 - Eu 

ando com os Praiá; 2.3.2 - Minha avó me contava e 2.3.3 - A gente só se organiza 

junto com os parentes. Elucidamos que o título escolhido para nomear estas seções, 

expressam trechos de falas significativas da sujeita de pesquisa.   

A história que será narrada nas próximas sessões pertence ao povo Pankararu 

e como nos preveniu Boaventura (2018, p.87) “O registro oral pode ser muito mais 

anárquico, mais caótico, quiçá menos cuidado, mas sendo mais íntimo, permite uma 

conversa em vez de uma expropriação, permite um diálogo. O importante é que a 

conversa seja recíproca e solidária e não outra coisa”.  

 

2.3.1 - Eu ando com os Praiá  

 

Clarice Josivania da Silva e Aritano João da Silva são duas jovens lideranças 

Pankararu nascidos na Terra Indígena “Brejo dos Padres”, no município de Tacaratu 

no estado de Pernambuco e compõem o mesmo núcleo familiar. São casados há 

alguns anos, tem duas crianças, um menino de 8 anos e uma bebê de 7 meses. 

Atualmente se revezam na condução das atividades da Associação Indígena SOS 

Pankararu53, com sede no bairro do Real Parque na zona sul de São Paulo. A 

Associação cumpre um papel central na divulgação da cultura Pankararu, contribui 

para a manutenção e continuidade dos costumes e tradições da etnia e no 

fortalecimento da luta em defesa de seus direitos, sendo uma das únicas e maiores 

associações indígenas no meio urbano brasileiro.  

Nos conhecemos no dia 11 de dezembro de 2018 em uma roda de conversa 

sobre “Mulheres indígenas e direitos humanos no meio urbano”, promovida pelo Sesc 

 

53 Para conhecer a história da Associação Indígena SOS Pankararu e o calendário de atividades, acessar a página 

da internet: https://www.facebook.com/associacaopankararu/. 
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Carmo no centro de São Paulo. Clarisse Pankararu, além de estar à frente da 

Associação Indígena SOS Pankararu, também é bacharel em Serviço Social pela 

PUCSP. Seu esposo Aritano, também a acompanhou na escolha da área de 

formação, compartilhando as mesmas experiências de como é ser indígena em uma 

das maiores universidades do país.  

Nesta ocasião, pude entrar em contato com a realidade das mulheres indígenas 

e as lutas que travam cotidianamente para preservar suas culturas e modos de ser 

em um meio tão hostil como a megalópole paulistana. Tive a oportunidade de 

conversar informalmente com a Clarisse, que se encontrava gestante e passados 

alguns meses próximo ao meu exame de qualificação a procurei, solicitando sua 

participação na pesquisa.  

O acaso não existe já diziam nossos ancestrais, assim pude contar com a 

parceria inestimável da Clarisse e do Aritano no desenvolvimento dessa pesquisa, por 

meio de suas contribuições pude entrar em contato com uma fração da realidade dos 

povos tradicionais residentes na cidade de São Paulo e a partir de agora, será 

apresentada na íntegra a entrevista realizada no dia 31 de julho de 2019 na residência 

do casal. Clarisse, gentilmente me recebeu após o término do seu puerpério e 

concedeu a entrevista com a filhinha de poucos meses nos braços, o diálogo foi 

embalado pela delicadeza e beleza, amenizando a tensão que envolve o debate sobre 

a questão indígena. Seu esposo Aritano, nos deixou neste primeiro momento 

sozinhas, enquanto passeava com o filho mais velho pelo bairro, retornando na última 

parte da entrevista para dar suas contribuições.  

Repassei mais uma vez o roteiro da entrevista narrativa com a depoente, me 

posicionei na altura de seus olhos para que pudéssemos interagir com mais 

informalidade, preparei meu caderno de campo, me certificando de que o gravador 

estava no ponto e iniciamos o diálogo, que foi de construindo a cada minuto. As cenas 

do cotidiano daquela família, foram se desenhando diante de meus olhos, as falas, os 

sorrisos, os sons, os gestos, as cores e o cuidado com os filhos, para além das 

palavras, anseio que possam captar a experiência vivida naquele instante por nós. 

“Há uma estética muito especial a ser observada nesse momento, pois, ao mesmo 

tempo em que queremos apresentar a narrativa na completude, temos que nos deter 

em várias passagens que foram significativas no decorrer da entrevista” 

(MARTINELLI, 2019, p. 33), este é o caminho que percorreremos.  
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Rompendo a formalidade típica dos espaços acadêmicos, Clarisse discorreu 

de forma lúcida sobre sua condição de mulher, indígena e nordestina vivendo na maior 

metrópole do país e os obstáculos que encontra para vivenciar integralmente sua 

cultura e os modos de ser Pankararu.  

Ser indígena na cidade de São Paulo... pra mim é... pra mim é difícil viver na 
cidade, porque, daí, tudo que a gente faz, é..., tem limite! Né?! Então, você 
quer fazer um ritual, como a gente costuma fazer aqui no Real Parque, então, 
você tem hora pra começar e hora pra terminar, então é diferente da aldeia. 
Na aldeia você começa a hora que você quiser e acaba a hora que você 
quiser, então não tem problema nenhum, e aqui não! Então aqui começa a 
gente ter essa dificuldade, né! De até mesmo dizer que é indígena é..., 
principalmente por ser indígena, e do nordeste, de Pernambuco, e você dizer 
que é indígena, sem...sem ter...como dizer, cara de, cara de índio aí é mais 
difícil ainda, você... chegar num lugar e se apresentar como indígena, mas 
você não tem cara de índio, né?! 
Eu costumo dizer que eu sou preta, então, é bem difícil ser indígena aqui, pra 
viver no contexto urbano, pra você passar, para os seus filhos que você é 
indígena, né? Quando eu vim... é me auto afirmar [...] eu tive que me auto 
afirmar pra dizer que eu era indígena, porque eu ia pra escola, não falava que 
eu era indígena, eu fui pra universidade não falava que era indígena, eu 
precisava ser apresentada por outra pessoa, pra dizer que eu era indígena e 
que eu estava ali pelo “Pindorama” porque eu não queria sofrer nenhum tipo 
de preconceito... eu preferia ser chamada só de Clarisse e pronto! Hoje, eu 
já falo que sou Clarisse Pankararu, sou liderança, né? Hoje eu tenho orgulho 
de falar, né? Não que, não tivesse orgulho antes, mas antes eu tinha medo 
de me identificar como indígena.  
 
 

Nesta primeira fala, a depoente relata as dificuldades que enfrenta para o 

exercício pleno da sua cultura no meio urbano e explicita que o conceito de 

temporalidade para os povos tradicionais se diferencia do ritmo acelerado das grandes 

cidades. Em sua aldeia em Pernambuco as atividades e ritos obedecem à 

temporalidade da vida natural, dos ciclos, do fruir da vida e das relações humanas.  

Revela o preconceito sofrido em relação à sua identidade étnica e seu local de 

origem, quando ouve que “não tem cara de índio”, descreve como ocorreu seu 

processo de autoafirmação e se reconstrói como uma legítima defensora da cultura 

Pankararu na metrópole paulistana. Verificamos a permanência desses estereótipos 

nas artes, na literatura e no imaginário nacional, que conserva uma imagem estática 

dos povos originários, não correspondendo ao desenvolvimento e diversidade dessas 

sociedades.  

Heller (2000) enfatiza que o preconceito é a categoria do pensamento e do 

comportamento cotidianos.  

Os preconceitos sempre desempenharam uma função importante também 
em esferas que, por sua universalidade, encontram-se acima da 
cotidianidade; mas não procedem essencialmente dessas esferas, nem 
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aumentam sua eficácia; ao contrário, não só a diminuem como obstaculizam 
o aproveitamento das possibilidades que elas comportam. Quem não se 
liberta de seus preconceitos artísticos, científicos e políticos acaba 
fracassando, inclusive pessoalmente. (HELLER, 2000, p.43).  

 

A busca por melhores condições de vida e trabalho, continuou impulsionando 

o deslocamento do povo Pankararu de Pernambuco para São Paulo e com a família 

de Clarisse não foi diferente, como ela própria relata:  

 
Quando eu cheguei aqui em São Paulo, eu tinha 15 anos, daí é..., uma vez 
eu ia passando na rua, aí alguém... eu ouvi quando alguém falou assim - “Ah, 
é Pankararu!” Eu falei nossa, como é que ele sabe que é Pankararu? E pior 
que dá pra diferenciar, os Pankararus aqui no Real Parque do resto do 
pessoal, né! E...também cheguei muito nova, sabia da cultura, sabia da 
existência da Associação, porém não participava de nada, pelo fato de ser 
nova também e achava que não tinha necessidade de... falar que eu era 
indígena e minha mãe falava que quando também falava que era indígena, 
aqui na escola, aí os outros ficavam “zuando” com o parente, que ele era 
indígena, já sabia que ele era Pankararu... aí oh! lá foi o índio, foi o índio, 
então botava a culpa nele, por uma coisa que ele não tinha feito, isso no 
horário da noite, aí eu pegava e falava, ia para a escola, tudo, não gostava 
da escola daqui, eu cheguei aqui eu tinha medo, logo quando eu cheguei com 
15 anos. Morava na aldeia em Pernambuco, aí quando eu vim de lá pra cá, 
então eu tinha medo. Quando eu cheguei aqui, eu acho que pelo fato de ser 
nova e viver livre, porque... é diferente você viver livre e você chegar aqui 
viver presa, você não ter noção, de como... pra onde você estava indo, 
porque, eu lembro que uma vez me perguntaram: Você veio porque você quis 
ou lhe trouxeram? Ou você foi forçada a vir? Eu não sei... eu poderia... a 
gente é obrigada a vir, porque não, não é independente, né?! Não tem como 
viver lá, sem uma mãe ou sem um pai, mas não tem comparação, você viver 
na aldeia e você vir de lá pra cá, pra você ficar presa, você vivia em uma 
casa, e você... é livre, não pelo fato da casa, mas você ter liberdade!  

Clarisse chegou em São Paulo ainda adolescente, e foi morar no bairro Real 

Parque, reduto histórico da etnia Pankararu desde os anos 1940. A nova condição de 

vida assustou a adolescente que estava acostumada a viver em um lugar com mais 

espaço e liberdade, justifica que após a perda da avó a mãe que já residia em São 

Paulo por conta do trabalho, foi buscá-la na aldeia.  

Minha tia adoeceu, minha avó faleceu, eu morava com a minha avó, minha 
mãe já tinha uns cinco anos que ela estava pra cá e ela veio e depois que 
minha avó faleceu ela trouxe todo mundo. Daquele jeito, um monte de 
dificuldade, sem ter dinheiro para trazer, sem ter dinheiro pra comer no 
caminho, veio eu e meu primo, ela veio trazendo aos poucos cada um com 
sua dificuldade pra chegar até aqui. E quando eu cheguei o coração batia tão 
forte que parecia que ia sair pela boca, de tanto medo! 

E o que mais impactou a adolescente não foi a imensidão dessa cidade, mas 

as precárias condições de moradia na favela, acentuada pela exclusão social e 

ausência de serviços básicos, como: iluminação pública, pavimentação, coleta de lixo 

e havia o problema do esgoto a céu aberto que proliferava as pragas e doenças.  
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Quando eu cheguei, meu maior impacto não foi nem ver esses prédios, foi 
ver onde eu estava morando, porque quando eu cheguei aqui era tudo 
barraco, era tudo barraco um em cima do outro e tinha alguns ratos um maior 
que o outro, aí eu morria de medo! Eu lembro que eu machuquei até um dedo, 
com medo de um rato...saí correndo. Então assim... eu não tinha medo de 
cobra, eu não tinha medo dos bichos que tinha na aldeia que por sinal era 
muito, porque, pelo fato de ser criança eu andava muito pelo mato, eu e 
minhas primas a gente andava muito pelo mato, andava muito caçando fruta, 
é... então não tinha medo e eu cheguei aqui, quando eu vi aquele monte de 
barraco um em cima do outro, e... eu não saia, aí eu não saia! Eu saia na rua, 
mas eu morria de medo, aí depois é que eu fui tomando gosto, fui me 
acostumando e tudo, e tô aqui até hoje, quinze anos. 

 

Indagamos à depoente sobre a história de migração de sua etnia para a capital 

de São Paulo e como se dava os agenciamentos de trabalhadores indígenas.  

Então, eles...o pouco de conhecimento que eu tenho é que a partir da década 
de 40, quando eles foram trabalhar na hidrelétrica de Itaparica, lá mesmo na 
região, não Itaparica Bahia, porque tem duas Itaparica, mas foi Itaparica lá 
perto na cidadezinha que tem lá, um município. E a partir dessa... construção 
como tem os agenciadores, aí começaram a trazer eles pra cá, então o... 
alojamento que eles moraram, que eles ficavam, era aqui nessa região no 
Morumbi. Depois os próprios Pankararus, eles mesmos viraram 
agenciadores, pra poder trazer os indígenas e daí eles, nesses alojamentos, 
aí já tinha esse terreno aqui, mas tinha outras pessoas morando também. E 
eles vieram pra cá, mas não era uma comunidade grande, na época quando 
eles começaram a... eles vieram pra cá pra comunidade, era a... favela da 
mandioca, quando eles começaram então! Quer dizer, eles também 
chegaram aqui junto com outros, outras pessoas de Pernambuco mesmo, de 
outras regiões e foram ficando, e aqui sempre o fluxo maior sempre aqui no 
Real Parque, como até hoje. De início, como eles foram trabalhar, eu lembro 
de uma fala de Seu Bino, que ele falava assim - “que a partir do momento que 
o indígena começou é... passou a conhecer o que era dinheiro, ele não quis 
ficar mais dentro da aldeia, ele quis sair no mundo”. Então, eles começaram 
a trabalhar na aldeia, agora eu não sei o processo deles, se eles foram até a 
aldeia, ou se eles na aldeia foram até eles lá, né! Mas, depois que... o próprio 
Pankararu, que era indígena eles traziam da aldeia deles, indígenas de lá. 

 

Com a expansão da oferta de trabalho nas cidades vizinhas à aldeia os 

deslocamentos foram se intensificando, enquanto as condições de sobrevivência na 

terra indígena dependiam primordialmente de condições favoráveis ao plantio e cultivo 

de gêneros básicos para abastecimento da comunidade. Então, os homens da aldeia 

foram os primeiros a migrar para a capital de São Paulo na década de 1940 e suas 

famílias começaram a chegar a partir de 1960.  

E... na minha pesquisa também do TCC que eu fiz, aí tinha uma Pankararu 
que falou que primeiro o marido dela veio, depois de anos aí ela veio e trouxe 
a família, e muitos também que eu já li, também por aí, autores, eles retratam 
isso, né?! Que primeiro vieram os homens, depois é... vieram as mulheres, 
acho que década de 60, por aí, vieram as mulheres e é bem isso mesmo! 
Depois vieram as mulheres e foi aumentando... esse fluxo, né?! Tanto de 
homem, tanto como de mulher. Hoje a comunidade tem 170 famílias, 
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aproximadamente 700 pessoas, acho que dá mais ou menos umas 700. Só 
que tem hora que diminui, porque eles vão embora, não fica e o número de... 
Pankararus, são mais jovens, vem muito jovem, de lá pra cá e tem idoso 
também! 

A instalação definitiva dos Pankararus no bairro Real Parque, ocorreu a partir 

das melhorias realizadas na infraestrutura do bairro com a construção de conjuntos 

habitacionais que abrigariam definitivamente suas famílias, favorecendo a 

continuidade das idas e vindas para a capital, mas segundo Clarisse o tempo de 

permanência na aldeia aumentou e a capital se tornou um destino turístico para os 

parentes que contam com uma base familiar em São Paulo.  

Trabalho! Vem pra trabalhar, trabalham um ano... praticamente não mudou 
nada é como se tivesse lá atrás, eles trabalhavam um ano e voltavam, né?! 
De férias, aí vinha de novo e eles fazem a mesma coisa, trabalham um ano 
ficam de férias, volta de novo ou então, trabalha dois anos e vão embora, 
ficam um tempo lá recebem o seguro desemprego, aí volta de novo, é assim, 
ficam indo e voltando, indo e voltando. A maioria, quando você pensa que 
eles tão lá, eles tão aqui! Ou vêm uns, que vêm de férias, eu lembro 
que...(risos), às vezes eu acho engraçado e... minha avó, ela falava assim: 
“que São Paulo ia virar Brejo e Brejo ia virar São Paulo. Ia ter um tempo que 
o pessoal ia vir da aldeia, que é Brejo dos Padres, ia vir da aldeia pra São 
Paulo, só para passear”. Isso é fato! Isso é fato! Às vezes eu fico brincando 
com a minha tia, aí eu falo bem assim: Ahhh, a minha avó falava que “meu 
Padrinho Cícero” (pronuncia com ênfase) falava de Juazeiro [...] porque tinha 
essas histórias e... é fato! As pessoas vêm de lá pra cá, pra passar as férias 
aqui. O meu irmão, meu irmão mais a mãe dele, vieram passar as férias aqui, 
porque é irmão por parte de pai, só. Vieram passar férias, passaram duas 
semanas e já foram embora, isso não acontecia, indígena vinha de lá pra cá 
e ia passar férias lá. Quem tem emprego lá, vêm passear aqui! Quem tem 
emprego lá, fica lá, mas vêm passar umas férias aqui, pra ir na “25” no “Brás”, 
vêm passear, ver os parentes. Muitos é, que nem Dona Maria foi agora, ela 
recebe o benefício e daí ela foi agora e só volta em janeiro, então tem isso 
também, ou então quando se aposentar aí já vai embora de vez, né?! Minha 
mãe fala que, quando se aposentar ou vai continuar trabalhando ou vai 
embora também, têm muito isso. É... aposentou vai embora! O Aritano é que 
fala - que ele não vai esperar tudo isso para ir embora... então... eu já penso 
diferente, eu não quero ir pra lá por conta das dificuldades que a gente se 
encontra lá, porque se tiver o emprego, aí sim! Tem como você viver, mas é 
porque querendo ou não, minha mãe e a gente vivíamos lá, mas a minha mãe 
era doméstica, minha tia era doméstica, minha avó, quando ela aposentou 
em seguida logo ela teve... ela já tinha... dois... ou tinha tido dois ou era três 
AVC, dois AVC, quer dizer no último que ela teve depois de doze anos, ela 
não aguentou, então ela veio à óbito, então aí foi o tempo que a gente veio 
pra cá, mas ela quase não teve, quase não pegou a aposentadoria, ela pegou 
poucos anos, né?! E o resto ela trabalhava em feira, é minha mãe trabalhava 
na... em casa de família, minha tia também, que era para poder sustentar a 
gente, roça quando chovia, eu lembro uma época assim, que chovia bastante, 
quando vivia lá! E daí, veio todo mundo aqui, agora.  

Em relação ao grau de escolaridade das mulheres da família, percebemos que 

as condições de acesso foram melhorando ao decorrer das últimas gerações.  

Eu acho... [...] eu acho que a minha tia estudou até 6°, 5° série eu acho, por 
aí e minha mãe já veio terminar aqui, porque como ela era agente de saúde 
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indígena, e daí a empresa exigia que ela fizesse pelo menos até a 8° série, 
na época era só até a 8° série, agora até o 9°, né?! Mas, ela fez até a 8°. É... 
eu sou a única que tenho diploma... o resto, todo mundo, a minha irmã, ela 
fez o 1°, mas não terminou... e assim foi, mas por enquanto só eu.  

 

E o significado de ser a primeira mulher Pankararu da família a concluir o ensino 

superior,  

É... minha mãe, ela foi pra minha formatura, quando a mulher chegou lá eu 
nem acreditava que era ela, destruída, acabada, porque só chorava, chorava, 
chorava, chorava, chorava...e João pequenininho, perturbava tanto, aí... eles 
pegaram, foram de carro, chegaram atrasados e foi tanta coisa, e daí ela 
chegou lá que você olhava para ela, parecia que ela estava indo para um 
velório, de tanto que ela chorou, que estava a cara chega estava... acabada. 
Mas, ela ficou muito feliz, ficou muito feliz quando Aritano também entrou, que 
Aritano é... concluiu, ela foi para a formatura dele também, tudo e... o prazer 
dela é ver todo mundo estudando, infelizmente nem todo mundo... que tem 
eu, e tem o caçula ainda, mas ele também é meio devagar, ele é meio lento 
pra essas coisas, deveria aproveitar o momento, mas... pode ser que 
amanhã... pode ser que amanhã não tenha mais essa oportunidade que a 
gente tem hoje, né?! 

 

No que se refere as contribuições dos Pankararu que se graduaram aqui em 

São Paulo e o retorno para a aldeia em Pernambuco, acrescenta:  

Pelo menos pra mim, até agora não, né! Porque... também a pessoa termina, 
um filho, depois termina outro filho, nem termina direito [...] acaba não, mas 
para as outras pessoas, sim! Tão trabalhando, então vão embora, conseguem 
um emprego por lá. Eu acho que a maioria que já se formou, são poucos que 
foram embora, são muito poucos... eu conheço... acho que uma só, assim! 
Mas, a maioria que estuda, que se forma, vive aqui mesmo! Vive aqui, 
trabalha aqui mesmo, mas até pra comunidade aqui, não falo nem lá, eu falo 
aqui, não tem nenhum tipo, a gente não tem nenhum tipo de contribuição. É... 
aquilo que eu falei é... toda (ênfase) responsabilidade fica pra Associação, 
ninguém se envolve à mais, se você é membro da Associação... até quem é 
membro do grupo, da Associação são uns dez! E... só trabalhamos com cinco 
ou três pessoas, sei lá, quatro pessoas e o resto das outras pessoas são da 
comunidade [...] então não tem nem aqui dentro, as pessoas falam, ah! Eu tô 
disponível pra lhe ajudar, pra fazer um projeto, sei lá o que..., mas daí a 
pessoa trabalha, porque todo mundo tem aquele ritmo aqui de trabalhar, ter 
seu emprego, sua vida, sua casa, então acaba que, até pra gente mesmo 
sentar e pensar, a gente não tem isso. Agora crítica (ênfase), faça uma 
reunião pra você ver se não aparece uns dez, só pra... me apontar. Isso aí é 
certeza! 

 

Sobre as condições estruturais na aldeia informa que as escolas e postos de 

saúde encontram-se em péssimas condições, o que não favorece o seu retorno 

definitivo.  

Tem, mas é... pior do que aqui, a saúde lá..., pra você conseguir um remédio, 
pra você conseguir um soro, pra você conseguir uma coisa é muita dificuldade 
pra eles. Apesar de... da aldeia não parecer, que tem um antropólogo que ele 
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fala, que lá parece uma cidadezinha..., e realmente se você olhar, umas fotos 
que têm novas lá e tudo, parece! Mas... a saúde é muito precária, muito 
precária, lá tem agente de saúde e tudo, mas... ainda assim eu prefiro aqui, 
é..., mais por conta disso, porque o meu filho adoeceu lá e eu fiquei pensando 
pra onde que eu vou, aí vamos levar pra o... hospital, o hospital de referência 
pra levar uma injeção? Eu falei não, eu não vou, se tiver uma dipirona aí, eu 
dou uma dipirona pra ele, eu sei que ele vai melhorar daqui a pouco e eu não 
tinha. E daí agora... eu ir pra o hospital, pra eu dar uma injeção, uma 
benzetacil nele, eu não vou, aí não fui. 

 

A entrevistada ainda preserva os conhecimentos da medicina tradicional de seu 

povo, e sempre que retorna da aldeia traz as ervas para fazer as preparações em sua 

casa em São Paulo.  

No meu caso, eu sim, né?! Daí a gente não pode falar por todo mundo, né?! 
Porque nem todo mundo vai pra aldeia, nem todo mundo se trata, tem gente 
que é viciado em remédio, no meu caso eu vou e sempre que eu vou, eu 
trago ervas de lá, trago remédio de lá. Como João... e esse tempo muda 
muito, aí então é... ele pequenininho eu dava remédio só de farmácia, xarope 
[...] dava só de farmácia, só que depois aí ele foi crescendo, a imunidade foi 
ficando melhor, até porque os remédios são fortes também, aí pronto, só dou 
do norte, aqui em casa não entra xarope de farmácia, nada assim [...], é tanto 
que eu vou no médico, mas já... ah, quer receita? Não, não quero. A única 
coisa que eu quero aqui é soro! Aí quer... não, não quero! De jeito nenhum, 
então aqui o que mais tem é remédio, quando eu faço, né?! Ainda dá pra eu 
distribuir pra uma ou duas pessoas, mas se faço agora mesmo... ainda tem 
um pouquinho ali, ele estava tomando. 

 

Em relação a convivência com os moradores do conjunto habitacional no bairro 

Real Parque, avalia que a relação é amistosa, mas há limitações para a prática dos 

rituais Pankararu e alguns conflitos no que se refere ao uso compartilhado da UBS - 

Real Parque.  

Ah, o que desagrada é você querer fazer... um Toré, fazer um ritual dentro da 
sua própria casa e você não poder fazer! Porque você mora, ou você mesmo, 
você querer fumar, no meu caso eu não fumo, mas tem muitos deles que 
fumam no cachimbo [...] tem um horário pra fumar e o vizinho reclamar por 
conta da fumaça, sendo que tem outros cheiros, que pode ser que incomode, 
mas eles não vão reclamar, mas no caso da gente, reclama! Eu tenho receio 
de fazer aqui, eu nunca fiz nada aqui em casa, mas eu tenho receio, porque 
aqui do lado mora uma evangélica, aqui do outro lado é parente, aqui embaixo 
é parente, mas o resto do corredor tudo, eles são evangélicos, né?! Então, 
eu não sei qual seria a reação deles. Agora... saber que tem indígena aqui, e 
é indígena que mora aqui, eles sabem, agora... nunca, nunca fiz! É tanto que 
pra gente fazer um ritual, tem que ter casa! Tem que ter uma casa, se chega 
algum parente doente, que quer que reze, faça alguma coisa... a minha mãe 
não faz na casa dela, tem que pedir a casa da Ivone pra poder fazer, porque 
se não... não faz porque não tem o hábito de fazer ou por causa do vizinho 
que não quer incomodar, ou porque vai ter medo... de... de vir bater na porta 
ou sei lá o que. Apesar de que tantos anos, é talvez seja só um receio da 
gente também, porque apesar de depois de tantos anos ninguém nunca viu... 
eles... ninguém nunca bateu na porta, pra dizer que está incomodando, é... 
então, mas a gente não tem, mas querendo ou não a gente não tem isso, a 
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gente não tem essa liberdade pra fazer o que a gente quer, na hora que a 
gente quer e... em relação a comunidade, a gente vive conforme..., como 
dizem, conforme a música toca é... eu vejo aqui é... que o respeito, o respeito 
talvez... pelo menos aqui dentro, em relação a isso o respeito é igual pra todo 
mundo, né?! Se você fizer errado, você vai dançar como qualquer um e... 
agora no posto de saúde, no posto por ser misto, aí sim, você é... leva nome 
de folgado, você leva é... já ouvi dizer que a gente, porque que a gente... tem 
esse... fala que a gente tem esse preferencial, de ser atendido na unidade e 
ninguém (com ênfase) tem esse preferencial [...] ninguém tá ali de bonitinho, 
nem nada, nem conseguiu à toa, é já falaram que a gente era até..., porque 
parecia uma panelinha, parecia uma panelinha, médico, enfermeiro e tudo, 
porque que os Pankararus chega aqui e são atendidos, se chega outra 
pessoa e não é atendido, como eles. Então quer dizer, as pessoas muitas 
vezes também, não sabem da história e chega e... vem... já vem logo 
atacando mesmo a pessoa. Ah! pra falar, ou se então você chegar lá agora e 
disser que você quer passar com o doutor e tiver uma outra do lado e... Ah! 
Mas, por que pra eles tem e pra gente não tem? Pra gente chega... eu sei 
que tinha dez vagas, eu não sei se essas dez vagas permanecem, ou passa, 
mas normalmente passa, porque se tiver dez vagas, mas chegar mais 
indígena eles vão atender do mesmo jeito! 

 

Neste trecho, Clarisse comenta como se organiza o sistema de 

acompanhamento das famílias no PSF indígena e expõe sua relação com a igreja 

evangélica, demarcando seu posicionamento em relação a preservação de sua 

cultura.  

A estrutura, ela é única! É o mesmo espaço, o mesmo espaço que atende, 
tanto que você tem que... os nossos prontuários eles são separados, é por 
família, não é que nem dos outros, é por família! Eles são com numerações, 
lá [...] é numerações, mas é por família, é 1, 2, 3 e assim vai... e daí então, a 
gente sofre assim, sofre isso lá no posto. Agora aqui dentro, eu nunca... nunca 
senti nada assim que... de diferente. Saber que é indígena... saber eles 
sabem, eu vou... que nem, eu vou pra igreja... pastor sabe que eu sou 
liderança, pastor sabe que eu ando com os praiá, eu não sei se ele sabe que 
eu vou para os rituais mais fechados, mas ele deve imaginar, porque a pessoa 
tá dentro de uma igreja, já tem quase uns três anos e a pessoa num... não 
sai do canto! E tudo que eles querem é que você cresça, que você participe 
dentro da igreja, que você faça alguma coisa lá dentro. E eu sou aquela que 
tô sempre no mesmo canto, todo  mundo chega vira cantor, vira sei lá o que... 
é uma coisa, e eu continuo no mesmo canto, porque não dá pra conciliar, eu 
já falei isso pra eles, eu não consigo conciliar, eu como liderança, não consigo 
conciliar as minhas coisas com as coisas da igreja, não dá! Até porque é muita 
coisa, aí ela... falei com a mulher dele, né?! Aí ela ficou assim, mas saber eles 
sabem, saber eles sabem do meu compromisso, porque eu tenho um 
compromisso. 

E acrescenta que presenciou um episódio de preconceito ocorrido contra um 

indígena em outra igreja, também avalia que as práticas espirituais do povo Pankararu 

são menos ortodoxas, mas não dispõem de um espaço adequado para a realização 

de seus rituais.  

Nessa igreja que eu tô não, mas na assembleia... eu fiquei acho que uns três 
anos também, quando chega essa... essas datas de política, aí fica aquele 
negócio de pedir votos (pausa para falar com as crianças presentes...), 
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aí...quando chegou nessas datas de política aí ele pegou e falou...estava 
pedindo voto, o pastor, estava pedindo voto, aí eu não lembro quem era o 
indígena que estava se candidatando, e ele foi e disse que não era para votar 
naquele indígena, porque ele era safado, o pastor falou isso, entendeu? E 
assim... e aí é assim, muitas, muitas, muitas pessoas riram, né?! Sendo que 
tem um... pastor dentro dessa igreja que ele é... ele é indígena, então 
independente de qualquer coisa ele não deveria ter falado, entendeu? Se ele 
é safado ou não, porque, quanto de... evangélico que tem aí também, que 
não vale nada, né?! Como diz eles que são os falsos profetas, então, então 
pra gente é... complicado isso.... acho que por isso eu tô sempre em cima do 
muro, eu tô indo naquilo que me agrada, eu tô lá, se não me agrada ou 
desagrada, eu não tô! E talvez [..] só vive muito dentro da, dentro da igreja 
também, pelo fato de nossa cultura não...não...não é aquela coisa que é todo 
dia ou... ou uma coisa que é contínua, porque na aldeia não, na aldeia tem 
“menino do rancho” que faz parte dos nossos rituais, tem umas “três rodas”, 
tem o nosso ritual que é todo ano, então tem essas coisas que fortalece 
(ênfase) que faz com que você não...é... como minha cunhada dizia... 
psicólogo de... que eu fiquei um ano e meio indo no psicólogo, ela falava: 
“Menina! Psicólogo de índio é cachimbo!”. Então, quer dizer eu não consigo 
nem fumar eu tenho um monte de cachimbo aí de [...] e eu não consigo fumar, 
e até porque eu tenho asma, não posso nem tá fumando, né?! Então assim, 
então, aqui é bem... é tudo... a gente, acho que vive na... querendo ou não, 
tem uma limitação pra tudo, né?! É o espaço, porque se eu fosse te receber 
na Associação, podia ser que esse horário não desse muito certo, porque ia 
tá pior do que aqui em casa com as crianças, né?! Ia ser bem, bem 
complicado pra estar lá esse horário, o barulho seria maior, né?! Pra... pra 
estar lá, isso [...] a Associação... pequeno também, não dá pra se fazer muita 
coisa! Você consegue imaginar a gente tentando fazer um ritual dentro da 
Associação, porque a gente sabe que vai pisar, vai bater o pé, vai fumar, não 
vai incomodar ninguém, porque não tem ninguém embaixo..., mas em 
compensação como que você vai fazer com um monte de som ligado? Não 
tem como fazer, porque quando não é funk é forró, quando não é forró é funk, 
por aí vai, então, não tem condições de... de fazer ou ter tudo (ênfase) aqui, 
então a gente... é o mínimo, é o que dá! Dá pra fazer só o ritual fechado, 
então a gente faz o ritual fechado. Ah, Sim! O nosso encontro anual - só dá 
pra fazer uma vez no ano, até pelo próprio gasto, então a gente faz uma vez 
no ano, que é o que dá pra fazer.  

Discorre sobre as conquistas alcançadas por meio da Associação Indígena 

SOS Pankararu de São Paulo, o processo de obtenção do espaço para o 

funcionamento da sede e as dificuldades que encontra para mantê-la em 

funcionamento.  

  

Quando eu é... peguei a Associação, era pra não deixar acabar o que... o 
resto do que tinha ou pelo menos manter! Porque uma das conquistas foi é... 
cursinho da Poli, o Pindorama também foi junto com a Associação, a 
UFSCAR também, foi uma das nossas lideranças que foi até São Carlos 
atrás, pra ver se conseguia Bolsa ou alguma coisa para os indígenas, deixa 
eu ver o que mais... o reconhecimento também da FUNAI, foi através da 
Associação, porque tinha que ter essa Associação pra poder ter esse 
reconhecimento da FUNAI é... o atendimento que hoje que a gente tem 
também no posto de saúde, que têm o PSF Indígena, que são dois médicos, 
uma enfermeira, duas auxiliares e duas agentes de saúde, também é uma 
conquista da Associação, então assim, fazer, fazer (ênfase), mais do que isso 
eu não sei como fazer, nem da onde... nem, nem por onde começar, mas pelo 
menos manter o que já tinha, o que já tem! Não deixar se perder, porque uma 
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vez que não tem a Associação, que fica tudo largado aí é... vai muita coisa... 
acabando, porque quando... só no posto quando troca de gerente, é uma 
briga, é uma luta (ênfase), porque eles querem mudar o jeito do atendimento, 
quer que marque igual a todo mundo, quer que faça... é igual o governo quer 
(ênfase), trazer a gente... quer tratar a gente como igual a todo mundo, acabar 
com esse negócio, porque eles querem acabar com as políticas públicas que 
têm para os indígenas! Então, por isso que eles querem que todo mundo seja 
inserido. Ah! Vamos trazer o indígena pra sociedade! Mas, quem foi que disse 
que o indígena não está na sociedade? O indígena, está na sociedade..., mas 
o que eles querem é acabar com as únicas coisas que... que ainda têm, né?! 
Algumas... têm! Não sem nem, essa coisa toda, né?! E daí, então... é quando 
eu peguei a Associação eu falei, a gente precisa manter a Associação, pelo 
menos... no mínimo manter vivo o que ainda têm! Porque, se acaba a 
Associação, porque estava mais ou menos assim, a prefeitura chegou e 
disse: Ou vocês pegam esse box ou não é nenhum! Então, a gente não tinha 
opção... a gente ficou sem opção, então vamos pegar (ênfase), pegamos o 
espaço todo acabado, todo queimado, tive que pedir... é... ir atrás de 
patrocínio, doa alguém que viesse junto com a gente pra ajudar na reforma 
da Associação, né?! Pelo menos pra dizer que têm! Hoje, tá aí fechada, mas 
pelo menos a gente tem um espaço que é nosso, posso guardar nossos 
materiais, nossas coisas pra fazer apresentação e pra fazer nossa festa, mas 
é um desafio muito grande, você pegar uma coisa que você não sabe nem... 
nem por onde começar, devido muitos problemas que... a gente já pegou a 
Associação com problema, problema com dívida, problema... dívida do dono 
do box, que é aquela coisa também... Esse espaço, era da... quer dizer... 
Prefeitura, né?! Porque já tinha uma Associação antes e como tinha 
Associação, então eles deram esse box, por conta que já tinha uma 
Associação! Que nem o apartamento, já tinha o barraco, então fizeram 
cadastro na Associação e hoje tem esse box, que por sinal só tá dando gasto. 

 

Ainda sobre a questão do preconceito contra os povos originários, perguntamos 

à Clarisse se ela ou algum membro da etnia Pankararu havia sofrido algum ataque 

mais explícito.  

Não..., só na escola aqui, só na escola, eu fui dar uma palestra, que assim 
mesmo era com crianças e a professora disse que eu não tinha “cara de 
índio”, né?! Aí, não tinha “cara de índio”, não parecia que era indígena...aí... 
eu só olhei para ela e falei - É... eu não tenho cabelo liso, então realmente eu 
não tenho cara de índio, ou às vezes até mesmo uma brincadeira que... não 
brincadeira, mas nesse... se a gente for parar pra pensar, é que eu nunca 
tinha parado pra pensar nisso, mas é... a gente como anda muito pra outros 
lugares, feiras e tudo e as pessoas querem que você use traje igual à todo 
mundo... a própria organização... como se fosse um uniforme, de trabalho, é 
você tá ali... é claro que quando você tá com um cocar na cabeça, você 
chama mais atenção, é claro que, quando você tá com uma pintura você 
chama mais atenção, mas depois que eu tiro aquilo tudo eu continuo sendo 
a mesma pessoa, não vou deixar de ser quem eu sou..., então assim ela 
chegou pra mim, porque eu ia dar uma palestra, ela disse - Você tem que vir 
à caráter! É, você tem que ir à caráter! Eu disse, eu não vou, porque não vai 
ser a roupa que vai dizer o que eu sou, então eu não vou..., porque o pessoal 
do Xingu, chegou aqui, eu não vi uma pena na cabeça deles, eu não vi um 
brinco, um colar e você foi lá, tirou foto, colocou um sorriso na sua cara... toda 
feliz e porque, eu... (ênfase), tenho que ir na palestra à caráter? Eu não vou! 
Você que tem que me aceitar como eu sou, eu sou desse jeito e eu vou para 
a palestra e não vou colocar um brinco (ênfase), eu vou sem nada! Aí, quando 
eu cheguei na palestra, ela falou - Aí, aí Clarisse, sabe o que eu estou 
pensando... que é... acho que tem que acabar com isso, você tem que é..., é 
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vamos falar um pouco desse seu jeito é... de não gostar de usar os 
acessórios, as coisas e não sei o quê... eu disse olha - Quem vai fazer a 
minha história, sou eu, não é você! Eu uso brinco quando eu quiser, se eu 
quiser usar hoje eu uso, se eu não quiser eu não uso, mas não é você quem 
vai fazer a minha... minha... minha história, como deve ser ou não deve ser, 
você é que tem que me aceitar como eu sou e pronto e acabou-se! Eu não 
sou igual a todo mundo... então desse jeito, então quer dizer, querendo ou 
não a pessoa tá ali, tá pressionando, a pessoa tá falando de você, porque 
você não usa e o outro usa... ela quer que você use igual... então tá ali em 
cima de você, isso não é bom pra pessoa... né?! E esse dia da escola, mas 
tirando isso, nunca... nem em outro lugar, escola aqui...é... meu estágio 
também, foi todo no Emílio Ribas também, lá eu falei que era indígena, que 
eu era... morava no Real Parque e tudo, também fiquei acho que foi 7 ou 8 
meses, lá foi super tranquilo também, não tive problema algum, trabalhei 
também acho que 3 anos, 4 anos pra uma família aqui, que eles também 
sabiam que eu era indígena tudo, mas nunca foi problema nenhum, daí eles 
lá... até hoje a gente tem contato... nunca tive problema não, em relação à 
isso! É porque tem aqueles... eu acredito que não seja uma maioria, que nem 
eu estou dizendo, a causa não é de todos e nem é pra todos, então... tem 
sempre, sempre vai ter aquele que... vai dizer... você acha que aqui não tem? 
Aqui deve ter, é porque eu não sei, mas aqui deve ter! Ah... é o índio, é o 
Pankararu, foi fulano... sei lá o quê? Deve ter, é porque eu nunca passei, 
nunca precisei passar, mas passa... outro dia uma mulher estava brigando, 
porque... Ah! Porque se envolveu com esses vagabundos, que não sei o que 
lá... e quem era os vagabundos? Eram os Pankararu, por quê? Porque a filha 
dela tem um monte de filho de um indígena, entendeu? Então, tem sempre 
alguém, vai ter alguém pra dizer alguma coisa, agora só que eu não conheço, 
mas você acha que não tem? Deve tá é cheio aqui (risos)!  

 

2.3.2 - Minha avó me contava  

 

O registro de memórias em um país pluriétnico, continental e historicamente 

desigual como o nosso, requer persistência e um intenso e permanente trabalho 

coletivo.  

No exercício de questionar-se e o mundo ao redor, os sujeitos históricos criam 

mediações que permitem apreender determinados aspectos da realidade social, 

articulando teoria e prática e ressignificando o sentido das relações sociais e suas 

estruturas. 

No campo da cultura e das tradições Thompson (1998) afirma:  

Mas uma cultura é também um conjunto de diferentes recursos, em que há 
sempre uma troca entre o escrito e o oral, o dominante e o subordinado, a 
aldeia e a metrópole; é uma arena de elementos conflitivos, que somente sob 
uma pressão imperiosa - por exemplo, o nacionalismo, a consciência de 
classe ou a ortodoxia religiosa predominante - assume a forma de um 
“sistema”. E na verdade o próprio termo “cultura”, com sua invocação 
confortável de um consenso, pode distrair nossa atenção das contradições 
sociais e culturais, das fraturas e oposições existentes dentro do conjunto. 
(THOMPSON, 1998, p.17).  
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Na concepção de Cunha (1994, p. 16), 

As culturas constituem para a humanidade um patrimônio de diversidade, no 
sentido de apresentarem soluções de organização do pensamento e de 
exploração de um meio que é, ao mesmo tempo, social e natural. [...], nesse 
sentido a sócio diversidade é tão preciosa quanto a biodiversidade. Creio, 
com efeito, que ela constitui essa reserva de achados na qual as futuras 
gerações poderão encontrar exemplos e quem sabe novos pontos de partida 
de processos e sínteses sociais já postos à prova. Quando se fala do valor 
da sócio diversidade, não se está falando de traços e sim de processos. Para 
mantê-los em andamento, o que se tem de garantir é a sobrevivência das 
sociedades que os produzem (destaque do original).  

 

Assim, prosseguimos com a entrevista narrativa da representante do povo 

Pankararu na cidade de São Paulo, falando sobre a importância da preservação da 

história de seu povo e as formas de transmissão para as novas gerações de 

Pankararu.   

É importante a gente preservar essas memórias..., porque se não..., quando 
Seu Bino veio pra cá, que foi nossa liderança por muito tempo, se ele não 
tivesse feito esse trabalho, pode ser que muitos hoje, que não tiveram esses 
aprendizados também, é... pode ser que hoje, muitos não se identificassem 
como um Pankararu...ou porque, quando você vai em algum lugar, aí você 
escuta... você escuta aquela história - Ah! Minha avó era..., mas eles não têm 
uma história, eles não têm uma história, só fala que a avó era ou... a mãe, 
mas eles não têm uma história, então pra gente é importante manter isso 
aqui, porque, daí vem a nova geração e a gente têm que passar isso para a 
nova geração, porque como o meu filho... eu tive essa dificuldade, de dizer 
eu sou Pankararu! Eu sou Pankararu! Eu vim me reconhecer depois... me 
afirmar depois que eu conheci um grupo maior de indígenas, porque eu não 
tinha noção da quantidade de indígenas que tinha em São Paulo, eu não 
sabia que tinha Fulni-ô, tinha Pancararé, que tinha Guarani, na verdade eu 
não sabia, eu não tinha noção de nada! Eu achava que era só a gente aqui, 
então, eu... é... então, eu ficava naquele negócio, é então, não tem a 
necessidade disso, se só é a gente. E daí, quando eu conheci esse povo foi 
que eu comecei a ir para o movimento, a participar mais, né?! [...] eu sou 
Pankararu, então hoje, eu já passo isso para o meu filho, você é Pankararu, 
você é indígena, né?! Quando eu coloquei ele na creche, é... eu falei pra 
diretora que ele era... que a gente era indígena, e ela...não deu importância 
pra isso, se era ou não! Aí uma vez ela falou assim - “A gente ensina a eles 
comer a tapioca e comer não sei o que lá...”, aí eu falei...aí ela disse, mas 
mesmo assim ela disse - “Clarisse, mas você falou que é indígena então 
vocês comem isso”. Eu falei sim! Então ele não vai aprender, não só aqui na 
creche, como em casa, e eu precisei encontrar com ela em outro momento, 
pra ela dizer [...] “nossa é verdade mesmo, você é indígena!”. Eu precisei 
fazer uma oficina de artesanato, pra poder ela dizer - “nossa você é mesmo, 
você falava, mas eu achava que... que não era ou só por falar”, eu não sei! 
Então, pra mim é muito importante a gente ter esses registros, a gente é... 
guardar tudo ou então, a gente passar o conhecimento é..., porque na 
verdade o conhecimento ele vai, querendo ou não ele é passado de geração 
em geração, porque quando eu lembro da minha avó, essas histórias ainda 
vou contar pra eles ainda, porque minha avó falava, eu não falei minha mãe, 
porque eu não morava com a minha mãe, mas eu morava com minha avó e 
minha avó me contava, então eu tenho isso pra falar! Eu sei da onde eu vim, 
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eu tenho uma história pra passar pra eles e tem a história daqui... a história 
daqui, porque se ele... se eu não passo, se eu não falar pra ele que ele é 
Pankararu, ele não vai saber o que é um praiá, ele não vai saber o que é um 
cachimbo, que ele têm que comer é... que pra ele comer um pirão ele não 
precisa de uma colher, ele não precisa de um garfo, ele pode utilizar os 
próprios dedos dele mesmo, pra comer quando chegar lá na aldeia, né?! 
Então, ele não vai se... é todos, apesar que não são todo mundo, então até a 
própria festa é... trazer um pouco é... pra matar a saudade um pouco daqueles 
também, que não tem condições de viajar, de voltar pra aldeia, então é... não 
deixar... é muito importante não deixar, não deixar acabar e ir passando, 
continuar é uma continuação, né?! De ir passando, passando pra que não se 
perca, que eles cresçam dizendo, eu sou indígena e isso daqui não vai morrer 
e amanhã ou depois eles, tá de frente aí na... no movimento indígena como 
diz os parentes, ou até mesmo um dia na Associação, tomando de conta da 
Associação, nem que seja o mínimo pra manter o que já tem. Se não tiver 
conquista a mais, mas a gente já tive muitas, né?! Dá pra... pra alguma 
coisinha.  

 

Clarisse faz uma análise clara a respeito do processo de apagamento histórico 

vivido pelas nações indígenas e seus remanescentes. Essa questão permeia toda a 

sociedade brasileira, constituída pela junção das matrizes indígena, negra e europeia, 

se “esqueceu” de suas raízes ancestrais e persiste na ideia de separatividade. 

Também, destaca a importância de coletivizar as lutas dos povos originários 

residentes em meio urbano.  

  Ainda sobre a questão das identidades étnicas, buscamos compreender a 

diferença entre as distintas realidades territoriais aldeia e cidade para a depoente, no 

que se refere a necessidade de afirmar-se como Pankararu.  

Não, porque todo mundo é índio, então não tem pra quem dizer, que você... 
(risos) é... então, não tem pra quem dizer eu sou... eu sou Pankararu, porque 
você já vive ali, conhece todo mundo, então todo mundo é parente, todo 
mundo é primo, todo mundo é tio, então não tem, mas quando você sai de lá 
pra estudar na região,  hoje não há mais essa necessidade de sair de dentro 
da aldeia pra estudar nos municípios, então quando você chegava lá fora, 
você é... eu acho que eu sofri mais preconceito lá do que aqui! Porque lá, eu 
participava do atletismo na escola, que era das olimpíadas que tinha lá, da 
escola e eles falavam que a gente ganhava porque a gente vivia no mato, a 
gente corria igual cabra, é isso que eles falavam com a gente, então quer 
dizer, eu acho que eu senti o preconceito mais lá, do que aqui, talvez porque 
lá é... na região eles sabiam que a gente era da aldeia, né?! Que a gente 
estava indo da aldeia pra estudar nas escolas [...] e realmente, a gente corria 
mais do que eles que viviam dentro de casa, que era filhinho de papai, eu 
mesma participava de tudo, salto em altura, salto não sei de que... corria não 
sei quantos metros, e tudo eu ganhava, porém, eles falavam que a gente era 
assim, porque vivia no meio do mato e vivia... e corria atrás das cabras, corria 
atrás... nem cabra eu cuidava, mas tudo bem, mas tinha perna forte! Porque 
realmente, subia no pé de manga, subia no coqueiro, subia... só vivia 
correndo no meio do mato, a gente ia pra onde [...] era bom!  
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Neste momento, fizemos uma pequena pausa para que Clarisse orientasse as 

crianças. Dando prosseguimento a entrevista, buscamos saber da depoente como ela 

percebe o papel social e político desempenhado pelos meios de comunicação em 

massa, no trato das questões que envolvem as populações tradicionais e se sentia-

se representada por esses meios.   

Esses dias, eu estava vendo aqui a TV, estava passando acho que era... 
Zorra, era Zorra aí... quando pensa que não chegou uns índios, aí eu disse 
bem assim - Meu Deus, porque o Zorra é antigo, né?! E hoje tá só reprise, 
né?! Aí eu falei, nossa como, como é antigo esse desrespeito com os 
indígenas, como que eles colocam um negócio desse aí na televisão para 
dizer que é índio? Como que o indígena anda desse jeito, ou seja, não é de 
hoje... aí eu falei nossa é... não é de hoje essa falta de respeito é... da mídia, 
até a própria Globo mesmo, porque não é a primeira vez, já teve outras 
situações, outro programa também e... fica só com... eles passam umas 
coisas que não tem nada a ver com a cultura, ou porque o indígena tem um 
telefone, acho que foi isso que passou e tinha um telefone e tudo, então vem 
a crítica pra cima do indígena, mas o que de fato eles realmente deveriam 
passar, a mídia não está nem aí, né?! Porque, se não é o pessoal é... algum, 
algum apoiador ou alguma pessoa que tá ali junto na militância, uma página 
no facebook de jornalismo pra publicar na página, ou até mesmo o próprio 
indígena se ele não criar uma página, que nem tem uma página do povo 
Pankararu, ou anuncia que são várias páginas, então quer dizer, se não é... 
os próprios indígenas que criam uma página ou alguém que tá ali junto 
apoiando a causa é... pra jogar na mídia não tem, não tem, mas quando passa 
alguma coisa na televisão... (ênfase), eu acho um milagre, outro dia estava 
passando, estava passando que... os índios, por conta dessa... dessa 
barragem não sei de onde, que eu não lembro qual foi das duas , que atingiu 
o rio e os Pataxó estavam sendo prejudicados também, mas assim, falou, 
acabou, pronto, passou! Outro dia tinha um MC, o MC estava... acho que na 
“Fátima” também, então assim, mas são momentos muito assim... muito 
pontual, muito raro, assim... porque era mês de abril (ênfase), dia 19 de abril, 
então tinha um MC lá, mas os problemas mesmo que tem... é não... eles não 
mostram, porque poderiam resolver o problema lá do Jaraguá, porque aquele 
problema do Jaraguá (ênfase), com os cachorros ali é um problema, pra 
eles... isso não é resolvido, quer dizer, vai outra pessoa é... joga o cachorro 
lá e pronto, então tá lindo... eu vou pegar o meu que tá ali, que eu cansei não 
quero cuidar de cachorro, vou levar pra lá então, entendeu? Joga lá, solta lá 
e pronto, então fica lá então, isso...isso a mídia já mostrou (ênfase), mas eles 
não vão lá pra resolver o problema do indígena, ela já mostrou isso e muito 
mais coisas que eles não deveriam mostrar, eles ficam mostrando, né?! 
Falando dos problemas da aldeia ou falando até do próprio indígena que 
mantém a aldeia daquele jeito, naquela situação. Então a mídia, eu acho que 
ela não nos favorece em relação a isso só... porque o tanto de índio que já 
morreu e vem morrendo, as coisas vêm acontecendo e você não vê, e você 
não vê, né?! Então, pra mim se não for a gente mesmo pra... pra divulgar, pra 
mostrar o que está acontecendo... passa, passa batido! 

 

Opera-se uma distorção da realidade dos povos originários no Brasil, a mídia 

fixa as identidades étnicas em um tempo remoto do nosso país, percebe-se quanto é 

difícil para a depoente ver em rede nacional a falta de conhecimento das culturas 

tradicionais, com cenas que beiram quase o ridículo. Então, as novas tecnologias são 
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apropriadas pelas diversas etnias como veículo de divulgação de suas culturas, de 

proteção de seus territórios e de estreitamento dos laços sociais, favorecem o 

fortalecimento das identidades étnicas ao se contraporem a narrativa dominante.  

Eu acho que facilita, mas é porque, também é a causa... a causa...., como 
diz, a causa indígena não é de todos, né?! Não é de todos e nem é pra todos, 
porque se... é então, não é todo mundo que se interessa, também não é todo 
mundo que quer apoiar, não é todo mundo que quer ajudar, ou é tratada de 
qualquer jeito! Então, acaba ajudando.... eu tenho uma página, eu tenho 
quase mil seguidores nessa página e daí você... se você tem um problema, 
você joga lá alguma coisa, mas, tipo... tem um monte de gente que está ali, 
só pra ver! É só pra ver! Não tá... não seguir por seguir, mas às vezes até o 
próprio parente tá lá também, só pra tá... só pra seguir mesmo, mais uma 
página pra seguir. É uma coisa que fortalece, mas ao mesmo tempo, sei lá... 
é um movimento que parece que não sai daquilo... não evolui! É só aquilo 
também, não sai daquilo... é bom, eu recebo muitas informações, mas não 
saí muito disso, é só aquilo, não é uma coisa vai assim... que é mundial, que 
é internacional [...], por isso que eu achei bonito aquele cacique, como é o 
nome dele, aquele do negócio assim... Sim! Aquele ali, foi a melhor coisa que 
aconteceu esse ano. E aqui, a gente não consegue falar nem com o 
Secretário do nosso Presidente, quanto mais... né?! Difícil...  

 

Ao mesmo tempo destaca as limitações das redes sociais, mas se recorda da 

recente atuação do cacique Raoni no ano de 2019, percorrendo os países da Europa 

e sendo recebido por diversos governos, para denunciar a destruição da nossa 

biodiversidade, momento em que teve sua imagem projetada para todo o mundo o 

que chamou a atenção para a gravidade dos ataques aos direitos dos povos 

originários no Brasil.  

Sobre a questão da apropriação dos conhecimentos tradicionais por pessoas 

mal-intencionadas ou declaradamente interessadas em apenas lucrar, lucidamente 

expõe como essas situações ocorrem cotidianamente, nos diversos meios sociais, 

acadêmicos e artísticos e pondera sobre algumas dessas situações.  

Tem gente que tá pra ajudar, você vê que tá ali pra ajudar, quer contribuir 
com alguma coisa. Tem gente que tá a anos na luta, que tá ali... fala que... 
como diz... o Brasil é indígena (ênfase), então o avô era, a mãe era, sei lá 
quem era, só não sabe de onde veio..., mas era (ênfase), então tem gente 
que tá ali só... tem aqueles que vem de fato, eles querem te apoiar, eles vão 
te ajudar, mas tem aquele que... se apropria, né?! Porque, eu acho um 
absurdo onde tem uma mesa, que tem um branco e não tem um indígena do 
lado! Quer dizer, você hoje, você tá aqui eu estou te contando isso, mas eu 
acho um absurdo amanhã ou depois, você sair pelo meio do mundo, e você 
se quer, não importa como seja, como que vai ser, se vai ter é... uma 
contribuição, se não vai ter,  não importa e você tá lá sozinha e você não 
convidar o indígena pra tá ali junto com você! Porque só... é, teve um tempo 
que falava - Ah! Mas, teve um ano que o Agosto Indígena ele só tinha 
antropólogo, esse ano... a partir de hoje tem vários indígenas, mas agora tá 
voltando de novo, agora é só os profissionais, então quer dizer, você é... é 
como... o antropólogo ele só tá ali, ele só dá uma lapidada naquilo que a gente 
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falou, né?! Naquilo que a gente passou para ele! Ele só deu uma melhorada 
pra que o público dele entenda melhor é... entenda melhor o que ele tá 
falando, mas tudo que... pelo menos um pouco ele tirou foi o que? Foi da 
gente, então eu acho um absurdo quando tem um branco e não tem um 
indígena pra falar da sua própria cultura, então tem muita gente que eles vêm, 
e não é de graça, que tem gente que trabalha a anos... na causa indígena e 
não tem um benefício, e vive disso, então isso, isso [...], tentando entender 
como que até hoje... e eu não sei, às vezes eu fico pensando como os 
lugares... é..., eu não sei se... porque não tem esse contato diretamente com 
o indígena, mas aceita, aceita, né?! Eu sei que tem lugares aí, os SESC`s 
mesmos, tem muitos que dão oficinas, que a gente poderia tá, mas o indígena 
também, ele não tem esse contato... às vezes ele não tem essa informação, 
mas um outro que tem também não passa e faz! Faz, o branco (ênfase) faz, 
né?! Ele faz isso, então é isso... algum ah... eu sou de... [..], por isso que eu 
tô, não tô querendo dificultar o trabalho dos alunos que vêm aqui, mas... mas 
é um pouco isso assim... outro dia eu perguntei pra um aluno - Antes de você 
fazer o seu trabalho, você perguntou para o indígena se ele quer, que você 
faça o trabalho sobre eles? Apesar de tá nos livros, na internet, você foi lá 
primeiro? Porque, querendo ou não, todo mundo sabe que precisa de uma 
entrevista, né?! Porque é difícil! Aí... eu disse... você... eu sei que é graduação 
a gente chega lá querendo mudar o mundo, querendo mudar tudo, a gente 
acha que... que aqui tá tudo errado, que a gente vai... fazer e acontecer, a 
gente sabe que não é isso, né?! Porque... já teve um fotógrafo mesmo, que 
ele foi lá nos Guarani, eles não aceitaram! Não, não, não, não! E a gente 
estava no Sesc e ele chegou estava tirando uma foto, a gente foi lá... porque 
que você está tirando foto? Você pediu autorização? Você tem autorização? 
Aí... como que você sabe disso? E aí, a gente é burro, pra não saber disso, 
que você precisa de autorização! Você pode tirar essas fotos, mas no mínimo 
(ênfase), que você tem que fazer, é mandar essas fotos pra gente e se a 
gente descobrir que você fez alguma coisa sem autorização da gente, a gente 
vai... é, não vai deixar você é.. fazer o que você tá pretendendo com essas 
fotos, apesar que ele nunca deu o “ar da graça”, mas tudo bem! Mas, a gente 
sabe por onde anda, quem são, tudo... de celular não, porque celular é uma 
coisa pequena, mas câmera fotográfica profissional, teve outro que me 
procurou também..., mas, o interesse dela era só o projeto dela, só o projeto 
dela também! Que era com os indígenas... muito bonito o trabalho dela, 
porém (ênfase), eu não autorizei as imagens, ela até desistiu de me procurar, 
eu não autorizei as imagens, eu estava até fuçando assim... pra ver se ela 
tinha colocado alguma imagem da gente, e ela não colocou porque ele não é 
doida (ênfase) também, ela sabe que tinha que ter autorização e a gente não 
autorizou e o pessoal também do núcleo não queria autorizar, e eu não sou 
sozinha, e eu não posso resolver por todo mundo, né?! Então acabou... [...], 
mas é porque...acho que... acabou aquele tempo de... apesar que tem muita 
gente ingênua, né?! Hoje em dia já não tem tanto mais, mas que chega com 
aquelas conversinhas (ênfase) não..., pra mim acabou! Ou a gente faz uma 
coisa é..., séria (ênfase) ou então, mas achar que vai vir com uma proposta 
pra gente e..., não, porque a gente sabe que tá sendo um benefício próprio, 
só para aquela pessoa! Esse projeto mesmo, dela (ênfase), todo o benefício 
foi pra... pra ela! Não teve nenhum retorno, nunca ouvi dizer, que ninguém 
tivesse tido nenhum retorno. O retorno, foram as fotos de volta, só isso! E 
nada mais, então não estou fazendo mais. Veio um grupo e eu tive um retorno 
delas, elas fizeram um trabalho e me mandaram. O trabalho delas, perguntou 
se podia mandar... se precisava mandar pelo correio, eu disse - Não, não 
precisa não, manda só por e-mail! E foi mandado por e-mail, tudo, tive um 
trabalho danado com essas meninas, mas fiz esse trabalho com elas, então 
agora eu estou mais... mais deixando pra lá, porque dá muito trabalho. 
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2.3.3 - A gente só se organiza junto com os outros parentes  

 

O Estado como signatário de acordos nacionais e internacionais de proteção 

aos povos tradicionais e as áreas que ocupam, vêm se revelando como o maior 

negligenciador desses direitos, historicamente conquistados à custo de muito 

derramamento de sangue indígena, se limita a ações tímidas, esparsas e em muitos 

casos constrangedoras e violentas, colocando em risco a sobrevivência desses povos 

e a conservação de suas riquezas materiais e imateriais nas áreas rurais e nos 

grandes centros urbanos.  

Santos e Santos (2019) evidenciam o caráter etnocída do estado brasileiro ao 

se valer de estereótipos e preconceitos enraizados na cultura brasileira para justificar 

a retirada de direitos indígenas.   

Qualquer desvio dos traços idealizadores sobre os Povos Indígenas serve 
como argumentação para descaracterizar a indianidade de um determinado 
Grupo Originário e, como consequência, negar o direito originário à terra. Por 
isto, pensamos que a tentativa de congelar a presença indígena e sua 
importância para a formação nacional nos primeiros séculos da colonização, 
bem como não considerar a dinâmica cultural destas populações, é uma 
forma de negar o direito à terra. (SANTOS; SANTOS, 2019, p.30).  

As diversas etnias vêm se organizando com uma maior capilaridade, desde a 

ascensão do Presidente Jair Messias Bolsonaro à Presidência da República em 2019, 

que através de suas declarações, vêm legitimando os ataques as terras indígenas já 

demarcadas ou em fase de reconhecimento.  

Lideranças de diversas etnias e apoiadores da causa indígena vêm somando 

forças em todo o território nacional e internacional para criar estratégias de 

enfrentamento à retirada de direitos, estabelecendo diálogo com seus pares e 

pressionando as instituições governamentais em busca do atendimento de suas 

demandas, seguem em permanente resistência buscando ocupar lugares de decisão 

na política nacional.  

 

Compreendemos que a defesa da política indigenista é uma questão de 

conservação dos direitos humanos e extrapola o espaço restrito da defesa de um 

único segmento, dado que a luta pela emancipação de um segmento qualquer, 

amplia-se na luta pela liberdade de todos. 
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Iasi (2013), ao refletir sobre o direito e a luta pela emancipação humana, afirma 

que a luta para estabelecer a emancipação via direitos é ainda à emancipação 

desviada, já que projeta para uma esfera exterior ao ser a condição de sua igualdade. 

O direito nos padrões de uma emancipação política é a declaração que a dicotomia 

entre um ser individual e privado e um todo social externo aos indivíduos, num modelo 

de sociedade que se estranhou e se voltou contra o ser social de forma hostil e 

dominadora, ainda não superada. 

A emancipação política representa, sem dúvida, um grande progresso. Não 
constitui, porém, a forma final de emancipação humana, mas a forma final de 
emancipação humana dentro dos limites da ordem mundana até agora 
existente. (MARX, apud IASI, 2013. p.187). 

Pensar a emancipação humana supõe que ela só será plena quando o homem 

real e individual tiver em si o cidadão abstrato, quando o homem no plano individual, 

na sua vida cotidiana, no trabalho e nas suas relações tiver se tornado um ser 

genérico, reconhecendo e organizando suas próprias forças como forças sociais de 

maneira a nunca mais separar de si esta força social como força política. (MARX, apud 

IASI, 2013. p.188). 

Particularizando a questão sobre as condições de sobrevivência dos povos 

originários na atualidade, o povo Pankararu tanto na aldeia em Pernambuco quanto 

na cidade de São Paulo, vêm enfrentando muitas dificuldades no acesso às políticas 

públicas, como expõe Clarisse:  

Bom, pelo menos pra nós aqui, acho que posso falar pra nós... o povo aqui... 
não tem não (ênfase), é quer dizer, nada tem, né?! A... como é que fala, 
aí...educação... é escola, mas é junto com todo mundo, ele (o filho) vai 
aprender igual a todo mundo, e a gente vai tá aqui pra... só pra ir... arrumando 
a cabecinha, que não é por aí, porque até hoje é... tudo continua, permanece 

do mesmo jeito, né?! Apesar da lei 11.64554, mas nada mudou, tá lá do 
mesmo jeito! E... na assistência também! A gente não tem nada aqui pra 

 

54 A Lei 11.645 promulgada em 10 de março de 2018, que a depoente cita, refere-se ao esforço conjunto da 

sociedade brasileira e dos diversos povos de matriz afro e indígena em reverter o secular processo de apagamento 

de suas histórias, como assinala o Art. 26-A “Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, 

públicos e privados, torna-se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena”. Nos parágrafos 

seguintes declara que: § 1o  “O conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da 

história e da cultura que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais 

como o estudo da história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura 

negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas contribuições 

nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil” e no § 2o  “Os conteúdos referentes à história 

e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, 

em especial nas áreas de educação artística e de literatura e história brasileiras.” Disponível em: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2008/Lei/L11645.htm. Acesso em: 15 jan. 2010.  
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falar... diferenciado, da assistência também. E habitação a gente tem... 
estamos aqui junto nesse... é... morando hoje nos apartamentos, mas é 
porque, também pelo fato de morar na comunidade e já vinha de anos esse 
processo de... de tirar mesmo, de fazer... primeiro falaram que iam fazer 
casas, depois vieram com os prédios, então a gente veio junto no pacote, 
com todo mundo, né?! [...] o pessoal falava, aqui embaixo esses outros 
prédios, acho que tinha um prédio que só tinha indígenas, mas só que depois 
eles foram indo embora, indo embora e venderam os apartamentos, então 
hoje tem um ou outro, mas tá todo mundo espalhado, não tem uma quadra 
só para o indígena, eu acho que tentaram ainda, mas a prefeitura não quis 
saber disso, de... colocar o indígena cada quem num... quer dizer numa 
quadra só, 170 famílias eu acho que caberia... não sei quantos apartamentos 
tem num desse aqui, mas... também não! É porque tá todo mundo igual, é 
todo mundo igual, porque a gente tá aqui, então é todo mundo igual!  

Pensando nas particularidades da questão indígena na metrópole paulistana, 

indagamos sobre o tema da inserção da população indígena no mercado de trabalho 

paulistano. Partindo do pressuposto que a política pública indigenista ainda não 

avançou nessa matéria e considerando a centralidade do trabalho para essas 

populações.  

No meu caso..., pelo menos todas as vezes que eu fui trabalhar não, até 
agora mesmo, que eu arrumei uns “bicos” pra fazer eu falava que eu era 
indígena, né?! Que eu tinha uns trabalhos que eu precisava mudar os dias do 
serviço, porque eu estava trabalhando na diária, então eu já falava por isso, 
porque eu já falava que era indígena, porque se eu precisasse de algum dia 
pra fazer algum trabalho fora, eu não ia aquele dia ou trocava com a pessoa, 
pra ter que fazer outra coisa, pra poder fazer as atividades, então pra mim 
não, pra mim nunca foi problema não, mas eu sei que não tem trabalho 
assim..., pra indígena ou... não tem, na verdade não tem. É bem... indígena 
tem nome de preguiçoso, então pra que você vai dizer que é indígena no 
emprego? Aí que ele não vai querer contratar, por causa da fama de 
preguiçoso. E o indígena não é preguiçoso, porque ele planta o próprio 
alimento, como que ele é preguiçoso? Então, pelo menos da minha parte não! 
Trabalhei com 16 anos, assim que cheguei aqui, trabalhei como babá... 
trabalhava como babá, eu acho que os meus patrões sabiam também que a 
gente era indígena, trabalhava eu e minha irmã, minha irmã era na semana e 
eu no final de semana pra cobrir a folga, porque não tinha ninguém no final 
de semana... e eu acho que eles sabiam, na verdade acho que por quase 
todo canto que a gente passava sabiam, mas nunca foi um problema, nunca 
foi um problema assim... Nunca sofremos com isso não... pelo menos eu, né?!  

Encontramos na Convenção no 169 da OIT55, que versa sobre povos indígenas 

e tribais o Decreto n° 5.051, de 19 de abril de 2004, que regulamenta na Parte III - 

Artigo 20° sobre a contratação e condições de emprego das populações indígenas:  

1. Os governos deverão adotar, no âmbito da legislação nacional e em cooperação 

com os povos interessados, medidas especiais para garantir aos trabalhadores 

pertencentes a esses povos uma proteção eficaz em matéria de contratação e 

 

55 Organização Internacional do Trabalho. 
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condições de emprego, na medida em que não estejam protegidas eficazmente pela 

legislação aplicável aos trabalhadores em geral;  

2. Os governos deverão fazer o que estiver ao seu alcance para evitar qualquer 

discriminação entre os trabalhadores pertencentes aos povos interessados e os 

demais trabalhadores, especialmente quanto a: 

a) acesso ao emprego, inclusive aos empregos qualificados e às medidas de 

promoção e ascensão; 

b) remuneração igual por trabalho de igual valor; 

c) assistência médica e social, segurança e higiene no trabalho, todos os benefícios 

da seguridade social e demais benefícios derivados do emprego, bem como a 

habitação; 

d) direito de associação, direito a se dedicar livremente a todas as atividades sindicais 

para fins lícitos, e direito a celebrar convênios coletivos com empregadores ou com 

organizações patronais. 

 

Considerando as legislações já citadas e a importância da preservação da sócio 

diversidade humana e o seu pleno desenvolvimento, o estado brasileiro pactua com a 

ONU as condições fundamentais de ampliação da proteção e defesa dos povos 

indígenas. 

Na Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos (BRASIL, 2008) 

encontramos os pressupostos da livre atividade econômica, social, política e cultural 

dos povos indígenas. 

Em seu Artigo 5°, declara: 

Os povos indígenas têm o direito de conservar e reforçar suas próprias 
instituições políticas, jurídicas, econômicas, sociais e culturais, mantendo ao 
mesmo tempo seu direito de participar plenamente, caso o desejem, da vida 
política, econômica, social e cultural do Estado. 

E reafirma em seu Artigo 17° nos itens 1 e 3, 

1. Os indivíduos e povos indígenas têm o direito de desfrutar plenamente de 
todos os direitos estabelecidos no direito trabalhista internacional e nacional 
aplicável. 
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3. As pessoas indígenas têm o direito de não serem submetidas a condições 
discriminatórias de trabalho, especialmente em matéria de emprego ou de 
remuneração. 

Reconhecemos que as políticas indigenistas não foram pensadas a partir da 

centralidade do trabalho e apesar de encontrarmos algumas citações a respeito dessa 

questão no compêndio de legislações referentes às condições básicas de inserção 

dos povos indígenas no mercado de trabalho, necessitamos de um debate mais 

aprofundado acerca dos conflitos, precarização e limites dessas relações.  

Ante os desafios encontrados na metrópole paulistana a comunidade 

Pankararu se juntou as demais etnias presentes na cidade, mas encontra uma série 

de obstáculos para acessar seus direitos no contexto urbano.  

Quando tem alguma coisa a gente vai, a gente só se organiza junto com os 
outros parentes, se tiver alguma... manifestação, a gente vai pra 
manifestação, se tem... participa do conselho, que é pra poder também 
entender um pouco mais e vamos procurando, mas também não... não tem 
muita coisa assim, pra gente... é se fortalecer, a gente não sabe nem a quem 
recorrer, pra poder fazer [...] como diz, empurrando, vai só vivendo mesmo. 
A gente... pelo menos essa gestão, por causa da gestão, porque os 
Pankararus em si é todo mundo no seu canto, se não for a gestão da 
Associação pra ir... até esses movimentos, participar de alguma coisa, não 
sai nada daqui, então é... a gente é, pelo menos eu como estou na gestão 
agora, eu procuro o pessoal dos Guarani, quando tem alguma coisa o Davi 
que é liderança ou o Tiago, né?! Não todos, porque também, eles são 
espalhados em vários lugares, então a gente não consegue ter um contato 
todo mundo, não conhece todo mundo, mas se preciso... de alguma coisa 
também, tem a Ava Fulni-ô que também, já é de muito tempo de luta também, 
procuro ela e faço parte do movimento, então eu conheço os outros pessoal 
também, Cariris- Xocós, Pankarás, conheço bastante gente do movimento 
indígena.  

 

Segundo YAZBEK (2001, p.35) a violência da pobreza se tornou uma 

experiência diária e os impactos destrutivos do capitalismo são perturbadoramente 

visíveis sobre as populações empobrecidas,  

O aviltamento do trabalho, o desemprego, os empregados de modo precário 
e intermitente, os que se tornaram não empregáveis e supérfluos, a 
debilidade da saúde, o desconforto da moradia precária e insalubre, a 
alimentação insuficiente, a fome, a fadiga, a ignorância, a resignação, a 
revolta, a tensão e o medo são sinais que muitas vezes anunciam os limites 
da condição de vida dos excluídos e subalternizados na sociedade. Sinais 
que expressam também, o quanto a sociedade pode tolerar a pobreza e 
banalizá-la e, sobretudo a profunda incompatibilidade entre os ajustes 
estruturais da economia à nova ordem capitalista internacional e os 
investimentos sociais do Estado brasileiro. Incompatibilidade legitimada pelo 
discurso, pela política e pela sociabilidade engendrados no pensamento 
neoliberal que, reconhecendo o dever moral de prestar socorro aos pobres e 
“inadaptados” à vida social não reconhece seus direitos sociais. (YAZBEK, 
2001, p.35).  
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Sobre o papel da FUNAI no atendimento às demandas dos povos indígenas 

residentes da capital paulistana, acrescenta:  

Bom... a FUNAI, a FUNAI como eu falei... aqui a FUNAI ela trouxe pra gente, 
foi o nosso reconhecimento, mas... aqui procuramos a FUNAI, só quando 
precisamos de alguma assinatura, pra reconhecimento de algum indígena, 
que passa por mim, depois FUNAI, mas de resto... a gente não tem, não tem 
mais assim... um suporte, digamos que um suporte deles é... da gente 
procurar eles até... talvez eu não sei o que procurar, o que devo procurar, 
porque, a gente procurou a FUNAI, pra ver se a gente tinha algum apoio, pra 
nossa festa que é anual...não, eles não conseguem fazer nesse [...], a gente 
não consegue ter esse tipo de apoio da FUNAI, é...eles falaram que iam entrar 
em contato com uma Secretaria, acho que do Meio Ambiente... eu não lembro 
qual era a Secretaria, que eles iam tentar, que era pra poder ver se eles 
tinham algum tipo de recurso, que era pra ajudar aqui na nossa festa! Então, 
aqui a gente não tem nada! Nem visitas, não temos visitas, não temos 
recursos de nada, eu sei que até é... eu acho que, na verdade eles 
questionam porque, nós somos indígenas no contexto urbano, então os 
indígenas no contexto urbano, então os indígenas no contexto urbano, então 
eles não... é...apesar da gente ter esse reconhecimento, então, alguns 
direitos a gente acaba não... não tendo! Tem... é como se tem (ênfase), 
mas...é como se tivesse e não tem ao mesmo tempo! Porque, por exemplo: 
visita não tem... ajuda não tem... teve um tempo que eles doavam, tinha um... 
negócio, acho que era pela FUNAI... não me lembro direito, na época que eu 
não era envolvida junto com a Associação, mas tinha... eles davam algumas 
cestas básicas para os Guaranis, então, porque que os... é...como os 
Pankararus... alguns dos Pankararus tinham direito a essa cesta, mas porque 
eles iam é... ajudar (ênfase), a montar as cestas, então como eles iam para 
trabalhar, porque é um trabalho, você montar as cestas, é um trabalho, aí eles 
traziam a deles pra casa, montavam uma pra eles e traziam. Mas então, que 
dizer esse direito a gente não tem! Se algum indígena precisar ficar na... 
CASAI, não pode! É... a gente passa, aí tem... a gente passa no... ambulatório 
do índio, é... só que quando você chega lá... primeiro são os outros índios 
que são atendidos, depois é você! Se tiver 10 Guaranis, ou 10 sei lá...eles 
passam na frente, depois é você. Então, quer dizer você tem um direito, mas 
é um direito que se... você vai ser o último a ser atendido, porque você é do 
contexto urbano e eles são aldeados!  

 

Clarisse argumenta, que há diferenciação no acesso às políticas indigenistas 

no meio urbano, dependendo da condição de moradia desses sujeitos, se aldeados 

ou não.  

É... tem essa diferença e os outros indígenas, eu não sei nem como que eles 
fazem para ser atendido, porque é... no caso Fulni-ô... não sei como eles 
fazem para ser atendido lá, eles são atendidos, mas acredito que são do 
mesmo jeito que a gente aqui! É um direito que parece que não é um direito, 
é um direito que não... não está sendo cumprido ou foi um acordo, não 
sei...que tipo de atendimento é esse?  

 

Em relação a atuação da Prefeitura Municipal de São Paulo junto ao grupo 

Pankararu residente no bairro Real Parque, expõe:  
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Esse convênio, que tem aqui pela... eu falo convênio, porque eu não sei se é 
convênio, não sei se eu posso falar que é um convênio, mas que tem... é... 
na época a Dora quando conseguiu, se eu não tiver enganada... foi junto com 
a Prefeitura, é porque eu não sei contar bem a história direito, mas é junto 
com a Prefeitura, junto com sei lá o que mais... esse convênio que é o PSF - 
Indígena, é pela Prefeitura! Então, tem só esse e nada mais, não tem muita..., 
mas também você não sabe nem... (pausa para falar com as crianças) e eu 
não sei... então não tem! 

 

Sobre o atendimento na rede de proteção social básica e especial da Política 

de Assistência Social, acrescenta:  

É tudo igual, é tanto que eu estou querendo ir no CRAS, tô tentando ir lá e tô 
com preguiça, porque eu sei que... que vai tá aquela coisa toda, tem que 
agendar então, não sei nem como que tá, mas é igual! Tem que acordar cedo 
igual a todo mundo... talvez também, eu não sei se elas... também, não tem 
como elas saber se é indígena ou não... e também querendo ou não, não tem 
esse atendimento pra indígena lá.  

 

Perguntamos à depoente se percebe a falta de conhecimento e despreparo dos 

profissionais desses órgãos em relação aos direitos da população indígena situada 

em meio urbano e a visão do atual governo no trato para com as expressões da 

questão indígena.  

Talvez, seria tudo junto! De falta de conhecimento, na verdade despreparo 
dos órgãos não! Os órgãos, eles não querem saber...seria uma coisa à mais 
que eles teriam que criar para o indígena (pausa para falar com as crianças), 
então não tem... acho que pra ter, teria que pensar em um tipo de atendimento 
para os indígenas, né?! Porque... querendo ir atrás... aí... eu acho que o 
governo, as políticas, querem saber de indígena, não! Nós estamos é 
“lascados”! Nós estamos é “lascados” com esse governo. Porque é... aqui 
como eu vivo, como a gente vive aqui no contexto urbano, acaba não sentindo 
tanto, que nem os indígenas que vivem nas aldeias, até mesmo os 
Pankararus que vivem na aldeia, porque, hoje eles estão sem médico, a gente 
tem médico aqui pra gente, mas eles lá na aldeia não tem! Então, quer dizer 
o impacto, ele não vem... de forma geral pra todo mundo é aos poucos, mas 
quem sente mais são as aldeias... quando a gente vir sentir aqui, as aldeias 
já terão pegado fogo, como já vem aí... então, quer dizer é... muitos não 
sabem, não tem noção do... das aldeias que já colocaram fogo, dos indígenas 
que já morreram, das coisas que vem acontecendo, eles não tem noção 
disso, mas é... isso foi tudo depois desse novo governo, né?! Se antes, já não 
era bom, agora ficou pior! E olha que... o homem nem... o homem como diz, 
o homem nem tomou posse direito e já tiveram todas essas... essas 
mudanças, né?! Mas, é... não sei quando que vai melhorar não pra gente, 
porque... é muito, é muito, é muitos anos de... de lutas, mas é... tem hora que 
você pensa que quando tá indo volta pra trás, que nem esse negócio que 
tiraram a FUNAI de um canto, botaram pra outro, depois a FUNAI voltou de 
novo, é... as demarcações das terras, que joga pra um canto, que joga pra 
outro e fica jogando o povo de um canto pra outro... que dizer do nosso 
governo, o que dizer do que pode (ênfase) acontecer daqui pra frente, eu só 
acho que as coisas tende pra... não só pra nós quanto povo, mas... pra todo 
mundo, acho que a situação não é das melhores...com esse novo governo 
[...], é triste, né?! É uma situação triste, porque...porque como se você 
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tivesse voltando... voltando pra trás, tudo... ao invés de você evoluir 
você tá... é retrocesso que fala? É... então, parece que não vai... o negócio, 
é que nem eu tô falando, o negócio do... falei do projeto do PROAC da 
Secretaria... ao invés de melhorar...o projeto, o mais baixo que tinha era do 
indígena... e ao invés de melhorar eles foram tirando, tirando... e pra não dizer 
que não tirou, colocou tudo em um edital só, então quer dizer, é um edital “pra 
deus e o mundo”, pra vários! Hoje o valor ele tá acima, porém, querendo ou 
não, eles reduziram esses recursos pra fazer um só! Eles gastavam muito 
mais, com vários editais e hoje... eles estão gastando menos, botando todo 
mundo junto...é só tão fazendo corte e mais cortes, aonde a gente vai parar 
com tanto corte? Porque, quando eu cheguei aqui em São Paulo é... a 
FUNAI... não, na época não era FUNAI, era FUNASA e hoje é SESAI. A 
FUNASA ela dava óculos de graça para o indígena... não só óculos, mas os 
remédios, tudo que precisava comprar, então a gente não comprava, a única 
coisa que eu pegava era o óculos na época e daí tiraram isso, foi uma coisa 
que não teve volta, não teve volta de jeito nenhum! Eu acredito que essa 
situação nas aldeias, nessa época já não foi bom... já não foi bom, porque os 
indígenas tem dificuldades de trabalho, quer dizer, alguns, tem aqueles que 
nunca nem botaram o pé na cidade, então esses não trabalham, alguns 
trabalham, mas no nosso caso que vivemos aqui, a gente sentiu e ao mesmo 
tempo não, porque trabalha, querendo ou não se os dois não trabalham, mas 
um trabalha, então tem o dinheiro pra comprar seu remédio, também não é 
toda hora que a gente tem o dinheiro pra comprar remédio é... então, foi uma 
situação que acabou e não teve volta! E de lá pra cá... não teve mais nada, 
não melhorou mais nada... e não é nem também, porque o indígena não vai 
atrás, porque teve, teve uma Conferência só, aqui em São Paulo eu participei 
dessa e daí... eu não sei nem o que deu, porque depois... não sei, se não me 
engano consegui ver alguma coisa, mas eu não lembro bem o quê, mas não 
são... tem política mas não... (grifos nosso).  

 

E perguntamos se esses fatos eram recorrentes nos últimos governos.  

 

É... de outros, porque na verdade... pessoal falando na... era bom o PT como 
diz... era bom... o PT, teve suas coisas e tudo, mas as mudanças não vieram 
só... agora! As mudanças, querendo ou não, elas já vêm (ênfase) 
acontecendo, até porque, Bolsonaro também, ele não mudou... é... não 
mudou tudo (ênfase), não mudou tudo só porque ele entrou agora, as coisas 
já vinham acontecendo, ele só tá fazendo acontecer o que os outros não 
faziam, ou talvez, não deixavam fazer ou não sei o que acontecia que não 
faziam, mas porque, em seis meses, ele entrou esse ano! Quer dizer, muita 
coisa ele já “arregaçou” mesmo, mas assim, mas muitas coisas pra gente 
já..., mas, mesmo assim o outro, quando era o PT, por exemplo: o Agosto 
Indígena que era uma coisa que acontecia, é... ou então até mesmo as 
Secretarias, pra algumas coisas para os indígenas, era mais... digamos que 
tinha mais facilidade, hoje já... eles estão botando muita coisa, já pra dificultar 
o acesso mesmo da... das coisas, e... eu acho que até na... uma vez eu 
mandei um e-mail pra... lá pra FUNAI a sede [...], só sei que eles nem 
respondem. Não chega nem resposta! Esse Conselho Estadual, isso em 
Curitiba, mandei um e-mail pra lá, nem responder não responde. Teve uma 
reunião do Conselho o ano passado, aí veio um representante de lá... de 
Curitiba e no caso, quando teve uma segunda reunião, aí teve... quem 
representou foi o Márcio [...], mas como a reunião é no próprio prédio, aí a 
reunião... ele fica lá e cá, fica lá embaixo na sala dele... e vai lá e volta é só 
isso, mas também não... na verdade eu nem entendo pra que tem esse 
Conselho, um Conselho que não anda... um Conselho que não 
funciona...Conselho Estadual Indígena. Porque, uma coisa que era pra 
fortalecer bastante acaba que é... fica muito solto, né?! Talvez por conta do 
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próprio movimento indígena de São Paulo. Eu sou também aí, até que 
quando tem reunião em alguma Secretaria aparece, não são todas, mas 
aparece! Eu acho que na última, acho que tinha Habitação, eu não lembro! 
Só que, como a gente vive aqui no contexto urbano, aí eu fico pensando... o 
que traz de benefício pra gente que vive aqui no contexto urbano? Se aqui, 
não cabe nem a gente e o que pensar, em fazer? Eu vou, mas tem hora que 
eu sou sincera, eu estou desanimada! Mas, aí tem que ver as críticas que o 
pessoal fez, quando construíram aqui, né?! Porque, eles têm muito... eles 
falam muito do que aconteceu, né?! Das coisas, que se passaram, por 
exemplo: tem reuniões, é...fizeram as reuniões com os próprios indígenas, 
mas eles colocaram os indígenas em qualquer um aí, tipo assim, pra fazer os 
rituais, muitos aqui eles reclamam disso, porque a mãe dela mesmo, é uma 
das lideranças religiosas, ela mesma fala que nunca fez na casa dela, né?! 
Ela sempre procura outro lugar, onde um parente já faz [...], então é claro que 
têm, né?! Tem muita coisa assim... 

 

A partir deste ponto, Aritano se integra ao diálogo em curso e compõe uma 

narrativa repleta de fatos extremamente significativos e que não poderiam ser 

deixados de lado. Portanto, adotaremos as referências (C) para identificar as falas de 

Clarisse e (A) para distinguirmos as intervenções de Aritano.  

Dando continuidade à entrevista, chegamos à questão sobre as condições 

políticas, territoriais, econômicas e sociais dos povos originários na atualidade, ante 

os retrocessos nas políticas indigenistas e sociais no país.   

A. Porque na verdade, está se perdendo hoje o que foi conquistado, né?! Por 
exemplo: com o PT tinha mais diálogo e agora não, você vê que não tem 
diálogo. 

C. É, Bolsonaro disse que não tem diálogo com o movimento mesmo! 

A. Aí, impressionante é que tem os próprios indígenas que apoiam, né?! Ai, 
eu fico indignado com isso!  

O casal expõe os ataques violentos ocorridos na aldeia em Pernambuco, logo 

após a divulgação do resultado das eleições para a presidência da república do Brasil 

e o acirramento das disputas por território em Brejo dos Padres.  

C. Assim, eles têm um posto lá, o polo, mas não tem médico. Não sei se 
agora tem, mas até o último encontro que eu tive com o pessoal que veio da 
aldeia pra cá, não tinha médico ainda, não sei se já voltou, mas não tinha! E 
lá teve... teve dois ataques eu acho, três, foi dois ou foram três! Duas escolas 
queimadas, um posto de saúde e a igreja também foi depredada. É... a 
votação foi tipo hoje, quando foi de madrugada tocaram fogo! 

A. Como o discurso dele era, de nenhum centímetro à mais de terra, aí como 
lá na aldeia estava acontecendo a reintegração de posse das terras 
indígenas, ocupando um espaço que eram deles, né?!  

C. Que já tinha sido demarcada! 

A. Aí, o pessoal não indígena, como eles já é... 
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A. Assim, teve a votação e de imediato, eu acho só... não deu nem tempo 
nem passar... um dia já aconteceu, que foi, queimaram uma escola, um posto 
de saúde, né?! Dentro da terra indígena! Aí, lá o que acontece as lideranças 
elas, estavam sendo, até hoje, né?! Perseguidas, pessoal deixando recado, 
ameaçando de morte mesmo! Tipo assim, eu vi um vídeo lá na aldeia, que o 
pessoal fez uma festa lá, tinha até câmera coisa que, quando eu saí de lá, a 
gente nem imaginava de ter isso. Eu não sei qual que foi a casa do pessoal 
lá, teve uma festa eu vi câmera lá na aldeia pra ver e nas casas! Eu acredito 
que seja pra ver alguma coisa.  

 

C. É, porque essa última reintegração de posse que teve dessas casas foram 
300 famílias, que tinham que sair do território indígena, até porque já estava 
na Justiça, já tinha mais de 25 anos isso, né?! E saiu uma parte, quando eu 
morava lá, já tinha saído uma parte desse povo, no caso os brancos, né?! Já 
tinham saído, os posseiros! E daí, ficou essas outras, só que é... como estava 
ainda na Justiça, não era para eles construírem mais nada! Eles tinham era 
que ter saído na época e eles não saíram e... eles foram pra resolver uma 
coisa e quando foi ver o... não sei quem foi que desengavetou lá o processo 
dessas casas e daí foi o tempo que foram pra fazer, então eles tiraram eles, 
não queriam sair, então teve que entrar a polícia federal, teve que entrar acho 
que o exército também, teve que entrar pra tirar as famílias tudo... e daí, por 
conta disso, porque lá também, do outro lado, tinha uma pessoa também, 
uma organização, né?! Tinha uma pessoa também, de lá como liderança 
deles também, que dizia - não saiam, não vamos sair e tudo! É tanto, que 
essa pessoa depois de tudo isso ela veio a óbito, tem pouco tempo!  

 A. Porque querendo ou não, eles construíram uma vida lá, né?! Passaram 
muitos anos na terra indígena, então ali eles já têm neto, bisneto! 

C. Então, teve tudo isso, mas depois que eles desocuparam as terras, então 
eles saíram das casas, mas eles derrubaram casas... é não foi só as escolas 
que eles fizeram isso!  

C. É eles mesmos, os próprios moradores que saíram, eles derrubaram as 
casas, tiraram as telhas, derrubaram as portas, não deixaram nada! Algumas 
casas, foi que eles deixaram. Até esse final de semana eu estava 
conversando com uma parente, e ela mostrando lá, que ela pegou uma 
dessas casas e ela estava mostrando oh...aqui onde eu tô... aí eu perguntei: 
mas essa garagem, ela está assim porque a pessoa não terminou de cobrir 
ou porque eles tiraram as telhas? Ela falou, não porque, quando eles foram 
embora tiraram as telhas! Não deixaram! Aí, as escolas acabaram a eleição, 
a eleição foi no domingo, quando foi no domingo de madrugada mesmo, aí 
eles tocaram fogo.  

Sobre a autoria dos ataques,  

C. Não! Eles não sabem, eles não sabem quem foi, quem fez isso, mas 
tiveram esses ataques lá, tudo e hoje as lideranças, eles são ameaçados 
porque, como aldeia ela está dividida, então tem liderança de cada cantinho, 
pra poder eles mesmos, estarem se organizando, né?! Então, essa casa, 
então tem essa casa hoje que está cheia de câmera e eu acho que tem outras 
também que é pra poder... medo (ênfase), né?! Eles tão colocando, pra poder 
ter uma segurança, ou talvez não sei se segurança porque, a pessoa quando 
quer fazer uma coisa não adianta, né?!  

 

A respeito da atual situação dos parentes em Brejo dos Padres, ponderam:  
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C. Tá bem difícil, a menina que veio de lá pra cá, ela relatou tudo isso na... 
fala dela, das ameaças que eles vêm sofrendo, que eles deixam bilhetes nas 
cercas, nos arames e tudo... pelo menos as lideranças que estão vivendo lá, 
bem... assim, acho que com medo, né?! Às vezes... outro dia a gente 
comentando - Ah! Mas, fulano pegou uma terra boa, viu! Ele ficou com a parte 
maior, no caso as lideranças, né?! Pegou uma parte maior! É claro, mas se 
até eu que desse a cara pra bater, brigasse com o povo, eu ia querer uma... 
o melhor pedaço de terra, é claro que tinha que ser meu! [...], não é fácil não, 
você ser liderança que nem eles são, não! E você, dar a cara pra bater, que 
você vai lá brigar com o povo tudo, você dá a vida pelo seu povo (ênfase)! É 
isso, é porque as pessoas também não reconhecem isso, que é dar uma vida! 
Tudo bem que ela pegou, sei lá quantos terrenos enormes, e não tem 
necessidade, mas ela tá lá, mas também ela estava dando a vida por mim, 
por você e por todos que estão ali, porque querendo ou não, depois eles 
distribuíram lá! Porque, o que mais tem é terra! Mas tem é terra! Também, se 
eles ficarem com tudo, aí é sacanagem também, né?! Porque, eles estão 
brigando em nome de todo mundo, né?! E também, só em nome deles, não 
é interesse próprio também, é interesse de toda... só que também não vão! 
Eles também não vão, não é todo mundo que vai, pra fazer aquela “zuada”, 
pra parar as estradas, tocar fogo nos pneus, não é todo mundo que vai. 

A. Quando eu cheguei aqui em São Paulo em 2009, eu ouvia muito o pessoal 
falar, não lá nos Pankararus não tem conflito de terras com o não indígena, 
eu ouvi muito! Eu andei aqui, não andava como eu ando agora, até que agora 
ando muito pouco, mas é... é claro que tem! Porque, não está tendo, porque 
o indígena ele está, os Pankararus estão perdendo as terras... pra o não 
indígena, porque você tem é Jatobá, Petrolândia e Itacaratu, sendo que a 
aldeia, ela fica no meio ali! Então, cada vez mais o que acontece, vai 
avançando, aí tipo assim... se o indígena ele não corre atrás disso dali, é claro 
que ele... que o branco ele vai tá de boa, não vai tá fazendo nada e ali, o 
indígena só perdendo, aí como que, o que é que tá acontecendo agora, como 
eles estão, né?! Correndo atrás das terras deles de volta, né?! Aí tá 
acontecendo esses conflitos! 

A. Não eram constantes, mas que o branco ele ocupava cada vez mais, isso 
era fato até mesmo lá na guarita, porque lá tinha uma guarita e ali ao redor, 
antes de você atravessar pra aldeia mesmo, tinha uma guarita lá que era da 
FUNAI tudo... hoje já não tem isso mais, hoje já tomaram de conta daquela 
entrada que vai pra aldeia mesmo, a entrada principal [...], é já ocuparam hoje 
são casas..., hoje já ocuparam a entrada principal.  

C. As casas são antigas, já tinha uma senhora que morava lá!  

A. Ali era a guarita e um... lavatório de roupas! 
C. Mas já tinha uma senhora que morava lá, esqueci o nome dela agora... 

A. Mas agora parou, porque teve esse acontecimento de reintegração, né?! 

C. Agora tiraram..., porque quando eles tiraram essas famílias do Bem Querer 
de baixo, né?! Quando eles tiraram essas últimas famílias que tinha, aí eles 
foram tirando todo mundo que já tinha... 

C. É, já foi logo de uma vez! Já tiraram do Bem Querer, já tiraram do 
Cacheado, já tiraram do Caldeirão, já tiraram de tudo logo! 

 

E sobre a situação das famílias retiradas da terra indígena, esclarecem:  

C. Teve uns que compraram, pegaram o dinheiro que receberam e diz que 
compraram um terreno lá próximo e fizeram tipo uma vila, porque uns foram 
embora! 
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A. É porque na época também, aquele pessoal que recebeu, eles não saíram! 
Tipo assim, foram indenizados, mas não saíram das terras indígenas. 

C. Continuou lá!  

A. Aí continuaram, aí acho que agora teve esse processo de novo! Aí agora, 
sabemos que teve repressão, né?! Porque, sabe como é que é!  

C. Tiveram que sair! 

C. Teve, teve que sair de qualquer jeito, porque tiraram lá..., foi muita coisa 
que aconteceu, polícia [...], polícia é igual em qualquer lugar. 

C. Aí quando tiraram ninguém descia, porque a aldeia estava lá pra cima e 
essas outras lá pra baixo, essas outras terras, né?! Então assim, ninguém 
descia, ninguém saia de casa... o pessoal ficou acho que uma semana ou 
foram duas sem trabalhar...  

C. A polícia ia de vez em quando..., é não era aquela que a polícia estava... 
é porque também não conta não!  

A. Antigamente lá não entrava polícia, entrava polícia federal, né?! Hoje não, 
hoje já... elas estão entrando muito lá dentro... até pra prender, por exemplo: 
hoje lá, já tem bastante moto na região, moto, carro e essas motos eles estão 
levando também, as que não estão em dia!  

 

Os conflitos em torno da aldeia e os ataques ocorridos nos últimos tempos, 

acabaram aumentando o medo e a incerteza em relação à segurança das famílias 

Pankararu.  

C. Eu penso quando aconteceu isso, nossa... meu irmão mora lá, eu tenho 
dois irmãos, um por parte de mãe e outro por parte de pai, aí... quer dizer, um 
é pai e mãe e o outro é só por parte de pai e... daí, eu ficava preocupada, 
porque meu irmão trabalhava em Paulo Afonso tinha que ir de moto... quando 
aconteceu essas coisas, ele teve que fazer um outro caminho pra chegar em 
casa, sendo que esse outro caminho era mais longe, ainda (ênfase), e lá tudo 
é mato, mato, mato, mato, mato, mato... eu fiquei bem preocupada com essas 
coisas... e até hoje eu tenho medo também, porque hoje... tem muitas 
parentes minhas lá, que já estão nessas casas e tudo. Apesar que assim, o 
foco deles não é as famílias que eles estão colocando nesse território, nessas 
casas, o foco deles são as lideranças, porque eles sabem que se não fossem 
as lideranças, eles estavam lá até hoje! Só que também, a gente tem parente 
liderança... meu primo ele é de uns, só que ele é mais assim... não fica muito 
por dentro, mas eles sabem que é, porque tem aqueles que são mais é... 

 

 

 

C. É... é, não quero ser uma dessas não (pavor)!  

A. Porque, pra você desmobilizar o grupo, você tem que começar pelas 
lideranças, né?! Então, se eles não estiverem organizados não tem como ir 
pra frente!  

C. Mas, lá tem muita liderança boa também!  

A. Tem, lá eles estão muito organizados, mulheres...as mais!  
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Em relação as condições de vida e geração de renda dentro da aldeia, mencionam:  

A. Hoje, é isso que eu falo, eles estão muito organizados, hoje! É por isso que 
hoje o emprego, ele tá lá dentro mesmo...  

A. Tem, lá dentro! Antigamente não tinha.  

A. Lá nessa época do ano mesmo, é a plantação, é o milho, o feijão. 

C. Eu não sei se eles estão vendendo mais, porque assim, já tem muitos anos 
que não chovia tanto, não estava dando pra colher, mas eles já tinham que 
comprar!  

A. Mas hoje lá, está chovendo bastante, né?! 

A. Porque, na verdade, como o pessoal lá eles não tinham formação, né?! 
Pra... formação do estudo, né?! Como não tinha, então...tipo, professor 
mesmo ainda era raro (ênfase), porque professor de lá... pessoal vinha de 
fora, né?! Pessoal que trabalhava lá, na área da saúde era raro também! Hoje 
não... é tinha as parteiras, mas tipo assim, não é o suficiente, né?!  

A. Tem umas que fazem, tem umas que fazem ainda! 

 

Neste momento, Clarisse me mostra algumas fotos da aldeia Pankararu em 

Pernambuco e diz que são fotos recentes, seu primo havia lhe enviado recentemente, 

também descreve a paisagem e as fontes de riquezas naturais da região.  

C. Por isso que minha avó falava que lá é cheio de água, por conta dessas 
montanhas. 

A. Lá são 14 hectares de terra, é terra demais, mas tipo assim... a maioria 
também, é serra.  

C. Mas eles não vão pra lá não, com fé em Deus!  

C. Bolsonaro nem gosta dos nordestinos (risos)!  

A. O rio São Francisco tá ali, bem pertinho!  

 

O casal muito gentil, fazem questão de me mostrar alguns vídeos pelo celular 

das festas tradicionais realizadas na aldeia Pankararu em Pernambuco.  

A. Aí é a festa do menino do rancho! 

C. Ao longo do ano! 

A. Varia, mas a frequência maior geralmente é no final do ano!  

C. É uma promessa! As vezes a criança... tem gente que faz porque gosta, 
mas a maioria é promessa, quando o filho adoece... aí você faz para os 
encantados e tudo, e coloca no rancho, é uma festa, tipo um agradecimento!  

C. O rancho é onde coloca o menino dentro, é um rancho mesmo de palha 
que eles fazem, aí coloca ele dentro do rancho e... faz a brincadeira, que eles 
fazem lá na hora!  
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C. Os homens são os padrinhos e depois os Praiá, eles tentam pegar o 
menino, aí eles tentam pegar o chapéu, tentam pegar uma cinta, é como se 
fosse uma brincadeira, aí tenta pegar o... qualquer coisa que eles quiserem 
pegar!  

A. Final de ano é o melhor, final de ano no mês de março, né?!  

C. Este ano vai ser em março, vai pegar o finalzinho de... acho que o último 
sábado, acho que vai ser a primeira de fevereiro e o resto, vai ser tudo em 
março! 

A. Esse mesmo no mês de março, é o mês todo!  

A. Não todos os dias, mas sábado e domingo! Sábado à noite e domingo o 
dia inteiro. 

A. E as mulheres, elas têm mais pausas, né?! E os homens não, os homens 
não param. Elas começam à noite também [...] os homens junto. 

C. Só que no caso dos homens, é porque eles dançam à noite e eles 
começam a dançar de manhã, no horário da manhã, nesses roupões, os 
Praiá e as mulheres só dançam à noite, tem o horário também, pra dançar à 
noite e já é de madrugada também, e no outro dia quando eles vão... quando 
vamos dançar já são duas horas (P.M), meio dia é almoço, lá pra uma hora, 
duas horas é que as mulheres começam a juntar tudo e vamos dançar todo 
mundo junto!  

A. E é muita gente!  

C. O terreiro dá umas três voltas de gente!  

A. Eu acho que já aumentou a população lá, porque antes não era assim, 
era... menos... acho que não dava uns vinte cestos, agora praticamente os 
cestos arrodeia o terreiro de tanto cesto!  

A. Por isso é que eu falo, se for pra fazer essa comparação de antes pra hoje 
melhorou muito, mas tipo assim, ainda falta muita coisa pra ser melhorado!  

A. Você já viu o Toré?  

Aritano me pergunta se já tive a oportunidade de assistir à apresentação da 

dança típica de seu povo, o Toré. Respondi afirmativamente, em uma ocasião muito 

especial em São Paulo.   

A. É porque aqui é mais como um... é bom também, mas quando eu chego 
lá... não tem comparação, não!  

A. Lá é outro nível!  

Acerca do idioma tradicional e o problema do não reconhecimento dos indígenas da 

região nordeste, esclarece:  

A. Tem poucas palavras, né?! Mas que dá pra resgatar dá! Porque eles têm 
registro, né?!  

A. Até o fundamental eu estudei na aldeia e lá eu nunca tive as aulas na 
língua, porque eram os professores de fora, é por isso que eu estou falando, 
que hoje realmente dá pra fazer, mas antes... como? Porque, professores de 
fora, os professores que tinha da aldeia não tinham formação, hoje não, hoje 
eles já têm formação, já procura se especializar.  
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A. Então eu acredito que dê pra resgatar, falar que não dá isso é mentira, 
porque dá!  

A. E é diferente, por exemplo: os Pankararus são diferentes dos Guarani, 
porque as vezes o pessoal fala - e vocês não são todos indígenas? Sim, mas 
tipo assim, pra começar eles moram em uma região e a gente mora em outra, 
eles falam uma língua e eu falo outra, né?!  

A. Tem muito essa discussão, né?! Do pessoal que mora no Amazonas, 
Xingu, Mato Grosso, né?!  

A. É porque eles olham pelas características da pessoa, porque o que define 
é de onde que ele veio, né?! A raiz dele, então, tipo assim a minha pele...eu 
acho que cada um tem que conhecer a sua história, por exemplo: se eu não 
soubesse de onde eu vim eu ia sofrer muito na faculdade, porque lá o que 
mais eles perguntavam e até no serviço também, no trabalho, porque eles 
olhavam para a minha pele, né?! E hoje, ainda falam isso [...], e às vezes não 
é discriminando mesmo, né?! É porque não conhece, tem uns que falam é... 
pra “zuar” mesmo, mas aí eu acho que aí tá a importância de cada um 
conhecer, né?! Da sua história! 

Caminhamos assim, para o encerramento da entrevista registrando em nossas 

memórias este momento pleno de significados, de troca de experiências e partilha de 

afetos. Como recomenda Junqueira (2019, p. 23) “Conhecer a etiqueta que rege o 

comportamento do outro, viva ele numa cidade, num bairro, numa aldeia é uma regra 

da maior importância, que facilita o diálogo, o bom andamento da pesquisa e mesmo 

a simpatia dos moradores”.  

E aí, eu me lembro das palavras do Professor Doutor Casé Angatu Xucuru 

Tupinambá, proferidas durante o meu exame de qualificação: “Se a população inteira 

do país assumir a sua indianidade, sua identidade indígena, o Brasil inteiro será 

indígena!  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 
 

Ainda assim acredito 

Ser possível reunirmo-nos 

Tempo, tempo, tempo, tempo 

Num outro nível de vínculo 

Tempo, tempo, tempo, tempo 

Caetano Veloso56  

 
 

Chagando a este ponto da travessia pergunto-me: o que aprendi com a história 

dos povos originários do Brasil? Muitas questões ainda pairam sob o meu 

pensamento, mas toda jornada se bem realizada transforma quem a percorreu, nesse 

sentido “como é que podemos conhecer com os outros e outras, em vez de conhecer 

sobre os outros e outras? Em vez de extrair conhecimento dos outros e, ao extrair 

conhecimento, como transformá-los em matéria-prima para nós próprios? (SANTOS, 

2018, p.85).  

 O Brasil possuí algumas encruzilhadas históricas, sendo a “questão indígena” 

uma das mais complexas e neste momento encerro essa expressão entre aspas, para 

demarcar a intencionalidade de seu prolongamento através dos últimos cinco séculos.  

O fio condutor desta pesquisa, situa-se entre avanços e retrocessos, entre 

resistências e (re) existências, como declarou Clarisse “são muitos anos de lutas, tem 

hora que você pensa que quando está indo volta pra trás [...] É uma situação triste, 

porque é como se estivéssemos voltando... voltando pra trás, ao invés de evoluir.” 

             Num certo sentido, já percorremos um longo caminho e percebemos que a 

problemática indigenista extrapolou seus limites territoriais, hoje se um indígena 

“tomba” toda uma floresta desaba com ele! 

A investigação desta temática no âmbito do Programa de Estudos Pós-

Graduados em Serviço Social da PUCSP, colocou-me em contato com uma realidade 

repleta de sentidos e significados. Com o propósito de desvendar as particularidades 

 

56 Canção “Oração ao tempo”, compositor Caetano Veloso.  
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da questão indígena na metrópole paulistana e investigar se estão ocorrendo de fato 

retrocessos nas políticas indigenistas fui à campo imbuída de séculos de história de 

resistência desses povos, com uma profunda admiração e respeito.  

Entrar em contato com a cultura e história da etnia Pankararu e conhecer como 

ocorreu o seu processo de deslocamento territorial na década de 1940 foi importante 

para compreender os fluxos migratórios ocorridos no país nas décadas seguintes 

onde um grande contingente de nordestinos vieram ocupar as frentes de expansão do 

capital na metrópole de São Paulo e dentre eles os trabalhadores Pankararu aliciados 

em suas aldeias.  

Evidenciamos neste estudo, que existe um fluxo permanente entre a 

comunidade Pankararu situada em meio urbano e a comunidade Pankararu moradora 

da TI em Brejo dos Padres - PE, existe uma ponte permanente entre esses dois 

mundos que resiste há décadas e se reconfigura a cada nova geração.  

A sensação de liberdade também foi evidenciada nas falas dos participantes 

da pesquisa, contrária a vida urbana que compacta grandes contingentes de pessoas 

em territórios estanques.  

 Para manter sua cultura e modos de vida, a comunidade Pankararu situada 

em São Paulo desenvolveu novas estratégias de fortalecimento de direitos, como a 

criação de uma Associação que aglutina seus entes em torno da preservação da 

cultura, da memória, da história e da luta em defesa de seus interesses, também há 

uma articulação mais ampla com as demais etnias da cidade e do estado.  

O cotidiano das famílias indígenas, se organiza basicamente como as demais 

famílias do bairro, por se tratar de conjuntos habitacionais, as limitações para a 

realização de suas práticas ritualísticas e artísticas ficam mais restritas e adaptações 

tem que ser realizadas.  

Explicitamos que este assunto não é inaugural, mas o uso da metodologia de 

história oral possibilitou uma maior compreensão das problemáticas vivenciadas pelo 

povo Pankararu residente na metrópole paulistana.  

A finalidade é buscar contribuir para o aprofundamento do trabalho social com 

identidades étnicas, visando o aprimoramento de estratégias profissionais que 
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identifiquem processos de exclusão social fundamentados em preconceitos e 

violações de direitos, identificando as disparidades sociais, históricas, econômicas e 

culturais, fortalecendo e ampliando ações, programas, projetos e políticas sociais de 

reparação, inclusão e pleno desenvolvimento humano. 

Destaca-se a importância de ampliar o debate acerca da construção das 

identidades étnicas, para compreender como se estabelecem essas relações 

socioculturais, resgatando parte significativa da memória nacional a partir dos relatos 

de suas/seus protagonistas, aspirando realizar as rupturas necessárias para superar 

estigmas e preconceitos no campo privilegiado de nossas ações, o cotidiano.    

    As marcas sócio-histórica das lutas e resistências dos povos originários 

são expressas nas trajetórias de vidas que resistem ininterruptamente ao poder e a 

dominação. “Nem um só valor conquistado pela humanidade se perde de modo 

absoluto; tem havido, continua a haver e haverá sempre ressureição. Chamaria a isso 

de invencibilidade da substância humana, a qual só pode sucumbir com a própria 

humanidade, com a história.” (Heller, 1° edição 1979 - edição utilizada 2000). 

Pretendemos com este trabalho oferecer subsídios para a inclusão e o 

fortalecimento do debate da questão étnico-racial nos diversos espações sócio 

ocupacionais onde estão inseridas/os as/os assistentes sociais, na academia, nas 

escolas públicas, movimentos sociais e demais espaços propícios ao diálogo e ao 

fortalecimento das relações sociais, contribuindo assim para uma formação 

antirracista.  

Mujica (2016, p.24) em “Testemunhos da Utopia” se reporta aos jovens 

brasileiros e pronuncia as seguintes palavras:  

A sorte não está em cima, a sorte está embaixo! Nosso tesouro, nosso grande 
mercado, são os pobres de nossa América Latina, é preciso incorporá-los à 
civilização. Esta é a disputa. A disputa é para dentro, por todos, e por todos 
os que estão oprimidos, pelos povos indígenas, pela identidade de todos. 
Juntar-se não é perder identidade. É a única maneira de garantir a identidade 
dos fracos. Então, por favor garotos, levantem a cabeça. Vocês não têm por 
que deixar de ser brasileiros. Mas têm de ser latino-americanos e, depois, 
humanos.  

E os povos tradicionais cumprem esse papel de desestabilizar o sistema 

capitalista, ao se colocarem como linha de frente no combate as diversas formas de 

opressão e preconceitos, enraizados na sociedade brasileira. Basta a nós latino-
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americanas/os nos reconhecermos como uma só nação e juntas/os construirmos 

outras narrativas, outros tempos, outros mundos possíveis mais acolhedores e justos.  
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6° PERGUNTA 

P. Aqui a gente vai falar um pouco assim, como se dá o acesso às políticas públicas, né?! Um pouquinho da saúde 
você já disse, deu uma pincelada sobre a educação, principalmente sobre o seu filho a sua experiência também, mas 
no geral os acessos às políticas, de assistência social, ou a questão da habitação, acesso à cultura, no geral como 
isso se dá pra comunidade aqui em São Paulo? 

C. Bom, pelo menos pra nós aqui, acho que posso falar pra nós... o povo aqui... não tem não (ênfase), é quer dizer, nada tem, 
né?! A... a... como é que fala, aí...educação... é escola, mas é junto com todo mundo, ele vai aprender igual a todo mundo, e 
a gente vai tá aqui pra... só pra ir... arrumando a cabecinha , que não é por aí, porque até hoje... é... tudo continua, permanece 
do mesmo jeito, né?! Apesar da lei 11.645, mas nada mudou, tá lá do mesmo jeito! E... na assistência também! A gente não 
tem nada aqui pra falar... diferenciado, da assistência também. E qual é o outro?  

P. Acesso à habitação? 

C. E habitação a gente tem... estamos aqui junto nesse... é... morando hoje nos apartamentos, mas é porque, também pelo 
fato de morar na comunidade e já vinha de anos esse processo de... de tirar mesmo, de fazer... primeiro falaram que iam 
fazer casas, depois vieram com os prédios, então a gente veio junto no pacote, com todo mundo, né?! [...] o pessoal falava, 
aqui embaixo esses outros prédios, acho que tinha um prédio que só tinha indígenas, mas só que depois eles foram indo 
embora, indo embora e venderam os apartamentos, então hoje tem um ou outro, mas tá todo mundo espalhado, não tem uma 
quadra só para o indígena, eu acho que tentaram ainda, mas a prefeitura não quis saber disso, de... colocar o indígena cada 
quem num... quer dizer numa quadra só, 170 famílias eu acho que caberia... não sei quantos apartamentos tem num desse 
aqui, mas... também não!  

P. Estão bem inseridos, né?! Na comunidade... 

C. É... é porque tá todo mundo igual, é todo mundo igual, porque a gente tá aqui, então é todo mundo igual!  
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8° PERGUNTA 

P. É... tem uma curiosidade da gente também, né?! É... a gente discutiu um pouquinho sobre... (a participante para 
pra dar uma orientação para as crianças que estavam brincando e sinaliza que podemos continuar). É... como você 
avalia o papel das mídias, dos meios de comunicação em massa em relação a todos os assuntos que desrespeitam 
a população indígena, como eles tratam e se vocês estão bem representados ou não? Ou de que forma eles lidam 
com essa situação, como você sente que isso acontece? 

C. Esses dias, eu estava vendo aqui a TV, estava passando acho que era... Zorra, era Zorra aí... quando pensa que não 
chegou uns índios, aí eu disse bem assim - Meu Deus, porque o Zorra é antigo, né?! E hoje tá só reprise, né?! Aí eu falei, 
nossa como, como é antigo esse desrespeito com os indígenas, como que eles colocam um negócio desse aí na televisão 
para dizer que é índio? Como que o indígena anda desse jeito, ou seja, não é de hoje... aí eu falei nossa é... não é de hoje 
essa falta de respeito é... da mídia, até a própria Globo mesmo, porque não é a primeira vez, já teve outras situações, outro 
programa também e... fica só com... eles passam umas coisas que não tem nada a ver com a cultura, ou porque o indígena 
tem um telefone, acho que foi isso que passou e tinha um telefone e tudo, então vem a crítica pra cima do indígena, mas o 
que de fato eles realmente deveriam passar, a mídia não está nem aí, né?! Porque, se não é o pessoal é... algum, algum 
apoiador ou alguma pessoa que tá ali junto na militância, uma página no facebook de jornalismo pra publicar na página, ou 
até mesmo o próprio indígena se ele não criar uma página, que nem tem uma página do povo Pankararu, ou anuncia que são 
várias páginas, então quer dizer, se não é... os próprios indígenas que criam uma página ou alguém que tá ali junto apoiando 
a causa é... pra jogar na mídia não tem, não tem, mas quando passa alguma coisa na televisão... (ênfase), eu acho um 
milagre, outro dia estava passando, estava passando que... os índios, por conta dessa... dessa barragem não sei de onde, 
que eu não lembro qual foi das duas , que atingiu o rio e os Pataxó estavam sendo prejudicados também, mas assim, falou, 
acabou, pronto, passou! Outro dia tinha um MC, o MC estava... acho que na “Fátima” também, então assim, mas são 
momentos muito assim... muito pontual, muito raro, assim... porque era mês de abril (ênfase), dia 19 de abril, então tinha um 
MC lá, mas os problemas mesmo que tem... é não... eles não mostram, porque poderiam resolver o problema lá do Jaraguá, 
porque aquele problema do Jaraguá (ênfase), com os cachorros ali é um problema, pra eles... isso não é resolvido, quer dizer, 
vai outra pessoa é... joga o cachorro lá e pronto, então tá lindo... eu vou pegar o meu que tá ali, que eu cansei não quero 
cuidar de cachorro, vou levar pra lá então, entendeu? Joga lá, solta lá e pronto, então fica lá então, isso... isso a mídia já 
mostrou (ênfase), mas eles não vão lá pra resolver o problema do indígena, ela já mostrou isso e muito mais coisas que eles 
não deveriam mostrar, eles ficam mostrando, né?! Falando dos problemas da aldeia ou falando até do próprio indígena que 
mantém a aldeia daquele jeito, naquela situação. Então a mídia, eu acho que ela não nos favorece em relação a isso só... 
porque o tanto de índio que já morreu e vem morrendo, as coisas vêm acontecendo e você não vê, e você não vê, né?! Então, 
pra mim se não for a gente mesmo pra... pra divulgar, pra mostrar o que está acontecendo... passa, passa batido! 

P. Então, as novas tecnologias, elas favorecem então a luta indígena, acabam fazendo esse confronto com essa falta de 
interesse da mídia em realmente mostrar o Brasil indígena, você acha que celular, WhatsApp eles facilitaram?  

C. Eu acho que facilita, mas é porque, também é a causa... a causa...., como diz, a causa indígena não é de todos, né?! Não 
é de todos e nem é pra todos, porque se... é então, não é todo mundo que se interessa, também não é todo mundo que quer 
apoiar, não é todo mundo que quer ajudar, ou é tratada de qualquer jeito! Então, acaba ajudando.... eu tenho uma página, eu 
tenho quase mil seguidores nessa página e daí você... se você tem um problema, você joga lá alguma coisa, mas, tipo... tem 
um monte de gente que está ali, só pra ver! É só pra ver! Não tá... não seguir por seguir, mas às vezes até o próprio parente 
tá lá também, só pra tá... só pra seguir mesmo, mais uma página pra seguir. É uma coisa que fortalece, mas ao mesmo tempo, 
sei lá... é um movimento que parece que não sai daquilo... não evolui! É só aquilo também, não sai daquilo... é bom, eu recebo 
muitas informações, mas não saí muito disso, é só aquilo, não é uma coisa vai assim... que é mundial, que é internacional 
[...], por isso que eu achei bonito aquele cacique, como é o nome dele, aquele do negócio assim...  

P. Ah, o Raoni!  

C. Sim! Aquele ali, foi a melhor coisa que aconteceu esse ano. 

P. É ele foi para a Europa, conversou com o Macron na França, enfim...  

C. E aqui, a gente não consegue falar nem com o Secretário do nosso Presidente, quanto mais... né?! Difícil...  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



147 
 

 

 

  



148 
 

 

 

 

 

 

10° PERGUNTA 

P. Neste ponto, gostaríamos de saber como se dá a entrada do indígena, no caso os Pankararus, aqui em São Paulo 
no mercado de trabalho na metrópole, facilidades, dificuldades, há questões de preconceito? 

C. No meu caso..., pelo menos todas as vezes que eu fui trabalhar não, até agora mesmo, que eu arrumei uns “bicos” pra 
fazer eu falava que eu era indígena, né?! Que eu tinha uns trabalhos que eu precisava mudar os dias do serviço, porque eu 
estava trabalhando na diária, então eu já falava por isso, porque eu já falava que era indígena, porque se eu precisasse de 
algum dia pra fazer algum trabalho fora, eu não ia aquele dia ou trocava com a pessoa, pra ter que fazer outra coisa, pra 
poder fazer as atividades, então pra mim não, pra mim nunca foi problema não, mas eu sei que não tem trabalho assim..., pra 
indígena ou... não tem, na verdade não tem. É bem... indígena tem nome de preguiçoso, então pra que você vai dizer que é 
indígena no emprego? Aí que ele não vai querer contratar, por causa da fama de preguiçoso. E o indígena não é preguiçoso, 
porque ele planta o próprio alimento, como que ele é preguiçoso? Então, pelo menos da minha parte não!  

P. E você começou a trabalhar desde pequena, quais foram os primeiros lugares que você trabalhou? 

C. Trabalhei com 16 anos, assim que cheguei aqui, trabalhei como babá... trabalhava como babá, eu acho que os meus 
patrões sabiam também que a gente era indígena, trabalhava eu e minha irmã, minha irmã era na semana e eu no final de 
semana pra cobrir a folga, porque não tinha ninguém no final de semana... e eu acho que eles sabiam, na verdade acho que 
por quase todo canto que a gente passava sabiam, mas nunca foi um problema, nunca foi um problema assim... 

P. Nunca sofreram com isso?  

C. Nunca sofremos com isso, não... pelo menos eu, né?!  

 

 

11° PERGUNTA 

P. E aí, aprofundando um pouquinho essa questão, né?! No caso... nos locais onde você trabalhou, você não sentiu 
nenhuma discriminação, nenhuma diferenciação é..., mas já passou em outros lugares vivendo aqui em São Paulo, 
situações de violência ou violência verbal, algum ataque mais explícito ou alguém próximo à você, que fosse 
Pankararu e também passou por alguma situação muito delicada? 

C. Não..., só na escola aqui, só na escola, eu fui dar uma palestra, que assim mesmo era com crianças e a professora disse 
que eu não tinha “cara de índio”, né?! Aí, não tinha “cara de índio”, não parecia que era indígena...aí... eu só olhei para ela e 
falei - É... eu não tenho cabelo liso, então realmente eu não tenho cara de índio, ou às vezes até mesmo uma brincadeira 
que... não brincadeira, mas nesse... se a gente for parar pra pensar, é que eu nunca tinha parado pra pensar nisso, mas é... 
a gente como anda muito pra outros lugares, feiras e tudo e as pessoas querem que você use traje igual à todo mundo... a 
própria organização... como se fosse um uniforme, de trabalho, é você tá ali... é claro que quando você tá com um cocar na 
cabeça, você chama mais atenção, é claro que, quando você tá com uma pintura você chama mais atenção, mas depois que 
eu tiro aquilo tudo eu continuo sendo a mesma pessoa, não vou deixar de ser quem eu sou..., então assim ela chegou pra 
mim, porque eu ia dar uma palestra, ela disse - Você tem que vir à caráter!  

P. Foi exigência do lugar? 

C. É, você tem que ir à caráter! Eu disse, eu não vou, porque não vai ser a roupa que vai dizer o que eu sou, então eu não 
vou..., porque o pessoal do Xingu, chegou aqui, eu não vi uma pena na cabeça deles, eu não vi um brinco, um colar e você 
foi lá, tirou foto, colocou um sorriso na sua cara... toda feliz e porque, eu... (ênfase), tenho que ir na palestra à caráter? Eu 
não vou! Você que tem que me aceitar como eu sou, eu sou desse jeito e eu vou para a palestra e não vou colocar um brinco 
(ênfase), eu vou sem nada! Aí, quando eu cheguei na palestra, ela falou - Aí, aí Clarisse, sabe o que eu estou pensando... 
que é... acho que tem que acabar com isso, você tem que é..., é vamos falar um pouco desse seu jeito é... de não gostar de 
usar os acessórios, as coisas e não sei o quê... eu disse olha - Quem vai fazer a minha história, sou eu, não é você! Eu uso 
brinco quando eu quiser, se eu quiser usar hoje eu uso, se eu não quiser eu não uso, mas não é você quem vai fazer a 
minha... minha... minha história, como deve ser ou não deve ser, você é que tem que me aceitar como eu sou e pronto e 
acabou-se! Eu não sou igual a todo mundo... então desse jeito, então quer dizer, querendo ou não a pessoa tá ali, tá 
pressionando, a pessoa tá falando de você, porque você não usa e o outro usa... ela quer que você use igual... então tá ali 
em cima de você, isso não é bom pra pessoa... né?! E esse dia da escola, mas tirando isso, nunca... nem em outro lugar, 
escola aqui...é... meu estágio também, foi todo no Emílio Ribas também, lá eu falei que era indígena, que eu era... morava no 
Real Parque e tudo, também fiquei acho que foi 7 ou 8 meses, lá foi super tranquilo também, não tive problema algum, 
trabalhei também acho que 3 anos, 4 anos pra uma família aqui, que eles também sabiam que eu era indígena tudo, mas 
nunca foi problema nenhum, daí eles lá... até hoje a gente tem contato... nunca tive problema não, em relação à isso! É porque 
tem aqueles... eu acredito que não seja uma maioria, que nem eu estou dizendo, a causa não é de todos e nem é pra todos, 
então... tem sempre, sempre vai ter aquele que... vai dizer... você acha que aqui não tem? Aqui deve ter, é porque eu não 
sei, mas aqui deve ter! Ah... é o índio, é o Pankararu, foi fulano... sei lá o quê? Deve ter, é porque eu nunca passei, nunca 
precisei passar, mas passa... outro dia uma mulher estava brigando, porque... Ah! Porque se envolveu com esses 
vagabundos, que não sei o que lá... e quem era os vagabundos? Eram os Pankararu, por quê? Porque a filha dela tem um 
monte de filho de um indígena, entendeu? Então, tem sempre alguém, vai ter alguém pra dizer alguma coisa, agora só que 
eu não conheço, mas você acha que não tem? Deve tá é cheio aqui (risos)!  
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12° E 13° PERGUNTAS 
P. É... então, entrando mais agora nessa questão das instituições e da política, na sua opinião, qual seria o papel dos 
agentes públicos e da sociedade na defesa dos direitos das populações indígenas?  
C. Como que é? 
P. Aqui a gente poderia fazer um bloco, Clarisse! Porque uma pergunta está ligada à outra, aí então, já fazemos um apanhado 
geral e a gente já vai para o encerramento, pra não abusar muito de você!  
P. Eu vou ler as 3 perguntas e vou te explicando!  
P. Na sua opinião qual seria o papel dos agentes públicos e da sociedade na defesa dos direitos indígenas? 
- Qual é o papel da FUNAI na defesa dos direitos indígenas, aqui em São Paulo e a PMSP e suas Secretarias? 
P. Acho que poderíamos fazer esse bloco e depois vamos para a terceira e finalizamos! 
C. Bom... a FUNAI, a FUNAI como eu falei... aqui a FUNAI ela trouxe pra gente, foi o nosso reconhecimento, mas... aqui 
procuramos a FUNAI, só quando precisamos de alguma assinatura, pra reconhecimento de algum indígena, que passa por 
mim, depois FUNAI, mas de resto... a gente não tem, não tem mais assim... um suporte, digamos que um suporte deles é... 
da gente procurar eles até... talvez eu não sei o que procurar, o que devo procurar, porque, a gente procurou a FUNAI, pra 
ver se a gente tinha algum apoio, pra nossa festa que é anual...não, eles não conseguem fazer nesse [...], a gente não 
consegue ter esse tipo de apoio da FUNAI, é...eles falaram que iam entrar em contato com uma Secretaria, acho que do Meio 
Ambiente... eu não lembro qual era a Secretaria, que eles iam tentar, que era pra poder ver se eles tinham algum tipo de 
recurso, que era pra ajudar aqui na nossa festa!  
P. Não há destinação de recursos, algum da FUNAI? 
C. Então, aqui a gente não tem nada!  
P. Nem visitas?  
C. Nem visitas! Não temos visitas, não temos recursos de nada, eu sei que até é... eu acho que, na verdade eles questionam 
porque, nós somos indígenas no contexto urbano, então os indígenas no contexto urbano, então os indígenas no contexto 
urbano, então eles não... é...apesar da gente ter esse reconhecimento, então, alguns direitos a gente acaba não... não tendo! 
Tem... é como se tem (ênfase), mas...é como se tivesse e não tem ao mesmo tempo! Porque, por exemplo: visita não tem... 
ajuda não tem... teve um tempo que eles doavam, tinha um... negócio, acho que era pela FUNAI... não me lembro direito, na 
época que eu não era envolvida junto com a Associação, mas tinha... eles davam algumas cestas básicas para os Guaranis, 
então, porque que os... é...como os Pankararus... alguns dos Pankararus tinham direito a essa cesta, mas porque eles iam 
é... ajudar (ênfase), a montar as cestas, então como eles iam para trabalhar, porque é um trabalho, você montar as cestas, é 
um trabalho, aí eles traziam a deles pra casa, montavam uma pra eles e traziam. Mas então, que dizer esse direito a gente 
não tem! Se algum indígena precisar ficar na... CASAI, não pode! É... a gente passa, aí tem... a gente passa no... ambulatório 
do índio, é... só que quando você chega lá... primeiro são os outros índios que são atendidos, depois é você! Se tiver 10 
Guaranis, ou 10 sei lá...eles passam na frente, depois é você. Então, quer dizer você tem um direito, mas é um direito que 
se... você vai ser o último a ser atendido, porque você é do contexto urbano e eles são aldeados!  
P. Mesmo os dois morando na mesma cidade, em contexto urbano, há essa diferenciação também? Aldeados e vocês que 
estão em um conjunto habitacional, inseridos em um bairro? 
C. Sim! É... tem essa diferença e os outros indígenas, eu não sei nem como que eles fazem para ser atendido, porque é... no 
caso Fulni-ô... não sei como eles fazem para ser atendido lá, eles são atendidos, mas acredito que são do mesmo jeito que 
a gente aqui! É um direito que parece que não é um direito, é um direito que não... não está sendo cumprido ou foi um acordo, 
não sei...que tipo de atendimento é esse?  
P. Em relação a PMSP, nenhuma aproximação também, através de outra Secretaria? 
C. Esse convênio, que tem aqui pela... eu falo convênio, porque eu não sei se é convênio, não sei se eu posso falar que é um 
convênio, mas que tem... é... na época a Dora quando conseguiu, se eu não tiver enganada... foi junto com a Prefeitura, é 
porque eu não sei contar bem a história direito, mas é junto com a Prefeitura, junto com sei lá o que mais... esse convênio 
que é o PSF - Indígena, é pela Prefeitura!  
P. Ligada à política de saúde!  
C. É! Então, tem só esse e nada mais, não tem muita..., mas também você não sabe nem... (pausa para falar com as crianças), 
e eu não sei... então não tem... 
P. O atendimento na assistência social, há alguma diferenciação quando vocês acessam o CRAS - CREAS?  
C. É tudo igual, é tanto que eu estou querendo ir no CRAS, tô tentando ir lá e tô com preguiça, porque eu sei que... que vai 
tá aquela coisa toda, tem que agendar então, não sei nem como que tá, mas é igual! Tem que acordar cedo igual a todo 
mundo... talvez também, eu não sei se elas... também, não tem como elas saber se é indígena ou não... e também querendo 
ou não, não tem esse atendimento pra indígena lá, então... 
P. Você sente uma falta de conhecimento ou despreparo dos profissionais desses órgãos? 
C. Talvez, seria tudo junto! De falta de conhecimento, na verdade despreparo dos órgãos não! Os órgãos, eles não querem 
saber...seria uma coisa à mais que eles teriam que criar para o indígena (pausa para falar com as crianças), então não tem... 
acho que pra ter, teria que pensar em um tipo de atendimento para os indígenas, né?! Porque... querendo ir atrás... aí... eu 
acho que o governo, as políticas, querem saber de indígena não!  
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14° PERGUNTA 

P. Aí a gente já emenda para a última questão, essa conjuntura política, econômica e social, esses retrocessos todos 
ou alteração de legislações que estão colocando em risco grande parte dos direitos que a sociedade conquistou, 
como você avalia já de imediato, os impactos para as populações indígenas?  

C. Nós estamos é “lascados”! Nós estamos é “lascados”, com esse governo! Porque, é... aqui como eu vivo, como a gente 
vive aqui no contexto urbano, acaba não sentindo tanto, que nem os indígenas que vivem nas aldeias, até mesmo os 
Pankararus que vivem na aldeia, porque, hoje eles estão sem médico, a gente tem médico aqui pra gente, mas eles lá na 
aldeia não tem! Então, quer dizer o impacto, ele não vem... de forma geral pra todo mundo é aos poucos, mas quem sente 
mais são as aldeias... quando a gente vir sentir aqui, as aldeias já terão pegado fogo, como já vem aí... então, quer dizer é... 
muitos não sabem, não tem noção do... das aldeias que já colocaram fogo, dos indígenas que já morreram, das coisas que 
vem acontecendo, eles não tem noção disso, mas é... isso foi tudo depois desse novo governo, né?! Se antes, já não era 
bom, agora ficou pior! E olha que... o homem nem... o homem como diz, o homem nem tomou posse direito e já tiveram todas 
essas... essas mudanças, né?! Mas, é... não sei quando que vai melhorar não pra gente, porque... é muito, é muito, é muitos 
anos de... de lutas, mas é... tem hora que você pensa que quando tá indo volta pra trás, que nem esse negócio que tiraram a 
FUNAI de um canto, botaram pra outro, depois a FUNAI voltou de novo, é... as demarcações das terras, que joga pra um 
canto, que joga pra outro e fica jogando o povo de um canto pra outro... que dizer do nosso governo, o que dizer do que pode 
(ênfase) acontecer daqui pra frente, eu só acho que as coisas tende pra... não só pra nós quanto povo, mas... pra todo mundo, 
acho que a situação não é das melhores...com esse novo governo [...], é triste, né?! É uma situação triste, porque...porque 
como se você tivesse voltando... voltando pra trás, tudo... ao invés de você evoluir você tá... é retrocesso que fala? É... então, 
parece que não vai... o negócio, é que nem eu tô falando, o negócio do... falei do projeto do PROAC da Secretaria... ao invés 
de melhorar...o projeto, o mais baixo que tinha era do indígena... e ao invés de melhorar eles foram tirando, tirando... e pra 
não dizer que não tirou, colocou tudo em um edital só, então quer dizer, é um edital “pra deus e o mundo”, pra vários!  

P. Então reduziu o recurso para a questão indígena? 

C. É, hoje o valor ele tá acima, porém, querendo ou não, eles reduziram esses recursos pra fazer um só! Eles gastavam muito 
mais, com vários editais e hoje... eles estão gastando menos, botando todo mundo junto...é só tão fazendo corte e mais 
cortes, aonde a gente vai parar com tanto corte? Porque, quando eu cheguei aqui em São Paulo é... a FUNAI... não, na época 
não era FUNAI, era FUNASA e hoje é SESAI. A FUNASA ela dava óculos de graça para o indígena... não só óculos, mas os 
remédios, tudo que precisava comprar, então a gente não comprava, a única coisa que eu pegava era o óculos na época e 
daí tiraram isso, foi uma coisa que não teve volta, não teve volta de jeito nenhum! Eu acredito que essa situação nas aldeias, 
nessa época já não foi bom... já não foi bom, porque os indígenas tem dificuldades de trabalho, quer dizer, alguns, tem aqueles 
que nunca nem botaram o pé na cidade, então esses não trabalham, alguns trabalham, mas no nosso caso que vivemos aqui, 
a gente sentiu e ao mesmo tempo não, porque trabalha, querendo ou não se os dois não trabalham, mas um trabalha, então 
tem o dinheiro pra comprar seu remédio, também não é toda hora que a gente tem o dinheiro pra comprar remédio é... então, 
foi uma situação que acabou e não teve volta! E de lá pra cá... não teve mais nada, não melhorou mais nada... e não é nem 
também, porque o indígena não vai atrás, porque teve, teve uma Conferência só, aqui em São Paulo eu participei dessa e 
daí... eu não sei nem o que deu, porque depois... não sei, se não me engano consegui ver alguma coisa, mas eu não lembro 
bem o quê, mas não são... tem política mas não... 

P. Isso você já sentia desde as outras gestões? 

C. É, de outras, porque na verdade... pessoal falando na... era bom o PT como diz... era bom... o PT, teve suas coisas e tudo, 
mas as mudanças não vieram só... agora! As mudanças, querendo ou não, elas já vêm (ênfase) acontecendo, até porque, 
Bolsonaro também, ele não mudou... é... não mudou tudo (ênfase), não mudou tudo só porque ele entrou agora, as coisas já 
vinham acontecendo, ele só tá fazendo acontecer o que os outros não faziam, ou talvez, não deixavam fazer ou não sei o que 
acontecia que não faziam, mas porque, em seis meses, ele entrou esse ano! Quer dizer, muita coisa ele já “arregaçou” mesmo, 
mas assim, mas muitas coisas pra gente já..., mas, mesmo assim o outro, quando era o PT, por exemplo: o Agosto Indígena 
que era uma coisa que acontecia, é... ou então até mesmo as Secretarias, pra algumas coisas para os indígenas, era mais... 
digamos que tinha mais facilidade, hoje já... eles estão botando muita coisa, já pra dificultar o acesso mesmo da... das coisas, 
e... eu acho que até na... uma vez eu mandei um e-mail pra... lá pra FUNAI a sede [...], só sei que eles nem respondem. Não 
chega nem resposta! Esse Conselho Estadual, isso em Curitiba, mandei um e-mail pra lá, nem responder não responde. Teve 
uma reunião do Conselho o ano passado, aí veio um representante de lá... de Curitiba e no caso, quando teve uma segunda 
reunião, aí teve... quem representou foi o Márcio [...], mas como a reunião é no próprio prédio, aí a reunião... ele fica lá e cá, 
fica lá embaixo na sala dele... e vai lá e volta é só isso, mas também não... na verdade eu nem entendo pra que tem esse 
Conselho, um Conselho que não anda... um Conselho que não funciona...  
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14° PERGUNTA CONTINUAÇÃO 

P. Esse Conselho, só para esclarecer...ele é? 

C. Conselho Estadual Indígena! Porque, uma coisa que era pra fortalecer bastante acaba que, é... fica muito solto, né?! Talvez 
por conta do próprio movimento mesmo, indígena.  

P. E ele é composto só por representantes indígenas, daqui de São Paulo?  

C. É, só de São Paulo! Guarani... eu sou também aí, até que quando tem reunião, alguma... Secretaria aparece, não são 
todas, mas aparece! Eu acho que na última, acho que tinha Habitação, eu não lembro! Só que, como a gente vive aqui no 
contexto urbano, aí eu fico pensando... o que traz de benefício pra gente que vive aqui no contexto urbano? Se aqui, não 
cabe nem a gente e o que pensar, em fazer? Eu vou, mas tem hora que eu sou sincera, eu estou desanimada!  

A. Mas, aí tem que ver as críticas que o pessoal fez, quando construíram aqui, né?! Porque, eles têm muito... eles falam muito 
do que aconteceu, né?! Das coisas, que se passaram, por exemplo: tem reuniões, é...fizeram as reuniões com os próprios 
indígenas, mas eles colocaram os indígenas em qualquer um aí, tipo assim, pra fazer os rituais, muitos aqui eles reclamam 
disso, porque a mãe dela mesmo, é uma das lideranças religiosas, ela mesma fala que nunca fez na casa dela, né?! Ela 
sempre procura outro lugar, onde um parente já faz [...], então é claro que têm, né?! Tem muita coisa assim... 

C. Mas, eu sei Aritano, a questão não é essa, assim! Esses problemas aí, a gente sabe, mas o que eles vão fazer pra resolver, 
pra gente? Eu posso levar todas essas questões para o Conselho, mas o que a Secretaria de Habitação vai resolver?  

P. Essa diferenciação que você disse, até na forma de acesso e atenção ao indígena em contexto urbano, que está dentro 
de uma aldeia, em um território delimitado e vocês que também, estão na mesma condição, mas em um outro tipo de 
habitação, né?! Inseridos junto com a população, não tem nenhum local delimitado.  

C. É!  

P. E aí, vocês também já saem prejudicados, acessam menos!  

A. Porque na verdade, está se perdendo hoje o que foi conquistado, né?! Por exemplo: com o PT tinha mais diálogo e agora 
não, você vê que não tem diálogo. 

C. É, Bolsonaro disse que não tem diálogo com o movimento mesmo! 

P. Essa foi uma das primeiras coisas que ele disse quando assumiu, que não vai ter um centímetro de terra demarcada!  

A. Aí, impressionante é que tem os próprios indígenas que apoiam, né?! Ai, eu fico indignado com isso!  

P. Gostaria de lhe perguntar, nesse processo de mudança de governo que acabou acirrando os conflitos, não que antes eles 
não existiam, mas agora tomou uma proporção imensa, ocorreu algum ataque à aldeia, porque a saúde você já havia dito 
que foi retirada, mas houve algum ataque violento, mais aberto nesses últimos meses?  

C. Assim, eles têm um posto lá, o polo, mas não tem médico. Não sei se agora tem, mas até o último encontro que eu tive 
com o pessoal que veio da aldeia pra cá, não tinha médico ainda, não sei se já voltou, mas não tinha! E lá teve... teve dois 
ataques eu acho, três, foi dois ou foram três! Duas escolas queimadas, um posto de saúde e a igreja também foi depredada.  

P. A partir desses últimos meses?  

C. É... a votação foi tipo hoje, quando foi de madrugada tocaram fogo! 

A. Como o discurso dele era, de nenhum centímetro à mais de terra, aí como lá na aldeia estava acontecendo a reintegração 
de posse das terras indígenas, ocupando um espaço que eram deles, né?!  

C. Que já tinha sido demarcada! 

A. Aí, o pessoal não indígena, como eles já é... 

C. Tu disse que não ia responder, o que você já tá falando aí e ela tá gravando (risos), você até saiu... 

P. E o pior, o que ele está dizendo eu não posso usar, porque ele não me deu autorização (risos), é só a nível de conhecimento! 
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14° PERGUNTA CONTINUAÇÃO 

C. (Risos) olhe, você usa como se fosse eu que falei, fala que ela tá gravando! 

A. Onde era que parei mesmo?  

C. Nos fogos da escola! 

P. Mas, isso aconteceu depois da votação? 

A. Assim, teve a votação e de imediato, eu acho só... não deu nem tempo nem passar... um dia já aconteceu, que foi, 
queimaram uma escola, um posto de saúde, né?!  

P. Dentro da terra? 

A. Dentro da terra indígena! Aí, lá o que acontece as lideranças elas, estavam sendo, até hoje, né?! Perseguidas, pessoal 
deixando recado, ameaçando de morte mesmo! Tipo assim, eu vi um vídeo lá na aldeia, que o pessoal fez uma festa lá, tinha 
até câmera coisa que, quando eu saí de lá, a gente nem imaginava de ter isso. Eu não sei qual que foi a casa do pessoal lá, 
teve uma festa eu vi câmera lá na aldeia pra ver e nas casas! Eu acredito que seja pra ver alguma coisa.  

P. Monitorando a aldeia, o espaço!  

C. É, porque essa última reintegração de posse que teve dessas casas foram 300 famílias, que tinham que sair do território 
indígena, até porque já estava na Justiça, já tinha mais de 25 anos isso, né?! E saiu uma parte, quando eu morava lá, já tinha 
saído uma parte desse povo, no caso os brancos, né?! Já tinham saído, os posseiros! E daí, ficou essas outras, só que é... 
como estava ainda na Justiça, não era para eles construírem mais nada! Eles tinham era que ter saído na época e eles não 
saíram e... eles foram pra resolver uma coisa e quando foi ver o... não sei quem foi que desengavetou lá o processo dessas 
casas e daí foi o tempo que foram pra fazer, então eles tiraram eles, não queriam sair, então teve que entrar a polícia federal, 
teve que entrar acho que o exército também, teve que entrar pra tirar as famílias tudo... e daí, por conta disso, porque lá 
também, do outro lado, tinha uma pessoa também, uma organização, né?! Tinha uma pessoa também, de lá como liderança 
deles também, que dizia - não saiam, não vamos sair e tudo! É tanto, que essa pessoa depois de tudo isso ela veio a óbito, 
tem pouco tempo!  

A. Porque querendo ou não, eles construíram uma vida lá, né?! Passaram muitos anos na terra indígena, então ali eles já têm 
neto, bisneto! 

P. Já haviam criado raízes!  

C. Então, teve tudo isso, mas depois que eles desocuparam as terras, então eles saíram das casas, mas eles derrubaram 
casas... é não foi só as escolas que eles fizeram isso!  

P. E vocês desconfiam que seja esse grupo mesmo, dos posseiros que residiam ali?  

C. É eles mesmos, os próprios moradores que saíram, eles derrubaram as casas, tiraram as telhas, derrubaram as portas, 
não deixaram nada! Algumas casas, foi que eles deixaram. Até esse final de semana eu estava conversando com uma 
parente, e ela mostrando lá, que ela pegou uma dessas casas e ela estava mostrando oh...aqui onde eu tô... aí eu perguntei: 
mas essa garagem, ela está assim porque a pessoa não terminou de cobrir ou porque eles tiraram as telhas? Ela falou, não 
porque, quando eles foram embora tiraram as telhas! Não deixaram! Aí, as escolas acabaram a eleição, a eleição foi no 
domingo, quando foi no domingo de madrugada mesmo, aí eles tocaram fogo.  

P. E vocês sabem até quem foi, quem pode ter sido? 

C. Não! Eles não sabem, eles não sabem quem foi, quem fez isso, mas tiveram esses ataques lá, tudo e hoje as lideranças, 
eles são ameaçados porque, como aldeia ela está dividida, então tem liderança de cada cantinho, pra poder eles mesmos, 
estarem se organizando, né?! Então, essa casa, então tem essa casa hoje que está cheia de câmera e eu acho que tem 
outras também que é pra poder... medo (ênfase), né?! Eles tão colocando, pra poder ter uma segurança, ou talvez não sei se 
segurança porque, a pessoa quando quer fazer uma coisa não adianta, né?!  

P. E os parentes estão dizendo isso, que deve estar bem difícil ali... acordar nessas condições? 
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14° PERGUNTA CONTINUAÇÃO 
C. Tá bem difícil, a menina que veio de lá pra cá, ela relatou tudo isso na... fala dela, das ameaças que eles vêm sofrendo, 
que eles deixam bilhetes nas cercas, nos arames e tudo... pelo menos as lideranças que estão vivendo lá, bem... assim, acho 
que com medo, né?! Às vezes... outro dia a gente comentando - Ah! Mas, fulano pegou uma terra boa, viu! Ele ficou com a 
parte maior, no caso as lideranças, né?! Pegou uma parte maior! É claro, mas se até eu que desse a cara pra bater, brigasse 
com o povo, eu ia querer uma... o melhor pedaço de terra, é claro que tinha que ser meu! [...], não é fácil não, você ser 
liderança que nem eles são, não! E você, dar a cara pra bater, que você vai lá brigar com o povo tudo, você dá a vida pelo 
seu povo (ênfase)! É isso, é porque as pessoas também não reconhecem isso, que é dar uma vida! Tudo bem que ela pegou, 
sei lá quantos terrenos enormes, e não tem necessidade, mas ela tá lá, mas também ela estava dando a vida por mim, por 
você e por todos que estão ali, porque querendo ou não, depois eles distribuíram lá! Porque, o que mais tem é terra! Mas tem 
é terra! Também, se eles ficarem com tudo, aí é sacanagem também, né?! Porque, eles estão brigando em nome de todo 
mundo, né?! E também, só em nome deles, não é interesse próprio também, é interesse de toda... só que também não vão! 
Eles também não vão, não é todo mundo que vai, pra fazer aquela “zuada”, pra parar as estradas, tocar fogo nos pneus, não 
é todo mundo que vai. 
A. Quando eu cheguei aqui em São Paulo em 2009, eu ouvia muito o pessoal falar, não lá nos Pankararus não tem conflito 
de terras com o não indígena, eu ouvi muito! Eu andei aqui, não andava como eu ando agora, até que agora ando muito 
pouco, mas é... é claro que tem! Porque, não está tendo, porque o indígena ele está, os Pankararus estão perdendo as 
terras... pra o não indígena, porque você tem é Jatobá, Petrolândia e Itacaratu, sendo que a aldeia, ela fica no meio ali! Então, 
cada vez mais o que acontece, vai avançando, aí tipo assim... se o indígena ele não corre atrás disso dali, é claro que ele... 
que o branco ele vai tá de boa, não vai tá fazendo nada e ali, o indígena só perdendo, aí como que, o que é que tá acontecendo 
agora, como eles estão, né?! Correndo atrás das terras deles de volta, né?! Aí tá acontecendo esses conflitos! 
P. Em várias partes do país a gente começa a ouvir..., mas esses conflitos vocês já percebiam desde a infância?  
A. Sim! Não constante, mas que o branco ele ocupava cada vez mais, isso era fato até mesmo lá na guarita, porque lá tinha 
uma guarita e ali ao redor, antes de você atravessar pra aldeia mesmo, tinha uma guarita lá que era da FUNAI tudo... hoje já 
não tem isso mais, hoje já tomaram de conta daquela entrada que vai pra aldeia mesmo, a entrada principal [...], é já ocuparam 
hoje são casas..., hoje já ocuparam a entrada principal.  
C. As casas são antigas, já tinha uma senhora que morava lá!  
A. Ali era a guarita e um... lavatório de roupas! 
C. Mas já tinha uma senhora que morava lá, esqueci o nome dela agora... 
P. E vão avançando, né?! 
A. Mas agora parou, porque teve esse acontecimento de reintegração, né?! 
C. Agora tiraram..., porque quando eles tiraram essas famílias do Bem Querer de baixo, né?! Quando eles tiraram essas 
últimas famílias que tinha, aí eles foram tirando todo mundo que já tinha... 
P. Já resolveram de uma vez! 
C. É, já foi logo de uma vez! Já tiraram do Bem Querer, já tiraram do Cacheado, já tiraram do Caldeirão, já tiraram de tudo 
logo! 
P. E essas famílias foram para outra localidade? 
C. Teve uns que compraram, pegaram o dinheiro que receberam e diz que compraram um terreno lá próximo e fizeram tipo 
uma vila, porque uns foram embora! 
A. É porque na época também, aquele pessoal que recebeu, eles não saíram! Tipo assim, foram indenizados, mas não saíram 
das terras indígenas. 
C. Continuou lá!  
A. Aí continuaram, aí acho que agora teve esse processo de novo! Aí agora, sabemos que teve repressão, né?! Porque, sabe 
como é que é!  
C. Tiveram que sair! 
P. Muita violência, né?! 
C. Teve, teve que sair de qualquer jeito, porque tiraram lá..., foi muita coisa que aconteceu, polícia [...], polícia é igual em 
qualquer lugar. 
 P. Uma luta constante, né?! Todos os dias... pra defender pelo menos o que conseguir!  
C. Aí quando tiraram ninguém descia, porque a aldeia estava lá pra cima e essas outras lá pra baixo, essas outras terras, 
né?! Então assim, ninguém descia, ninguém saia de casa... o pessoal ficou acho que uma semana ou foi duas sem trabalhar... 
foi tudo bem (ênfase)... 
P. Toda a comunidade isolada e a polícia cercando?  
C. A polícia ia de vez em quando..., é não era aquela que a polícia estava... é porque também não conta não!  
A. Antigamente lá não entrava polícia, entrava polícia federal, né?! Hoje não, hoje já... elas estão entrando muito lá dentro... 
até pra prender, por exemplo: hoje lá, já tem bastante moto na região, moto, carro e essas motos eles estão levando também, 
as que não estão em dia!  
P. Muita incerteza nesse momento pra todo mundo e com certeza vocês sentem bem mais, pela família de vocês lá, passando 
todos esses problemas, né?! 
C. Eu penso quando aconteceu isso, nossa... meu irmão mora lá, eu tenho dois irmãos, um por parte de mãe e outro por parte 
de pai, aí... quer dizer, um é pai e mãe e o outro é só por parte de pai e... daí, eu ficava preocupada, porque meu irmão 
trabalhava em Paulo Afonso tinha que ir de moto... quando aconteceu essas coisas, ele teve que fazer um outro caminho pra 
chegar em casa, sendo que esse outro caminho era mais longe, ainda (ênfase), e lá tudo é mato, mato, mato, mato, mato, 
mato... eu fiquei bem preocupada com essas coisas... e até hoje eu tenho medo também, porque hoje... tem muitas parentes 
minhas lá, que já estão nessas casas e  
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14° PERGUNTA CONTINUAÇÃO 
tudo. Apesar que assim, o foco deles não é as famílias que eles estão colocando nesse território, nessas casas, o foco deles 
são as lideranças, porque eles sabem que se não fossem as lideranças, eles estavam lá até hoje! Só que também, a gente 
tem parente liderança... meu primo ele é de uns, só que ele é mais assim... não fica muito por dentro, mas eles sabem que é, 
porque tem aqueles que são mais é... 
P. Vão ficando marcados, né? 
C. É... é, não quero ser uma dessas não (pavor)!  
A. Porque, pra você desmobilizar o grupo, você tem que começar pelas lideranças, né?! Então, se eles não estiverem 
organizados não tem como ir pra frente!  
C. Mas, lá tem muita liderança boa também!  
P. Tem muita gente tomando a frente, lá? Homens e mulheres?  
A. Tem, lá eles estão muito organizados, mulheres...as mais!  
A. Hoje, é isso que eu falo, eles estão muito organizados, hoje! É por isso que hoje o emprego, ele tá lá dentro mesmo...  
P. Vocês têm fontes de geração de renda?  
A. Tem, lá dentro! Antigamente não tinha.  
P. Vocês produzem algo, só a comunidade?  
A. Lá nessa época do ano mesmo, é a plantação, é o milho, o feijão. 
C. Eu não sei se eles estão vendendo mais, porque assim, já tem muitos anos que não chovia tanto, não estava dando pra 
colher, mas eles já tinham que comprar!  
A. Mas hoje lá, está chovendo bastante, né?! 
A. Porque, na verdade, como o pessoal lá eles não tinham formação, né?! Pra... formação do estudo, né?! Como não tinha, 
então...tipo, professor mesmo ainda era raro (ênfase), porque professor de lá... pessoal vinha de fora, né?! Pessoal que 
trabalhava lá, na área da saúde era raro também! Hoje não... é tinha as parteiras, mas tipo assim, não é o suficiente, né?!  
P. Mas elas ainda fazem os partos tradicionais?  
A. Tem umas que fazem, tem umas que fazem ainda! 

➢ Neste momento a participante me mostra algumas fotos da região, de sua aldeia em Pernambuco.  
C. Comenta: Essas são as fotos que o meu primo mandou!  
P. Comenta: Que região bonita, cercada de montanhas! 
C. Por isso que minha avó falava que lá é cheio de água, por conta dessas montanhas. 
A. Lá são 14 hectares de terra, é terra demais, mas tipo assim... a maioria também, é serra... 
P. A questão é essa, aonde tem natureza preservada tem recursos, tem água, tem minérios e demais riquezas, é o que eles 
estão atrás, querendo invadir todos os territórios!  
C. Mas eles não vão pra lá não, com fé em Deus!  
C. Bolsonaro nem gosta dos nordestinos (risos)!  
A. O rio São Francisco tá ali, bem pertinho!  

➢ A participante me mostra alguns vídeos das festas tradicionais, realizadas na aldeia dos Pankararus em PE.  
A. Aí é a festa do menino do rancho! 
P. A festa do menino do rancho acontece quando? 
C. Ao longo do ano! 
A. Varia, mas a frequência maior geralmente é no final do ano!  
P. E como é essa festa do menino do rancho? 
C. É uma promessa! As vezes a criança... tem gente que faz porque gosta, mas a maioria é promessa, quando o filho adoece... 
aí você faz para os encantados e tudo, e coloca no rancho, é uma festa, tipo um agradecimento!  
C. O rancho é onde coloca o menino dentro, é um rancho mesmo de palha que eles fazem, aí coloca ele dentro do rancho 
e... faz a brincadeira, que eles fazem lá na hora!  
C. Os homens são os padrinhos e depois os Praiá, eles tentam pegar o menino, aí eles tentam pegar o chapéu, tentam pegar 
uma cinta, é como se fosse uma brincadeira, aí tenta pegar o... qualquer coisa que eles quiserem pegar!  
A. Final de ano é o melhor, final de ano no mês de março, né?!  
C. Este ano vai ser em março, vai pegar o finalzinho de... acho que o último sábado, acho que vai ser a primeira de fevereiro 
e o resto, vai ser tudo em março! 
P. Esses são festejos maiores? 
A. Esse mesmo no mês de março, é o mês todo!  
P. Todos os dias?  
A. Não todos os dias, mas sábado e domingo! Sábado à noite e domingo o dia inteiro. 
A. E as mulheres, elas têm mais pausas, né?! E os homens não, os homens não param. Elas começam à noite também [...] 
os homens junto. 
C. Só que no caso dos homens, é porque eles dançam à noite e eles começam a dançar de manhã, no horário da manhã, 
nesses roupões, os Praiá e as mulheres só dançam à noite, tem o horário também, pra dançar à noite e já é de madrugada 
também, e no outro dia quando eles vão... quando vamos dançar já são duas horas (P.M), meio dia é almoço, lá pra uma 
hora, duas horas é que as mulheres começam a juntar tudo e vamos dançar todo mundo junto!  
A. E é muita gente!  
C. O terreiro dá umas três voltas de gente!  
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14° PERGUNTA CONTINUAÇÃO 
A. Eu acho que já aumentou a população lá, porque antes não era assim, era... menos... acho que não dava uns vinte cestos, 
agora praticamente os cestos arrodeia o terreiro de tanto cesto!  

A. Por isso é que eu falo, se for pra fazer essa comparação de antes pra hoje melhorou muito, mas tipo assim, ainda falta 
muita coisa pra ser melhorado!  

A. Você já viu o Toré?  

P. Sim, algumas apresentações aqui em São Paulo!  

A. É porque aqui é mais como um... é bom também, mas quando eu chego lá... não tem comparação, não!  

A. Lá é outro nível!  

P. E na comunidade, vocês têm pessoas que falam a língua tradicional? 

A. Tem poucas palavras, né?! Mas que dá pra resgatar dá! Porque eles têm registro, né?!  

A. Até o fundamental eu estudei na aldeia e lá eu nunca tive as aulas na língua, porque eram os professores de fora, é por 
isso que eu estou falando, que hoje realmente dá pra fazer, mas antes... como? Porque, professores de fora, os professores 
que tinha da aldeia não tinham formação, hoje não, hoje eles já têm formação, já procura se especializar.  

A. Então eu acredito que dê pra resgatar, falar que não dá isso é mentira, porque dá!  

P. Enquanto tiverem pessoas que conheçam a língua e aproveitar os idosos!  

A. E é diferente, por exemplo: os Pankararus são diferentes dos Guarani, porque as vezes o pessoal fala - e vocês não são 
todos indígenas? Sim, mas tipo assim, pra começar eles moram em uma região e a gente mora em outra, eles falam uma 
língua e eu falo outra, né?!  

A. Tem muita essa discussão, né?! Do pessoal que mora no Amazonas, Xingu, Mato Grosso, né?!  

P. E tem muito isso o não reconhecimento dos indígenas do nordeste, também!  

A. É porque eles olham pelas características da pessoa, porque o que define é de onde que ele veio, né?! A raiz dele, então, 
tipo assim a minha pele...eu acho que cada um tem que conhecer a sua história, por exemplo: se eu não soubesse de onde 
eu vim eu ia sofrer muito na faculdade, porque lá o que mais eles perguntavam e até no serviço também, no trabalho, porque 
eles olhavam para a minha pele, né?! E hoje, ainda falam isso [...], e às vezes não é discriminando mesmo, né?! É porque 
não conhece, tem uns que falam é... pra “zuar” mesmo, mas aí eu acho que aí tá a importância de cada um conhecer, né?! 
Da sua história! 

P. E aí, eu me lembro do Professor Casé Angatu que disse: se a população inteira do país assumir a sua indianidade, sua 
identidade indígena, o Brasil inteiro seria indígena!  

 

                                                                        Agradecimentos finais,  

São Paulo, 27 de agosto de 2019.  
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